
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

SENADO FEDERAL 
.----"'------------ SUMÁRIO 

1- ATA DA 78• SESSÃO, EM 13 DE MAlO DE 1992 
1.1- ABERTÚRA . 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1.- Avisos do Ministro da Economia, Fazenda e 

Planejamento 
- N11 678/92, encanlínhando complementação de in­

formações sobre os quesitos constantes do Requerimento 
n• 72/92, de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 
~w 681192, encaminhando informações sobre os que-· 

sitos constantes do Requerimento n~' 84~ de 1992, de autofia 
do Senador Eduardo Suplicy. 

1.2 .. 2- 'Aviso do Ministro das Relações Exteriores 
- N~" 15/92, encãminhando informações sobre _os que­

sitos conStantes do_ Requerimento n<:>- 90/92, de autoria do 
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

1.2.3 - A viso do Secretário do Desenvolvimento Regi o- . 
nal da Presidência da República . 

N"' 282192, encaminhando informações sobre os quesi­
tos coD.stantes do Requerimento n"' 88, de 1992, de autoria· 
do Senador Mário Covas. • 

1.2.4- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: . 
-Projeto de Decreto Legislativo il• 26192 (n• 32191, n» Câmara dos _Deputados), que aprova o ato que renoya 

·a: Concessão-outorgada à Rádio Rio Claro Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Iporá, 

·Estado de Goiás. {Redação final.) 
-Projeto de Resolução n• 15192, que dispõe sobre 

a representação do Congresso Nacional na Comissão Parla­
mentar Conjunta· do Mercosul. (Redação final.) 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 12192 (n• 134191, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
~bre Cooperação Cultural, celebrado entre o Governo 
~ República Federativa do Brasil e o Governo ~da Repú­
blica da Polôniá, em 29 de julho de 1991. (Redação final.) 

- ------------

-Projeto de Decreto Legislativo n• 13192 (n•-379190, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Proto­
colo Adicional ao Cop.:vênio de Assistência Recíproca para 
a Repressão do Tráfico Ilícito de Drogas que -produzem 
Dependência, celebrado entre o Governo_ da República 
Federa,tiva do Brasil e o Governo da República da Bolívia, 
em La Paz, em 2 de agosto de 1988. (Redação final.). 

1.2,5 - Comunicação da Presidência 

Recebimento, do Presidente do Grupo Brasileiro .da 
Un~ão Interparlamentar de cópia do relatório de atuação 
da Delegação de Parlamentares Brasileiros à octogésima 
.sétima conferência.realizada em Yaoundé, República dos 
Camarões, de 6 a 11 de abril de 1992. -

1.2.6 - Discursos do Expedlente 

SENADOR EDUARDO SUPLICY - Colocações. 
sobre_editorial publicado no jornal Folha de S. Paulo, sobre 
o título Ação entre Amigos. Denúncias de irregularidadeS, 
publicadas em órgãos da Imprensa, a respeito das transa., 
ções financeiras do empresário Paulo. Cesar Farias. Comew 
moração da Abolição da Escravatura. 

SENADOR JOSAPHAT MARINHO~ Agrava­
mento da situação sócioweconômica no Brasil, em face da 
política rec-esSiva do Governo Federal. Necessidade dO .de­
senvolvimento de um estado de compreensão e da elabo­
ração de um plano reunindo todos os partidos políticos, 
, ~m J)~núncia de suas idéias, que objetive a correção das 
distorções da vida social e econômica do País. 

SENADOR MAURÍCIO CORRêA - Elogios à 
atuação da polícia do Rio de Janeiro no desfecho bem-su­
cedido do seqüestro da S~ Sara Abravanel Benvinda Soa-
res, innã do Sr. Silvio Santos. · 

SENADOR NEY MARANHÃO - como Líder -
Desejo manifestado ~lo Presidente Collor à rápida apura-
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EXPEDIENTE 
CI!NTRO GRÁFICO DO SI!NADO Fl!DBRAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Dirotor.Oeral do Senado Federal 
AGACIBLDASILVA MAIA 
Dlrota< E:mcatlvo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
D.irotOI" Admiailtrativo 
LUJZCARLOS BASTOS 
Dnta< IJldUIIriaJ 
FLORIAN AUGUSTO COlJTINHO MADRUGA 
DlrotorAdjuto 

ção de denúncias de irregularidades nas negÕciaçõês d~ 
empresário Paulo César Farias. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -Livro de auto­
, ria do jornalista Moacir Pereira, intitufado "Imprensa e 

Poder em Santa Catarina". 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Aniversá­
rio da Abolição da Escravatura. 

SENADOR JOÃO FRANÇA- Defesa da soberania 
amazônica. 

SENADOR PEDRO SIMON- Vetos presidenciais 
à "Lei do Audiovisual". Política Cultui-al do Governo Co-
llor. · 

1.2. 7 - Comunicação da Presidência _ 
-Convocação de sessão conjunta a realizar-se ama­

nhã, às 10 horas, com Ordem do Dia que designa. 
1.2.8 - Requerimentos 
-N'' 260 e 261192, de autoria do Senador Esperidião 

Amin, solicitando dos Srs. MinistroS da Economia, Fazen­
da e Planejamento e da Justiça, informações que menciona. 

1.3 -DRDEM DO DIA 
Projeto de Lei do Senado n' 173/91, que dispõe sobre 

a liberdade de imprensa, de opinião e de infor~ação, disci­
plina a responsabilidade dos meios de comunicação e dá 
outras 'providênCias. (Tràinitando em conjunto com os Pro~­
jetos de Lei do Senado n~ 56 e 145, de 1991.) Discússão 
sobrestada, em virtude do_ término do prazo regimental 
da sessão, após parecer sObre as emendas,_ tendo usado 
da palavra os Srs. Cid Sabóia de Carvalho, José Paulo 
Bisol e Josaphat Marinho. (TramitandO -em co~jun!o cpm 
os Projetos de Lei do Senado n"' 56 e 145/91.) 

Projeto -de Lei do Senado n"' 145/91, qUe regula o 
direito de resposta para os efeitos c;fo inciso V do art. 59 
da Constituição Federal. Apreciação sobrestada, em virtu­
de do término do prazo regimental da sessão. (Tramitando 
em Conjunto co~ os Projetos de Lei do Senado n91 56 
e 173191.) ---

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Imprcuo 11Gb reopouabilld&de da Mondo Soudo Federal 

ASSINATURAS 

·---·---Cr$ 70.000,00 

Tiragem 1.3)0 exem.ptare. 

Projeto de Lei do Senado n' 56/91, que revoga o § 
3• do art. 20 da Lei n' 5.250, de 9 de fevereiro de 1967, 
que regula a liberdade de manife_stação do pensamento 
e de informações, e o inciso 11 do § 3~> do art. 138_ dp 
Decreto-Lei n' 2.848, de 7de dezembro de 1940, que insti­
tui o Código Penal. (Tramitando em conjunto com os Pro­
jetos de Lei do Senado n"' 145 e 173, de 1991.) Apredação 
sobres.tada, em virtude do término do prazo regimental 
da- Sessão. (Tramitando eni conjunto· Coln os Proj~tos Qe_ 
Lei do Senado n" 145 e 173/91.) 

Projeto de Lei do Senado n~' 272191, que autoriza as 
pessoas físicas a abaterem em suas declarações de renda 
os gastos com empreg~dos domésticos e dá outras providên­
cias. Apreciação sobrestada, em virtude do término do pra­
zo regimental da sessão. 

Projeto de_ Lei da Câmara n' 125191-Complementar 
(n9 60/89, na Casa de origem), que disciplina os limites 
das despesas com o funcionalis~o público, na forma do 
art. 169 da Constituição Federai.Apreciação sobrestada, 
em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

1.3-1- Comunicação da Presidência 
Término do prazo para apresentação de emendas aos 

Projetos de Lei do Senado n" 108 e 241791 e Projeto de 
Lei da Câmara n"' 92191, sendo que aos mesmos não foram 
oferecidas emendas. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

1.4-ENCERRAMENTO 
2:._ ATA DE COMISSÃO 

3- ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO SENA-
DO FEDERAL 

Edital de convocação de assembléia geral ordinária 
4- MESA DffiETORA 
5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 
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Ata da 78a Sessão, em 13 de maio de 1992 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Márcio Lacerda e Rachid Saldanha Derzi 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Alfredo Campos - Aluizio Bezerra 
- Am!r Lando - Antonio Mariz - Beni V eras - Chagas Ro­
drigues - Cid Sabóia de Carvalho - Coutinbo Jorge - E! cio 
Álvares - Esperidião Am!n - Epitãcio cafeteira - Francisco 
Rollemberg --Garibaldi Alves Filho - Guilherme Palmeira 
-Henrique Almeida - Hugo Napoleão - Humberto Lucena 
- Hydekel Freitas - Irapuan Costa Júnior - Jarbas Passari-
nbo -Joao Calmon- João França-João Rocha- Jonas Pi­
nbeiro - J osaphat Marinho - José Eduardo - J osê Fogaça -
Jose Paulo Bisol-José Richa -J6nia Marise -Jutahy Maga­
lhaes - Levy Dias - Lourival Baptista - Magno .Bacelar -
Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mârio Covas - Marluce 
Pinto - Maurfcio Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho 
- Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Nelson Wedekin- Ney 
Maranhão - Odacir Soares - Pedro Simon - Rachid Salda­
nha Derzi - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar 
-Teotonio Vilela Filho- Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número regimental, declaro aberto a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~' Secreiário procederá à leitura do expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISOS 
DO MINISTRO DA ECONOMIA, 
FAZENDA E PLANEJAMENTO 

N9 678/92, de 4 do corrente, encaminhando complemen­
tação de informações sobre os quesitos constantes do Requeri­
mento n" 72, de 1992; de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 

N!> 681/92, de 4 do corrente, encaminhando informações 
sobre os quesitos constantes do Requerimento n" 84, de 1992, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 

A VISO DO MINISTRO DAS 
RELAÇÕES EX'I'ERIORES 

N" 15/92, de 12 do corrente, encaminhando infOrmações 
sobre os quesitos constantes do Requerimento ri"90, de 1992, 
de autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso. 

A VISO DO SECRETÁRIO DO DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA . 

Aviso n" 282192, de 5 do corrente mês, encaminhando 
infonnações sobre os_quesitos constantes.do Requerimento 
n• 88, de 1992, de autoria do Senador Mário Covas. 

As informações foram anexadas aos Requerimen­
tos e encaminhadas cópias aos Requerentes. Qs_Reque­
rimentos vão ao arquivo. 

PARECERES 

PARECER N• 128, DE 1992 
Da Comissão Direto.ra 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 26, de I992 (n• 32, de 1991, na Câmara dos Depu-
tados). · 

A Comissão Diietora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 26, de 1992 (n• 32, de 1991, na 
Câin-arã dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão outorgada à Rádio Rio Claro Ltda, para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora na cidade de Iporá, Estado de 
G01âs. · ·· · · ·· · 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de maio d_e 1992. ~ 
Mauro Benevides, Presidente - Dírcell Carneiro, Relator -
Racbld Saldanba Derzi - Alexandre Costa. 

ANEXO AO PARECER N' 128, DE 1992 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n• 

26, de 1992 (n• 32, de 1991, na CâJitara dos Deputados). 

Faço saber que ó Congre~so Nacional aprovou, nos ter­
mos do art. 49, inciso XII, da Constitufção-, e, 
eu, , Pr~idente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' _,DE1992 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Rádio Rio Claro Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora oa cidade de lporá, Estado de Goiás. 

Art. 1 Q É aprovado 6 ato· Conscitl.te do Decréto n9 . 

99.132, de 9 de março de 1990, que renova por dez anos 
a concessão outorgada â Rádio Rio Claro Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
!porá, Estado de Goiás. . 

Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N• 129, DE 1992 
Da Comissão DiretOra 

Redação rmal do Projeto de Resolução n9 15, de 
1992. 

A ComissãO Diretora aPresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 15, de 1992, gue dispõe sobre a representação 
do Congresso Nacional na Comissão Parlamentar Conjunta 
do Mercosul. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de maio de 1992. 
-Mauro Benevides, Presidente -Márcio Lacerda, Relator 
-Lucídlo Po~lla - Rachid Saldanha Derzi. 
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ANEXO AO PARECER N' 129, DE 1992 

Redação rmal do Projeto de Resolução nt 15, de 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal ãProvo~~ e 
eu, , Presidente, nos termos_ do art. 48_, item 
28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte -

RESOLUÇÃO N' , ÚE 1992 

Dispõe sobre a representação do Congresso Nacional 
na Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul. 

Art. 1"' Nos termos do Regulamento da Comissão Par­
lamentar Conjunta do Mercosul, constante do Anexo desta 
Resolução, é fixado em dezesseis o número de representantes 
do Congresso Nacional na_ Ço~ssão, 'sendo oito Deputados 
e oito Senadores, designados na forma previSta nos regimentos 
de cada Casa, ao início da primeira e da terceira sessão legisla­
tiva ordinária de cada Legislatura. 

Parágrafo único. É de dois anos o·mandato dos repre~ 
sentantes brasileiros na Comissão. 

Art. 2" A estrutura administrativa da Comissão será de~ 
finida em Resolução própria. · -

Art. 39 O mandato da primeira representação do Con­
giesso Nacional junto à Comissão findar-se~á com a presente 
Legislatura. 

Art. 4~> Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

COMISSÃO PARLAMENTAR­
CONJUNTA DO MERCOSUL 

ATA DE APROVAÇÃO DO REGULAMENTO DA 
COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 

MERCOSUL -

Em Montevidéu, capital da República Oriental cio Ura­
guai, no dia 6 de dezembro de 1991, na Sala das Sessões 
da Assembléia Geral, as delegações de parlamentares da Re­
pública Argentina, da República Federativa do Brasil, da Re­
pública do Par3.guai e da República Oriental do Uraguai, 
integrantes dos Estados Partes signatários do Tratado de As­
sunção, declaram fonnalmente aprovado o Regulamento da 
Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul e proclamam 
a sua vontade inequívoca de dar ao processo de integração, 
iniciado por seus respectivos pa"íseS, o apoio que Siiige da 
representação emanada da soberania popular. 

Regulamento 

Os representantes dos Parlamentos dos Estados signatá­
rios do Tratado de Assunção que cria o Mercado Comum 
do Sul, com o propósito de: 

estabelecer a união_ cada vez mais e~treit_a entre os povos 
do Sul da América, a partir da nossa região; 

g3rantir mediante uma ação comum o prOgresso econô­
mico· e Sõcial, eliminando as barreiras que dividem nossos 
países e nossos povos; -

favorecer as condições de vida e emprego, criando condi­
ções para um desenvolvimento auto-sustentável que preserve 
nosso entorno e que se construa em harmonia com a natureza; 

salvaguardar a paz, a liberdade, a democracia e a vigência 
dos direitos humanos; 

fortalecer o espaço parlamentar no processo de integraw 
ção, Com vista a futura !nstalação do Parlamento do Mercosul; 

apoiar a adesão dos demais países latino-americanos ao 
processo de integração e suas instituições. 

Resolvem aprovar o seguinte Regulamento. 

ARTIGO I 
Fica estabelecida a Comissão Parlamentar Conjunta do 

Mercosul, conforme determina o art. 24 do Trátado de Assun­
-ção, assinado em 26 de março de 1991, entre os Governos 
da República Argentina, República Federativa do Brasil, Re­
pública do Paraguai e República -Oriental do_ uiugUai, que 
se regerá por este Regulamento. 

Dos Membros e sua Composição 
ARTIGO li . 

A Comissão será integrada por até sesenta e quatro (64) 
parlamentares de ambas as Câmaras; até dezesseis (16) de 
cada Estado Parte, e igual número de suplentes, que serão 
designados pelos respectivos Parlamentos nacionais, de acordo 
com seus procedimentos internos. 

A. duração do mandato de seus'integrantes será determi­
-nada pelos respectivos Parlamentos, desde que este não seja 
inferior a dois anos, com o intuito de favorecer a necessária 
continuidade. 

A Comissão só poderá ser integrada por parlamentares 
no exercício do seu mandato. 

Funções e Atribuições 
ARTIGO III 

_A Cqmissão ter4 caráter consultivo, deliberativo e de 
formulação de propostas. 

Suas atnbuições serão: 
a) acompanhar a marcha do processo de integração regio­

nal expresso na formação do Mercado Comum do Sul -
MERCOSUL, e informar os congressos nacionais a esse res­
peito; 

b) desenvolver as ações necessárias para facilitar a futura 
instalação do Parlamento do Mercosul; .... 

c) solicitar aos órgãos instituciOOaiS do Mf:rcosul informa­
ções a respeito da evolução do processo de integração, espe­
cialmente no que se refere aos planos e programas de ordem 
política, econômica, social e cultural; 

d) constituir Subcomissões para a análise dos temas rela­
cionados com o atual processo de integração; 

e) emitir recomendações sobre a condução do processo 
de integração e da formação do Mercado Comum, as quais 
poderão ser encaminhadas aos órgãos institucionais do -Merw 
cosul; 

O realizar os estudos necessários à harmonização das le­
gislações dos Estados Partes, propor normas de_ direito comu­
nitário referentes ao processo de_ integração e levar as conclu­
sões aos Parlamentos nacionais; 

g) estabelecer relações com entidades privadas nacionais 
e locais, com entidades e organismos int~rnaçionais e solicitar 
informação e o aSSe.Ssorariiento Ciue jUlgue ·necessário sobre 
assuntos do seu interesse; 

h) estabelecer relações de cooperação com os Parlamen~ 
tos de terceiros países e com outras entidades constituídas 
no âmbito dos dei;Ilais esquemas de integração regional; 

-i) subscrever acordos sobre .coop-eração e assistência téc­
nica com oigailiSmos públicos e Privados, de caráter nacional, 
regional, supranacional e internacional; 

j) aprovar o orçamento da Comissão e gestiOnar -ante 
os Estados Partes o seu funcionamento; 
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k) sem prejuízo dos itens anteriores, a Comissão "poderá 
estabelecer outras atribuições dentro do marco do Tratado 
de Assunção. 

Das Subcomissões 
ARTIGO IV 

Criam-se as seguintes Subcomissões: 
1. de Assuntos Comerciais; 
2. de Assuntos Aduaneiros e Normas Técnicas; 
3. de Políticas Fiscãis e Monetárias; 
4. de Transporte; 
5. de Política Industrial e Tecnológica; 
6. de Política Agrícola; 
1. de Política Energética; -
8. de Coordenação de Políticas Macroeconómicas; 
9. de Políticas Trabalhistas; 

10. do Meio Ambiente; 
11. de Relações InstitucionaiS e Direito da Integração; 
12. de Assuntos Culturais. 
Outras Subcomissões poderão ser crl3das, assim como 

suprimidas algumas existentes. 
A Mesa Diretora fixará as competências das Subcomis­

sões, mediante propostas das mesmas. 
As Subcomissões se reuriirão sempre que necesSário para 

a preparação dos trabalhos. A participação dos parlamentares 
de cada Estado Parte nas Subcomissões terá o mesmo caráter 
oficial que a desempenhada na Comissão Parlamentar. 

ARTIGO V 

Cada Subcomissão será integrada por dois (2) parlamen­
tares de cada Estado Parte e seus suplentes. As Subcomissões 
elegerão suas próprias autoridades, seguindo os critérios esta­
belecidos no artigo XVI. 

Das Reuniões 
ARTIGO VI 

As reuniões da Comissão serão realizadas, em cada um 
dos Estados Partes, de forma sucessiva e alternada. 

Ao Estado Parte onde se realize cada sessão ou reunião 
corresponderá a Presidência. 

ARTIGO VII 
A ComisSão_ se reUnirá: 
a) ordinariamente, pelo menos duas vezes ao ano, em 

data a ser determinada; e 
b) extraordinariamente, mediante convocação especial 

assinada pelos quatro ( 4) Presidentes. 
As convocações indicarão dia, mês, hora e local para 

a realização das reuniões, assim como a pauta a ser discutida, 
devendo a citação ser nominal, enviada com antecedência 
mínima de trinta (30) dias, mediante correspondência com 
registro postal, ou outro meio seguro. 

Em caso de força maior, se uma reunião programada 
não puder ser realizada no país previsto, a Mesa Diretora 
da Comissão estabelecerá a sede alternativa. 

ARTIGO VIII 

Terão validade as sessões da Comissão com a presença 
das delegações parlamentares de todos os_EstadosJ!artes. 

Convocada uma sessão, se um dos Estados Partes não 
puder comparecer por razões de força maior, os re-stinites 
poderão reunir-se, desde que para deliberar e decidir seja 

, obedecido o disposto no artigo XIII. 

ARTIGO IX 
As sessões da Comissão serão públicas, exceto quando 

expressamente se decida pela sua realização em forma reser­
vada. 

ARTIGO X 
- As sessões serão abertas pelo Presidente da Comissão 

e o Secretário-Geral ou quem o substitua, conforme este regu- _ 
lamento. 

- ARTIGO XI 

As sess_óes _da Comissão serão iiliCiadas, salvo decisão 
em contrário, com a leitura e_ discussão da ata da reunião 
anterior que, uma vez-aprovada, será assinada pelo Presidente 
e pelo Secretário-Geral. 

ARTIGO XII 

Nas atas das sessões devem constar_ as recomendações 
aprovadas pela Comissão. 

ARTIGO XIII 

As decisões da COmissão serão tomadas poi consenso 
das delegações de todos os Estados Partes, expressas pelo 
voto da maioiia de seus integrantes acreditados pelos respec­
tivos Parlamentos. 

ARTIGO XIV 

Os temas submetidos à consideração da Comissão serão 
distribuídos simultaneamente a quatro relatores, um por cada 
Estado Parte, os quais os estudarão a fim de emitir opinião 
a respeito. Os relatores disporão de um prazo comum de 
trinta (30) dias para emltir seus relatórios por escrito, que 
sei'ão distribuídos às demais delegações da ColflisSão pelo 
menos quinze (15) dias antes da data de realização da sessão. 

ARTIGO XV 

Sobre a matéria apreciada, a Comissão poderá emitir 
recomendações, cuja forma final será objeto de deliberação 
de seus membros. 

Da Mesa Diretora 

ARTIGO XVI 
A Mesa Diretora_ será composta de quatro ( 4) Presiden­

tes, pertencentes um a cada Estado Parte, que se alternarão 
a cada seis (6) meses, assim como de um (I) Secretário-Geral 
e três (3) Secretários alternos, também pertencentes um a 
cada Estado Parte que se alternarão da mesma forma. A 
Mesa Diretora será eleita em sessão ordinária para mandato 
de dois (2) anos. 

Ao Presidente e a cada um dos três (3) Presidentes alter­
nos corresponde um (1) Vice-PreSidente, que pertencerá ao 
mesmo Estado Parte. 

O Presidente e o Secretário-Geral devem pertencer ao 
mesmo Parlamento nacional. 

A Presidência da Comissão poderá instituir um Grupo 
de Apoio Técnico, como órgão consultivo especial. 

As autoridades serão eleitas pelos respectivos Parlamen­
tos. 

ARTIGO XVII 

No caso de vacância definitiva elo qualquer das listas 
dos cargos da Mesa Diretora, a oCupação destes se efetuará 
por eleição na sessão seguinte àquela em que se deu vaga, 1 
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salvo se faltarem menos· de sessenta (60) dias para ()término 
dos respectivos mandatos. -

ARTIGO XVIII 

Em caso de vacância definitiva de um membro da Comis~ 
são, o grupo nacional tprn,ar~ as .devidas providências para 
a sua substituição por-·outro parlamentar, o qual cumprirá 
o mandato pelo período que restar. 

ART~oo:xix 
Ao Presidente· da Comissão Compete: 
a) dirigir e Oi"denar os trabalhos da ComiSsão; 
b) representar a Comissão; 
c) dar conhecimento à Comissão de toda a matéria-rece­

bida; 
d) designar relator~~ mediazite proposta das delegações 

parlamentares, para as matérias a serem discutidas; 
e) instituir grupos de estudo par_ã-o exanle cte-temas apon-

tados pela Comissâo; · · ' · · ' · · · '· -
f) resolver as questões· de Ordem; 
g) convocaras. reuniões da Mesa Diretora e da Comissão 

e presidi-las; 
h) assinar as atas; recOmendações e_ demais documentos 

da Comissão; - · - · ' · · ·· --. ·· · · -

i) gestionar doações, cOntratos de assistência técnica e 
outros sistemas de cooperação; gi"ãtuítamente, ante organis­
mos públicos ou privados, nacionais e internacionais; e 

j) praticar todos os atos necessários ao bom desempenho 
das atividades da Comissão. · 

ARTIGO XX 

Nos casos de ausência ou impediinento, o Presidente será 
substituído pelo respectivo Vice-Presidente. 

ARTIGO XXI 

Ao Secretário-Geral da- Comissão compete: 
a) assistir a Presidência na condução dos trabalhos d·a 

Comissão; · -: · 
b) atuar como secretário nas reuniões da Cómissão e 

elaborar as respectivas atas; 
· c) preparar a redação final das recomendações da Comis-
são e sua tramitação; 

d) custodiar e arquivar a documentação da Comissão; 
e) coordenar o funcionamento dos grupos de estudo insti­

tuídos. 

ARTIGOXXll 

Os Secretários-Adjuntos assistirão .o Secretário-Gerai ou 
Alternos quando estes 9 solicitarem e os subs.tituírem, assim 
como nos casos de ausência, impedimento ou Vacãrici'!_._ · 

A Comissão poderá criar uma Secretaria Permanente. 

ARTIGO XXIII 

A Mesa Diretora terá poder executivo para· instrumentar 
o estudo das políticas deliberadas pela Comissão. Terá, ainda, 
a seu cargo o relacionamento direto com os órgãos instítu­
cionais do Mercosul e transmitirá ao plenário da Comissão 
toda informação que rc·ceba destes. 

Das DispoSições Gerais 

ARTIGO XXIV 

São idiomas oficiais da Comíssáo o eSpanhol e o.p.áriu­
guês. 

ARTJGO XXV __ 
Este regulamento entrará em vigor a partir da data de 

sua aprovação, ad referendum da ratificação dos Parlamentos 
dos Estados Partes cujas normas constitucionaiS assim ·o exi-
jam. ' 

PARECER N• 130, DE 1992 

(Da ComíSsãO.D"iretora)" 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 12, de 1992 (n9 134, de 1991, na Câmara dos Depu-
tados.) -

A Comissão Diretora apresenta a redaÇãO final do PrOjeto 
de Decreto Legislativo n• 12, de 1992 (n' 134, de 1991, na 
Câmara dos. Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
Cooperação Cultural, celebrado entre o Goyern_o_ da Repú­
blica federativa do Btasil_~_ o Governo da República da Polô-
nia, em 29 de julho de 1991. . . .. 

Sala de Reuniões da ComiSsão, 13 de In aio de 1992. -
Mauro Benevides,Presidente -_~ci9 __ Lacerda, Relator -
Lucídio Portella - Rachid Saldanha Derzi. 

. . ANEXO AO PARECER N• 130, DE 1992 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
- ---·--n~ 12, de 1992 (n9 134, de 1991, oa Câmara d~s Depu­

tados.) 

Faço saber que o Cqngresso Nacional aprovou, nos ter­
mos do art. 49, inciso I, da- Constituição, e eu, Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte · 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1992 
Aprova o têxtO do Acordo sobre cooPerãção Cultu­

ral, celebrado entre o Governo da República Feder~~iva 
do Brasil e o Governo da República da Polônia, em 
29 de julho de 1991. 

Art. 1 ~ É .aprovado o texto do Acordo sobre Coope­
ração Cultural celebra-do entre o Govern<i da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República da Polônia, em 
29 de julho de 1991. . 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do CongressO 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisãO do 
referido Acordo, bem como quaisquer ajustes compleinen­
tares .que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição 
Federal. acarretem encargos· ou co~promissos ·gravosas. ao 
património nacional. 

Art. 2~ Este DecretO LegislaiivO entra em vigor na· data 
de sua publicação. 

PARECER N• 131, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 13, de 1992 (n9 379, de 1990, na Câmara dos Depu­
tados.) 

A Comissão Diretora apresenta a i-edação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 13, de 1992 (n• 379, de 1990, na 
Câq1ara dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo 
Adicional ao Co11vênio ·de AssistêÕ.cia R.edproca ·para a Re­
pressão do TráficO IJícTto de Drogas que produzem Depen­
dência, celebrado entre o Governo da República Federativa 
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do Brasil e o Governo de República da Bolívia, em La Paz, 
em 2 de agosto de 1988. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de_ maio de 1992. -
Mauro Benevides, Presidente - Márcio L3C-erda, Relator -
Lucídio Portella-. Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 131, DE 1992 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 13, de 1992 (n~ 379, de 1990, na Câmara dos Depu~ 
tados.) 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos ter~ 
mos do art. 49, inciso I, da ConstituiÇão, e· eu, Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1992 

Aprova o texto do protocolo Adicional ao Convênio 
de Assistên<:ia Recíproca para a Repressão do Tráfico 
Ilícito de Drogas que produzem Dependência, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da Repóblica da Bolívia, em La Paz, em 
2 de agosto de 1988. · 

Art. 19 É aprovado o texto do _Protocolo Adicional ao 
Convênio de Assistência Recíproca para a Repressão do Trá­
fico Ilícito de Drogas que produzem Dependência, celebrado 
entre o Governo da Repúhlica Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da Bolívia, em La Paz, em 2 de agosto 
de 1988. . 

Art. 2" Este Decretp Legislativo entra em vigor rià data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Espe­
diente lido vai à publicação. 

A Presidência recebeu, do Presidente do Grupo Brasi­
leiro da União Interparlamentar, cópia do relatório de atuação 
da Delegação de Parlamentares Brasileiros- à octogésima séti­
ma conferência realizada em Yaoundé, R€:pública dos Cama­
rões, de 6a 11 de abril de 1992. 

· É o seguinte o ofício recebido: 

Brasília, 7 de maio de 1992 
Exm9 Sr. 
Senador Mauro Benevides 
DD. Presidente do Senado Federal 

Encaminho relatório da atuação da Delegação de Parla­
mentares Brasileiros à 87• Conferência da. União Interparla­
mentar em Yaoundé, na República dos Camarões, de 6 a 
11 de abril de 1992. 

Atenciosamente,- Deputado Ulysses Guimarães, Presi­
dente do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar. 

RELATÓRIO APRESENTADO PELO DEPUTADO 
ULYSSES GUIMARÃES, PRESIDENTE DO GRUPO 
BRASILEIRO NA 87• REUNIÃO DA UNIÃO INTER­
PARLAMENTAR REALIZADA EM YAOUNDÉ NO 
CAMEROON DE 6 A 11 DE ABRIL DE 1992. 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Parlamentares, 
Como Presidente do Grupo Brasileiro da Ullião Int~rpar­

lamentar, chefiei a delegação brasileira à 87~ COnferênda Qa 
União Interparlamentar realizada em Yaoundé, de 6 a 11 
de abril próximo passado. 

A Delegação teve a seguirite Composição: 
Deputado Ulysses GuiMarães, · ---

Deputado Henrique Eduardo Alves, 
Deputado Leur _Lom:anto, 
Deputado JutahY Júnior, 
Deputado João FauStino; 
Deputada Regina Gordilh6, 
Deputado Aloizio Mercadante, 
Deputado Paulino Cícero de Vas-concelos, 
Senador João Calmon, e 
Senador Antonio Mariz. 
Informo que a Deleg3ção se" dividiu entre os diversos 

compromissos, reuniões-e Sessões Plenárias para que o Brasil 
tivesse plena participação. · 

S~gunda, 6 de abril 

Cerimônia inaugural se~ida de Sessão Plenária. Anexo 
discurso do Presidente .d,1.República do Cameroon. 

Terça, 7 de abril. 

Depois da Sessão Plenária da manhã, as delegações lati­
no-americanas reuniram:"se ell.l .~lenário_ para debater sobre 
o .. golpe" no Peru (doc.u.mentos anexos). O Grupo brasileirO 
e a Embaixada do Brasil deram todo o apoio ao Grupo do 
Peru oferecendo a Embaixada1 a única latino-americana no 
Cameroon, para comtmicação. -

A Embaixada entrou imediatamente em contato com o 
Itamaraty e com o nosso Embaixador em Lima, Raul Fernan­
do Leite Ribeiro. 

Os latino-americanos fÜrmafa~ úm co~Ít~ Para a r~dação 
de um documento a ser publicado na 87• Conferência (anexo). 
O Co:rriitê ·era· ·assim composto: Argentina, Brasil (na pessoa 
<;_1_9 Presidente Ulysses Guimarães), Caméroon, Chile, Japão, 
SU:é~ia e_ Inglaterra. 

Na Sessão Plenáría d:ã tarde O Presidente do Grupo e 
Chefe da Delegação, Deputado Ulysses GuilJlades proferiU 
o discurso anexo. 

Quarta, 8 de abril. 

Às lOh o Presidente Ulysses Guimarães foi convidado 
pelo Presidente da Assembléia Nacional do Poder PoPular 
e Chefe da Delegação de Cuba, J uan Escalona para u~ encon­
tro. 

Durante um almoço com as presenças do Presidente Ulys­
ses Guimarães, Subsecretário da União Interparlamentar, Mr. 
Anders Johnsson, encarregada das questões relativas ao Meio 
Ambiente, Mme. Odile Cbazerand, Deputado Henrique Al­
ves e Secretária Administrativa do Grupo, Karla Schaefer, 
foram tratados assuntos relativos à Conferência do Meio Am­
biente e Desenvolvimento de Brasília, em novembro do cor­
rente ano e fui credenciado para, junto às auoridades da 
Rio-92, buscar uma forma de credenciar os parlamentares 
que fazem parte da União e que deverão vir ao Rio nas diVetsaS 
delegações estrangeiras. A União Interparlamentar gostaria 
que providenciássemos uma reunião seguida de recepção para 
os Parlamentares. 

Nesse encontro seriam divulgados os resultados da 87• 
Conferência da União Interparlamentar orlde foram debatidos 
amplamente assuntos relativos ao Meio Ambiente. A apresen­
tação desses resultados seria feita por intermédio do grupo 
Brasileiro da União Interparlamentar na Rio-92. A Encar­
regada dos Assuntos Relatjvos ao Meio Ambiente, Ila sede 
da União em Genebra, Mme. Odile Chazerand, virá ao Rio 
pãra coordenar esses tra~allloS e pediu a ~juda da nossa Secre­
tária AdministratiVa. 
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Na Sessão Plenária da tarde o Presidente Ulysses Guirna~ 
rães entregou à Delegação da Venezuela cópia do telex envia­
do ao Itamaraty manifestando solidariedade pelo recente aten­
tado ocorrido em Caracas. 

Quinta, 9 de abril. 

Na Sessão Plenária da manhã, discursou, de i·mpfoviso, 
o Deputado AloiziO Mercadante qu~ __ usou os dez minutos 
que o Brasil tinha direito. Sendo assim a Deputada Regina 
Gordilho que havia preparado seu dis_curso, utilizou-se do 
tempo cedido genW!lle_l)te pelo Deputado Leur Lomanto, que 
já havia preparado seu discurso (anexo) para o outro tema. 

Ainda na parte da manhã, o Presidente foi convidado 
para um encontro com o Membro do Conselho e Chefe da 
Delegação da China, Cai zhimin. 

Sexta, 10 de abril. 

Na Sessão_ Plenária da manhã discursou o Senador Anto­
nio Mariz (anexo). 

. A Delegação do Marrocos procurou o Presidente do. Gru­
po Brasileiro para pedir apoió do Brasil para a intf!nção de 
sediar a Copa 1998. 

Na Sessão Plenária da tarde disc_ursou a Deputada Regina 
Gordilho (anexo). 

No final da tarde o Senador João Calmon, acompanhado 
da Secretária Administrativa, S~ Karla Schaefer, representou 
o Presidente Ulysses Guimarães ·na reUnião c_om_ o Secretá­
rio-Gerai da União, Pierre Corni!lon e com o ·subsecretá­
riO-Geral, Anders-JohnsSon, para mais uma vez pedir o apoio 
especial do Grupo Brasileiro para um·a definição nã vinda 
dos Parlamentares da União à Rió-92. 

O Grupo dos- "12 Plus" elaborou e entregou ao Presidente 
Ulysses Guimarães, documento_ apoiando a vinda do Presi-
dente Bush à Rio-92, (anexo). - ··· 

Sábado, 11 de abril. 

Conselho Interparlamentar e encerramento da Confer~n_-_ 
cia com a apresentação dos resultados da Cot:tferência. _Mais 
uma vez foi feito coriVite para que ós-parlanientares compa­
reçam à Conferência do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
de Brasília, em nóvenibr0-pr6ximo. 

A Embaixadora do Brasil no Cameroon, S~ Annunciata 
Salgado dos Santos, foi da maior competência e- dedicação 
no assessoramento à Delegação Brasileira, merece a diplo­
mata registro do nosso reconhecimento. _ _ ~ 

A convite do Governo-da ÁfriCa do -Sul, os Deputados 
Ulysses Guimarães e Jutahy Júnior visitaram esse País. Tive­
ram- contatos com o Parlamento em Cape Town, principal­
mente com o Presidente Mr. E. Vander M. Louw. Entre 
outros encontros, mantiveram proveitO diálogO com os P~ofes­
sores G. Dolesalek e P. du Toit, sobre assuritos pertinentes 
ao Brasil e à África do Sul. 

Deputado Ulysses Guimarães, Presidente do Grupo Bra­
sileiro da União Interparlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -,Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palaVra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, antes de colocar um dos principais assuntos 
desta tarde, relativamente ao que foi _revela~o sobre as opera­
ções econômico .. financeiras do Sr. Paulo _César FariaS com 

o Governo~ em virt~de do editorial publicado hoje pelo jornal 
Folha de S. Paulo, denominado «Ação entre Amigos". 

Torno público o ofício que encaminho ao Sr. Otávio Frias 
Filho, diretor de redação desse jornal: 

Ilustríssimo Senhor 
Otávio Frias Filho 
Diretor de Redação 
Folha de S. Paulo 

"Brasília, 12 de maio de 1992 

O editorial da Folha de S. Paulo, de 13-5-92 e amatéria 
sobre o Orçamento da União, publicada em 12-5-92 contém 
informações incorretas: 

1. O Partido dos Trabalhadores não participou em mo­
mento algum de acordos que per_mitissem que alterações fos­
sem introduzidas no Orçamen_to após_ a ·sua aprovação pelo 
Congresso Nacion~. _ _ _ _ 

2. O único acordo do qual o PT participou, foi o ocor­
rido no dia 6-12-91 (e não no dia 14-12-91, como publicado) 
no qual foram apresentadas sugestões que deveriam orientar 
o parecer do Relator-Geral, Deputado Ricardo Fiúzã:. Parte 
dessas sugestões incluíam emendas sobre transporte coletivo 
_de _massa em diversas regiões metropolitanas do País (Vide 
documento anexo- n'9 1) e não apenas para a prefeitura de 
São Paulo como deu a entender a reportagem da Folha. 

3. O pa-recer do Relator-dei:al acolheu pãrcialmente 
as sugestões acordadas em 6-12-91, inclusive a emenda para 
transporte coletivo de massa na cidade de São Paulo, mencio­
nada explicitamente na reportagem. De autOria do Deputado 
José Dirceu e adotada como :de relator, a referida emenda 
consta do parecer que foi divulgado em 17-12-91 (vide docu­
mento anexo n"'-2). O Parecer do Relator discutido e votado 
em 18 e 19 de dezembro de 1991 na Comissão Mista de Orça­
ffiento, aprovou de forma transparente e regimental a emep.da, 
não se configurando, portanto, em momento algum objeto 
de qualquer barganha. Em que pese a aprovação da emenda 
para a Prefeitura de São Paulo, o PT por não concordar c9m 
o inteifo teor do parecer vOtOU contrariamente. 

4. Uma ver aprovados os relatórios setoriais, é reii­
mental que o Relator-Geral consulte os líderes sobre se houve 
omissões importantes, se houve erros para em tempo legal, 
encaminhar seu parecer à ComisSã-o Mista propondo emendas 
que corrijam as distorções porventura havidas, e que nesta 
faSe do proCesso somente o relator pode fazê-lo. Portanto, 
aó indicarmos ao Sr. Relator-Geral que a emenda para trans­
porte coletivo em SãO Paulo havia sido dt:.s_çonsiderada pelo 
relator setorial, foi um procedimento leg~! _e_ compatível com 
o interesse público, já que apenas tentava-se compatibilizar 
a destinação de recursos para as diversas---regiões metropo­
litanas, uma vez que São Paulo ao contrário das outras, não 
havia sido contemplada,. A aceitação desta proposição foi regi­
mental e objeto de referência explícita registrada na At3: da 
Reunião de 18 e 19-12-91, tanto pelo Senador Eduardo Supli­
cy, quanto pelo relator Deputado Ricardo Fiuza. Não houve 
caráter de excepcionalidade, uma vez que essa foi urna das 
676 emendas do relator apresentadas nessa fase equivalendo 
a 0,5% de um total de Cr$965.627,69 milhões, apurado em 
2? setores- (vide doçumento n9 4). 

5. A Folha .errou quando disse que não havia prazo 
para o Deputado Fiúza ap!e_sentar relatório sobre as alterações 
que faria. O prazo que o relator dispunha expirava-se às 16h 
do dia 19-12-91 (vide documento n' 5), 
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6. Qualquer Comissão_ do Congresso Nacional, por deli­
beração de seus membros pode determinar os procedimentos 
que devam ser adotados para a apreciaç-ão das matérias cjue 
lhes são afetas. 

7. O repórter Lúcio Vaz não ouviu o Seit-ador Eduardo 
Suplicy a respeito de todos os fatos referentes à reportagem 
publicada no dia 12-5-92. Preferiu usar declarações feitas na 
semana anterior, naturalmente, fora do contexto da matéria. 

Os fatos mais relevantes da denúncia foram as alterações 
introduzidas no Or_çam_e_n_to da União após sua aprovação pelo 
Plenário do Congresso Nacional. Fatos esses que precisam 
ser devidamente apurados. - Senador Eduardo Matarazzo 
SupUcy - Deputado Eduardo Jorge." 

Sr. Presidente, em virtude destas diversas matérias na 
imprensa sobre o assunto, avalio que urge determinar o escla­
recimento completo do episódio, inclusive no intereSse do 
próprio Deputado Ricardo Fiúza, hoje Ministro da Ação So­
cial. 

Já ontem, o Senador Ney Maranhão fez um apelo para 
que as partes envolvidas reconhecessem o que aconteceu. Eu 
disse a S. Ex~ que seria o primeiro a reconhecer sobre aquilo 
que disse, caso eu não tenha razão. Mas, para_ c<:mprovar 
que tenho razão, ou para comprovar que o MinistrO e Depu­
tado Ricardo Fiúza tenha razão, só há um meio de averiguar 
o que aconteceu junto ao Prodasen, quando se elaborava 
a redação final: proponho, Sr. Presidente, o quanto antes, 
uma Comissão de Senadores e Deputados acompanhar esse 
procedimento: que seja determinado ao Prodasen, sob a su­
pervisão de Comissão isenta de Deputados e Senadores, averi-
guar o que efetivamente oCorreu. ---

Claro que, caso seja fOi"mãda a CPI Mista do Congresso 
Nacional, para examinar tudo aquilo que ocorreu com o orça­
mento, essa Cornissão-natufalmente tem por objeto examinar 
os f3tos.. , 

Passo, agora, ao assunto relativo ao que foi divulgado 
na revista Veja, de 13 de maio de 1992. 

Já em 24 de fevereiro de 1992, eu havia encaminhado 
ao- Sr. Ministro Marcílío Marques Moreira Ofício n" 40/92; 
considerando notícias veiculadas, no dia 23 de fevereiro de 
1992, no jornal Folha de S. Paulo, relatando a expansão dos 
negócios do Sr. Paulo César Farias, seus fã:ihlliares e ÍUf!ciO­
nários, apesar da recessão em que o País se encontrava, COnsi­
derando os grandes investimentos, não só empre.sas, como 
também na construção da _residência do Sr, Faulo César Farias, 
tratada no noticiário como sendo a mais cara de Maceió, 
sem uma clara contrapartida da procedência dos recursos utili­
zados; havia solicitado fosse determinado à Receita Federal 
a realização de auditorias nas empresas e pessoas físicas Citadas 
na referida reportagem. 

Acontece, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que neste 
final de semana a revista Veja, de 13 de maio de 1992, trouxe 
novàs informações, Em vista deste fato, juntamente com o 
Deputado José Dirceu de Oliveira e Silva, estou encaminhan­
do nesta tarde Ofício ao Sr. Ministro Marcílio Marques Morei­
ra, de n" 90/92, nos seguintes teimes: 
O!ícicfil' 090/92 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Mar cílio Marques Moreira 
Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento 

BraSília, 13 de maio de 1992 
Senhor Minístro, 
Em aditamento ao Ofício Ji!> 40/92, considerando as novas 

informações constantes de matéria "Tentáculos de PC" publi-

cada na revista Veja de 13 de maio de 1992~ cuja cópia Segue 
anexa, vimos solicitar de VosSa ExCelência sejarp._ realizados 
auditoriaS pela Receita Federal sobre as pessoas físicas e jurídi-
cas, nela citadas, com os seguintes objetivos: ---

a) identificação de posSíveis declarações de Imposto de 
Renda de Pessoa Física e Imposto de Renda de Pessoa Jurí­
dica; 

b) apuração das transformações _financeiras_ constantes 
das declarações de renda do Sr. Paulo César Farias, de empre­
s~s por ele ~_ontroladas e das pessoas físicas com ele relacio­
nadas, refeiídas nas matérias de Veja e da Folha_de S. Paulo; 

c) comprovação de que as mutações patrimoniaiS-das cita­
das pessoas são justificadas pelos rendimentos ou receitas, 
e informados nas respectivas declarações. 

Solicitamos, outrossim, seja determinado <,to Banco Cen­
tral que proceda o rastreamento das operações finaricetras 

. citadas por Veja, em instituições financeiras nacional e estran-
geira, com as seguintes finalidades.:_ _ _ __ _ 

a) identificação das partidas contábeis (débitos e crédi­
. tos) que levaram à efetivação daquelas operações; 

- b) identificação das operações financeiras anteriores vi­
sando a identificação da origem dos.recursos. 

Certos de sua atenção, renovamos a Vossa Excelência 
os protestos de apreço e consideração. 

Senador Eduardo Matarazzo Suplicy 
Deputado José Dirceu de Oliveira e Silva 
Sr. Presidente, a imprensa, hqje, dá grande destaque 

à determinação do Presidente Fernando_ Collor de Mello, que 
ontem solicitou a rápida apuração das denúncias contra o 
empresário Paulo César Farias, seu amigo, ex-tesoureiro da 
campanha presidencial de 1989. Quer-se averiguar se houve 
sonegação de impostos, evasão de receitas para o exterior, 
possível e eventual ~ovimentação de milhões de_ dólares por 
meio de sete empresas instaladas em países considerados pa­
raísos fiscais. 

O Ministro Célio Borja, da Justiça, disse que caberá ao 
Banco Central e à Receita Federa.UJJ._vestigar se o empresário 
pfaticou crime administrativo. -

. Ora! As deúncias constam do dossiê de autoria atribuída 
a Pedro Collor, irmão do Presidente da República, e publicou 
na _revista Veja. 

- É do Sr. Pedro Collor de Mello que vêm essas_informa­
ç_õ~s. Ele que é irmão do -Pft:!siderite da República, diretor 
de empresas_ de televisão e de imprensa que_ constituem os 
principais joi"nais do Estado de Alagoas, como a TV Gazeta, 
Gazeta de Alagoas, a gráfica e as emissoras de rádio da família, 
das quais também é sócio o Senhor FerQando Collor de Mello. 

É urna situação extremamente grave. 
O Estado de S. Paulo, O Globo, o Jornal do Brasil, a 

Folha de S. Paulo, os principais· jorri"ãiS âo-·Brasil~ trazem 
informações graves sobre a interação de operações financeiras, __ 
operações de comércio, entre as empresas do Sr. Paulo César 
FariaS e empresas govcrnarrieritãis.- - -

Ainda hoje, por exemplo, O Globo mostra que o Presi­
dente do Instituto de Resseguros do Brasil, Luís Quattroni, 
contratou, em novembro de 1990, sem licitação, a·-êrnpresa 
de consultoria Fidal Paris & Associés para cuidar da cobrança 
de importadores de produtos brasileiros que não pagaram 
pelas mercadorias recebidas. 

Até aí, se houvesse licitação, _t_~ríamos uin problema ape­
naS na questão- relativã ao fato- de -Oão se ier cun)prido a 
Lei n' 2.300. 
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Mas há um fato adicional. O _contrato foi firmado sem 
passar pelo crivo do corpo técnico do IRB e prevê o pagamento 
em desacordo com o que é praxe nesse tipo de serviço. "Até 
agora o IRB já pagou cerca de US$500-mil à Fidal Paris 
& Associés, serii que tenha sido alcançado qualquer resul­
tado ... 

A empresa é uma das citadas na revista Veja, como vincu­
lada ao esquema do Sr. Paulo César Faria8, e um dos seus 
representantes em reuniões do IRB o Sr. Guy des Long­
champs, apontado pela Veja como administrador da fortuna 
de Paulo César Farias· Da F-rança. Quattroni, por sua vez, 
fOi riomeaao para- a PiesicfêDcia dO IRB pelo Presidente Fer­
nando Collor, por iridicação de Paulo César Farias. 

Nós tivemos a informação, hoje, de que o Sr. Luís Quat­
troni, chamado ontem pelo Ministro Marcílio Marques Morei­
ra, foi demitido ao final da tarde, possivelmente em função 
desse episódio. 

Já tivemos a oportunidãde de,-- em ocisiões anteriores, 
mostrar a inadmissibilidade de um Governo que governa·, em 
especial, para os seus amigos. Não estamos vivendo numa 
monarquia, em que se governava" sobretudo para os amigos 
do rei. Estamos vivendo numa Uemocracia, num regime presi­
dencialista, onde um presidente eleito diretamente pelo povo 
anunciou, durante a sua campanha, dar atenção aos descami­
sados, aos trabalhadores, aos assalariados. Com respeito a 
esses, até agora não podemos dizer que estejam sendo atendi­
dos. Mas, para os "amigos do rei", para os amigos do Palácio 
do Planalto, para o Sr. Luis estevão; para o Deputado Paulo 
Otávio, para o Sr. Paulo César Farias e para outros, parece 
que há uma facilidade de realização de negócios simplesmente 
fantástica. De tal maneira que agora estamos nos dando conta, 
através do relato da imprensa brasileira - todos os jornais 
citaram, inclusive o CoiTeio Braziliense e o Jornal de Brasília 
de como se engrandeceu, se multiplicou, particularmente nos 
últimos dois anos e meio, o património do Sr. Paulo César 
Farias. ~ -

Constitui responsabilidade-do Parlamento brasileiro soci­
litar ao Ministro da Economia que faça, o quanto antes, o 
que o próprio· Ministro da Justiça considera importante: deter­
minar à Justiça Federal que faça uma apuração do patrimônio 
do Sr. Paulo César Farias, a fim de verificar se Os Seus rendi­
mentos são compatíveis com o acúmulo dos Seus bens, exami­
nando tanto a pessoa física quaõtO as pessoas jurídicas das 
quais é sócio o Sr. Paulo César Farias. Devem ser~xamimldas, 
também, as operações realizadas no Brasil e no exterior por 
suas empresas. 

Eu não poderia concluir, Sr. Presidente, sem lembrar 
que em 13 de maio de 1992 refletimos sobre os 104 anos 
da abolição da escravatura. 

Neste momento, é preciso express-ar a nossa solidariedade 
aos negros do Brasil, ~xpressar a todo o povo afro-brasileiro 
o quanto estamos conscientes de que ainda não surgiu, de 
fato, ·a libertação pela qual lutaram Zumbi de Palmares e 
todos os que defendiam a causa da abolição. 

Os negros do Brasil ainda sofrem diversas for_:mas de dis­
criminação. 

São eles os que estão em muito maior presença, propor­
cionalme_nte, do que a su_a_proporção na populaçã_o~ nas fa_ve­
las, nas áreas mais pobres, nas periferias das grandes cidades, 
nas ocupações mais simples. São eles que, em média, têm 
uma remuneração mais baixa do que a média dos brasileiros; 
são eles que muitas vezs sofrem a perseguição das próprias 

autoridades responsáveis pela segurança, devido a cor da sua 
pele. Volta e_ meia são cometidos abusos. Quand_o se vê uma 
batida policial em morros, em fa,velas ou l)as ruas das grandes 
cidades brasileiras, é comum se ver, em primeiro lugar, as 
autoridades policias querendo sahei:" da identificação, dos do­
cumentos daqueles que são negros mais do que daqueles que 
sã~ brancos. E importante saH~ntar que se faz necessário um 
esforço redobrado, para que possamos ter jUstiça e igualdade 
neste País o quanto antes. 

Mostram os fatos ocorridos nos Estados Unidos _da Amé­
rica; poucas semanas atrás, quando um negro foi brutalmente 
espancado po quatro policiais brancos, tendo sido a cena filma­
da por um cinegrafista amador e, em virtude disso, aquele 
acontecimento foi objeto de julgamento, tendo aqueles quatro 
policiais brancos sido absolvidos. Isso causou uma verdadeira 
rebelião, causou labaredas, não apenas na cidade de Los Ao­
geles, mas em dezenas de cidades norte-americanas. E nós 
observamos que quando uma injustiça é conietida, dia após 
dia, quando a discriminaçáo-érepetida cotidianamente, quan­
do a sociedade não se prepara suficientemente, ainda mais 
diante dos apelos daqueles que, inclusive pacificamente, tenta­
ram criar um ambiente de fraternidade e solidariedade naquele 
próprio país, seguindo as -recomendaçõ_çs de Martin Luther 
King, em especial quando fez o seu famoso pronunciamento 
em Washington, diante do Memorial de Abraham Lincoln 
- "Eu tenho um sonho" - quando esses ideais não são 
atendidos, não é de surpreender que surjam rebeliões como 
essas. Assim como não é de surpreender que no Brasil ocorram 
saques de supermercados, verdadeiras rebeliões urbanas, que 
inclusive levaram o ex-Presidente João Baptista Figueiredo, 
há poucos-dias, a avaliar que o Brasil está vivendo uma verda­
deira "pororoca", a avaliar que o Brasil talvez esteja próximo 
de uma grande convulsão social. Seria importante que in'clu­
sive isso, que foi diagnosticado pelo ex-Presidente João Figuei­
redo fosse obje~o da reflexão do próprio Presidente da Repú­
blica, do Congresso Nacional, objeto_ de refle_xã_o_d_aquele que 
prorneteü prioridade aos descamisados, mas. segundo os da~ 
dos que a imprensa· estampa hoje, essa prioridade vem sendo 
dada mais aos amigos do rei. E porque é preciso ser objeto 
da apuração em profundidade, que estamos solicitando ao 
Ministro-Marcílio Marques Moreira~ 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Concedo 
a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, os_ 
períodos de crise propicüirifs-e·mpre idéias_e formulações radi­
cais. Exatamente ocorre o que presenciamos neste instante: 
o otimismo corre parelha com o pessimismo; à oposição siste­
mática se contrapõe à fidelidade incondicional; às idéias libe­
rais se opõem sentimentos socialistas extremados. 

Nesta vaga de incompreensão não se encontram as solu­
ções adequadas ao interesse do povo. Se a Oposição ·se exal~a, 
o Governo se irrita. E entre a irritação e a e.x:altaçã_o não 
se descobre o caminho do diálogo, por meio do,_qual a política 
elabora em todos os povos, as soluções úteis. Em face dessa 
contraposição, os fatos se situam em interpretações sempre 
adequadas. Falta a serenidade que pode conduzir a caminhos 
construtivos. 

Agora mesmo, qu~e se vê no Brasil? O Governo anuncia 
a queda da inflação. Indices de diferentes origens indicam, 
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de inodo geral, que há pelo m~nos um~ contenção do processo 
inflacionário. Uma outr_a_fonte_~ igualmente id~ne~·- ass_egur~ 
que a pressão inflacionárias.subsiste. É de boa-féreconhe.: 
cer-se que não há, neste instante, ·cre~dif!.e~to, P<:?lo me~os 
acelerado, da inflação, e que o Governo se_propõe, reiterada­
mente, a encontrar um nível de vida suportável pela popu-

laçãoM:as é evidente--que se -ã.sSini--5-e :v;;riflca, de -Outio 'faOO' 
os preços continuam a: subir. A quem quer que freqüe~t~ 
o QOmércio, inclusiv-e os supermer_c~dos, não é estranho v;nft­
car que os preços de todas as utlhdades se elevarn sem~nal­
mente. O Govern_O anuncia que há contenção dos preços. 
E há mesmo afirmações que parecem fora da realidade. Ainda 
agora, o Governo liberou os últim'?s medicamentoS e, segu':do 
noticiário da imprensa, o esdarectmer.to do Poder_Ex_~c~tlvo 
é no sentido de que, se houver abuso na fixação dos noVos 
preços, o Governo inteivirá riO coniétcio" de medicamentos. 
Mas, então, diante de uma realidade gritante como a que 
está aí ainda se há de dizer ou de indagar se vai haver aumento 
exce.ssivo'? Nesta semana um jornal publicou que, no último 
ano, os remédios aumentaram de preço, no Brasil, num per­
centual de 1.514%. 

Ora, o fato nOtório- isto não vale apenas para o processo 
judicial- iridepende de prova. O Governo, pois, não precis-a 
mais apurar se há elevação abusiva n?s preços das ~tilidade~, 
inclusive dos medicamentos. Essa maJoraç·ão se verifica segu1~ 
damente, basta que se compareça a uma farmáCia· para- àpütâr 
o fato. _ 

Por isso mesmo, toda a imprensa tem obsei-vàdõ: cãf­
a inflação, porém não caem os preços. Em mais de uma op_?rtu­
nidade, a imprensa já indagou mesmo:- "Por que decai a mfla­
ção·e não os preços?" Dir-se-ã que num processo inflacionário 
de longo prazo, como o nosso, a redução dos preços 1não 
se pode verificar ihstan"failêilfifente. · ·· · · - - · 

Também entendo, sem necessidade de interpretação de 
teoria econômica, que assim ocorre. _Mas também é óbvio 
que se a inflação se contém ou cai, não há razão para que_ 
os. preços continuem se elevando. Se os preços continuam 
se ·elevando, caindo a inflação ou se estabilizando,_é porque 
não -há oportuna e enérgica providência por parte do Poder 
Exec_utivcf -

Pouco vale o argumento de que o Governo, nó processo 
de liberalização, está proporcionando o_desenvolvimento da 
economia de mercado, e não lhe cabe interfer~ncü1 maior 
na livre iniciativa. Aí; provavelmente, reside o equívoco 
maior, que vem perseguindo o Governo do Presidente Collor. 

A Constituição brasileira, se garante a livre iniciativa 
e a economia de mercado, assegura, ao mesmo_ tempo, o 
poder de intervenção do·Govemo, para garàntit-ó equllíbrio 
da vida social. O art. 174, de maneira rigorosamente __ cla_r~_, 
prescreve que o Estado é instrumento regulador e normativo 
da atividade econômica. Vai além, porque acentua que ·esse 
procedimento normativo e regulador também se exer!=ita por 
meio do planejamento. 

Além disso, regras elementares do Capítulo dos Direitos 
e Garantias Fundamentais da Constituição prescrevem norm8.s 
no Sentido de que o GoVerno deve garantir a dignidade da 
pessoa ou da vida humana, e cuidar da rédução das de'sigual­
dades sociais e econômicas. Vale dizer, qualquer que seja 
o sentimento pessoal dos governantes, cabe-lhes usar a Consti­
tuiçãO para assegurar ao poVo, sobretudo aos. economicamente 
pobres, condições razoáveis de vida. 

Tal não se está verificimdo, sem embargo da intenção 
dÕ GOverno. Quem qUer que acompanhe o notici_ário da im­
prensa·- e eSse é-dado valioso· para o conhecimento da vida 
diária do País - há de verificar que a situação se agrava 
de pãsso a passo. 

Jornais, somente desses primeiros meses do ano, dão 
notícias reiteradas de que a indústria de São Paulo demitiu 
59. -mil trabalhadores este ario. No mesmo r:itm.o, anuncia que 
a taxa de desemprego é a maior naquele Estado. . 
Mã:S o-fenômeno não acoiTe apenas ali. Na Bahi3, num· centro 
industrial de relevo, como é o Pólo Petro-químico, só a Copene 
demitiu 180 empregados, dizendo que o fazia num "esforço 
de sobrevivência". 

. Em seqüência, a imprensa· anunciar ó creScimento do 
~esemprego, esclarecendo,· por exemplo, com dados do IB~ 
GE, que, em fevereiro,, a taxa foi de 6,36%, a mais alta 
desde _m.arço de 19:85. E um jornal anuncia que o Distrito 
Federal tem 100 mil desempregados. Revela ainda, que pros­
segue o aumento do desemprego em São Paulo, sabidamente 
o maior centro industrial e econômico do País, subindo as 
demissões a 103.402 trabalhadores neste primeiro ano de ges­
tão do Ministro Ma:rcmo Marques Moreira, no MinistériO da 
EConomia. · 

COntinua a notícià: ".0 resultado foi anunciado pela Fiesp 
--:- Federação_ das_ Indús~rias do Estad.o de São_ Paulo. Nos 
d9~e mes~s anteriore~, n~ gest4q da ex-Ministra Zélia Cardoso 
de Meno; a queda havia sido de 12,7%" .. 

-·"-· Enquan_to o desemprego se eleva, e as atividades econô­
micas se reduzem. As notícias são relacionada~ a diferentes 
fontes de produção, 

Numa se diZ: 

"Fábrica Perdigão fecha em ·santo André e demite 
600 de seus 800 funcio_nários:n 

Em outra se lê: 

"A indústria aposta em produtos menores, porque 
os--produtos maiores já não têm circulação normal no 
coMércio." 

"Empresas mudam de sede para economizar." 

- Empresários pedem praZo para pagamento de impostos, 
visto que a redução de suas atividades não lhes permite atender 
às obrigações com o Erário nos prazos legalmente fixados. -

· Noutro jornal se noticia· cóm relação, também, à Bahia: 
"_Çai VÇ>Iume de cargas e empresas fecham quase oitenta filiais 
na Bahia". 

E mais: empresas dirigentes de shoppings publicaram nes~ 
te mês um comunicado, dirigido a toda a população, de que 
realço alguns pontos essenciais; ."Tendo em vista as conhecidas 
dificuldades que o comércio atravessa no momento, com subs­
tancial redução das vendas no varejo, considerando que a 
crise econômica que vive o País Só poderá ser vencida pela 
soma de esforços e a participação de todos. Os administradore,s 
signatários vêm a público comunicar que a partir desta data, 
4 _de abril, estão reduzindo temporariamente os aluguéis míni­
mos das lojas. Tenta, por boa forma, facilitar a sobrevivência 
das organizações empresariais locatárias. 

Mas não é só.; 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex' um aparte·, nobre 
Senapor? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Pois nao, nobre Sena­
dor. 
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O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Josaphat Marinho. 
V. Er, como sempre acontece, chama atenção desta Casa 
e do País para a gravidade da situação. O pronunciamento~ 
como-disse no início, V. Ex~ sempre o faz com a maior serie~ 
dade, lastreado nos fatos mais candentes. Em todas essas 
palavras que V. Ex,~ diz, documentadas pelo noticiário dos 
jornais, podemos sintetizá-los em uma palavra, estagflação, 
a estagnação com a-Inflação, que não cede. Veja V. Ex~. 
outro dia o Senador José Fogaça, usando da palavra, disse 
que existem duas maneiras de coibir as altas taxas de inflação: 
uma, provocando a recessão; a recessão proVoca o·_ctesem­
prego; ·o desemprego vai se aceilfuando, cai o_ nlõvimelfto 
extraordinariamente, baixa o meio circulante e aí, então, v3i 
caindo a inflação, mas que em alguns países corfiô Chile e 
Bolívia esse desemprego subiu a níveis sUperiores -a 20%. 
Os jornais noticiaram que São Paulo está com desemprego 
em torno de 12%, aberto. Acho um pouco -exagerado esse 
número, mas o_ subproduto já está acontecendo, invasões de 
supermercados no Rio de Janeiro, também são noticíadas 
em São Paulo. No Rio de Janeiro isso já é fato corriqueiro. 

Então, o que faz o Governador? Destica fo-rças policiais 
para reprimir essas p_essoas, como se a fome olhasse para 
isso. Chega a um nível-que tudo isso será muito pouco. Por 
outro lado, destaca o-Senador José Fogaça qt!e-também há 
um outro sistema de coibir a inflação, que é através dos acor':' 
dos, como foi feito na Itália, o Arco Constitudonale; na Espa­
nha, os Pactos de Moncloa, o Acordo de Portugal e, recente­
mente, o Pacto do México. V. Ex\ agora mesmo, fala num 
grande acordo de todas as forças. Ora, nobre Senador Josa­
phat Marinho, eu, com toda a sinceridade, não vou esperar 
que este País desempregue 20% da sua população, mesmo 
porque acho que ela também não vai agüentar isto. Todo 
País tem um nível de tolerância. Acho que estamos alcançando 
o nível de tolerância da nossa população, ptitiéipalmente das 
grandes cidades. Há r_estri~ões por todos os lados com a infla­
ção na casa dos 20%. Por qUe, nobre Senador Josaphat Mari­
nho, o Chefe do Executivo não convoca o Congresso Nacional, 
as entidades representativas das Federações das Indústrias 
e do Comércio, os sindicatos dos trabalhadores, para que 
possamos elaborar, aqui, também, um grande acordo, um 
grande pacto, para que a sociedade não padeça tanto? V. 
E~, também, enfocou o outro ponto da questão de maneira 
brilhante, como sempre faz, que é a questão da livre iniciativa 
do mercado. V. Ex~ e eu não acreditamos no fatalismo merca­
dológico. Os monopólios estão aí para nos desmentir. Se dei~ 
xarmos os monopólios soltos, eles vão ganhar cada vez mais 
e em pouco tempo aumentando a procura dos seus artigos, 
eles aumentarão os preços para manter a lucratividade _final. 
Conhecemos isto em todo mundo. Aliás, quero dizer a V. 
Ex\ que ninguém no mundo acredita do fataliSJ!lO mercado~ 
lógico - nem os Estados Unidos. da América do Norte e 
nem a Europa- vendem a idéia para nós, mas rtáó ·acreditam. 
Tanto não acreditam que as intervenções, assistimos nos Esta­
dos Unidos, por exemplo, o subsídio da agricultura sobe a 
mais de 120 bilhões de dólares por ano- isso é-uma interven­
ção-, depois temos que acreditar sempre no poder so~rano 
do Governo. Sim senhor; o Governo tem que ser soberano. 
Mas poderiam dizer; você não é a favor da privatização! Quero 
que o GoVerno se désvencílhe da sua máqufna pesada.justa­
mente para ficar cada vez mais soberano e _p_~~_er intervir 
logo que precisar e que puder. O GoVerno tem que ser sempre 
soberano. V. ExJ, como grande professor de Direito Constitu-

cional, lastreia toda a sua palestra na Constituição - e tem 
toda razão. A Constituição dá condição para que o Poder 
Central limite a ganância dos <?ligopólios, dos monopólios, 
mas também -iiltei"v.enh"a, nO momento que for necessário, 
em qualquer at~yidade. V. Ex• fere, como disse no início, 
um acórdão dramático e importante deste momento. Po~-~~s~ 
parabenizo~o por esse discurso e me solidarizo inteiramente 
com as palavras de V. ExJ Muito obrigado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Muito obrigado a V. 
Ex~, Senador Ronan Tito. São inteirametite procedentes as 
alegações que trouxe e que fortalecem o meu modesto pronun­
ciamento. Atente mais V. Ex~ em que, mesmo que se admita 
que o combate à inflação requer um período de restrição 
ou limitação de atividades, cumpre ao Governo buscar o justo 
ponto de equilíbrio, para que a paralisação não acarrete a 
desorganização da sociedade. Mas este é o risco que se corre 
no Brasil. Caem as atividades industriais, caem as atiVidades 
rurais, aumenta o desemprego, conseqüentemente agravam-se 
as condições gerais de vida da população. 

No Jornal do Brasil de ontem era publicada esta notícia: 
"Desnutrição afeta mais de 60% dos brasileiros". E um por­
menor: "A alimentação _dos brasileiros está cada vez pior. 
Os_ dados_são bem claros: "Quarenta por cento das crianças 
de o a 6 anos têm anemia, 20 milhões de pessoas têm problemas 
de nanismo, mais de 60% da população têm algum grau de 
desnutrição". Essas cifras bastariam para acentuar-se a gravi­
dade do quadro de vida no BrasiL 

Poderia, com isso, deixar a tribuna e pedir apenas a refle­
xão dos nobres colegas e especialmente do Governo. Mªs 
há outros fatos que devem ser postos em relevo, não em 
atitude de condenação do Governo, antes com a intenção 
de lhe despertar a atenção para que aumente sua prudência. 

Nesta Capital, que tem um padrão de vida creio qúe 
dos melhores no País, toma-se o jornal e lê-se: "Crise deixa 
lixo de Brasília mais pobre". E o pior é que h jofiial estampa 
o retrato de uma criança, buscando, no lixo, a alimentação 
que não tem. No mesmo plano de verificação dos fatos, acen­
tua-se a diferença entre "elites10 e "descamisados". E como 
aumenta! Como isso se está proje-tando na sociedade! Se essa 
diferença crescesse entre pequenos grupos apenas; poder-se-ia 
desviar o caminho para reduzir as desigualdades. A verdade, 
entretanto, é que, diante da crise generalizada, essa discrimi­
nação crescente está provocando violência de conseqüências 
imprevisíveis. 

Os jornais retratam o que é do conhecimento de todos 
nós: "Saques contra quatro supermercados no Rio de Janei­
ro". "'Em meia hora mais seis saques agitam_ o Rio". Agora, 
tclmbém, a imprensa assinala: "Pesquisa revela que violên_~ia 
é o maior medo do paulistano". Será exagero? Estará a im­
prensa criando pânico, realmente inexistente? Não, Sr. Presi­
dehte! Nos dias seguidos, outra notícia veio ao conhecimento 
do público: "Multidão saqueia supermercado no Guarujá". 
Agrava-se,. portanto, amplia-se a crise, chegando àquele ponto 
em que multidões desenvoltas investem contra a propriedade 
p~j_y_ad~. _ 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ouço, com prazer, 
o aparte de V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena - Ouço V. Ex• com aquela 
velha admiração que sempr~ i:J.lit~i pela sua atuação parla­
mentar. Não me surpreende ouv1r as palavras que V. Ex' 
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pronuncia neste instante, porque conheçO a sua formação de 
homem público. V. Ex~ nunca deixou de dar a s.ua opinião 
altiva sobre a situação nacional, particularmente nos momen­
tos mais difíceis que temos atravessado ao IQngo da nossa 
História político-institucional. Nobre Senador Josaphat Mari­
nho, é bem melhor que V. Ex~ esteja na tribuna fazendo 
esse discurso. Apesar de pertencer a um Partido que compõe 
o Bloco de apoio ao Governo, V. Ex~ tem marcado a sua 
atuação sempre por uma grande independência na discussão 
dos grandes problemas nacionais. O que v.- Ex~ -diz, se fosse 
externado por um de nós da Oposição, talvez fosse mal-inter­
pretado, como sendo uma espécie de mensagem de sinistrose 
e de mal querênça com o Presidente Fernando Collor e seu 
GOVerno. Na verdade, o que V. Ex~ ora expressa é o estado 
de espírito da Nação. Se sairmos de Brasília, que, como se 
costuma dizer, é uma "ilha da fantasia", e nos adentrarmos 
em visitas a ·qualquer parte do territói"io- nacional, seja na 
capital, seja no iD.ferior de um Estado, vamos ouVir colocações 
semelhantes ãs que V. Ex~ faz nessa tribuna. Portanto, V. 
Ex* está apenas repercutindo o que se passa no seio da socie­
dade. Não foi por outra razão que. há poucos dias, um ex-Pre­
sidente da República, com a sua alta responsabilidade, o Ge­
neral João Figueiredo, deu_ uma entrevista que reputainos 
infeliz~ pelo remédio que apregoava- que seria praticamente 
um retrocesso político-institucional, contra o que protestamos. 
Não podemos admitir isso sob nenhuma hipótese, pois o Brasil 
é uma Nação madura, que precisa consOlidar o seu projeto 
democrático. S. Ex~ colocou justamente o riscá dQ Cao.s, em 
outras palavras. de uma convulsão social, decorrente da crise 
econômica a que se reporta V. Ex\ que tem como raiz o 
e recessivo, que está fazendo crescer o desemprego de uma 
maneira perversa - em São Paulo há rn__a_is de 2 milhões de 
desempregados hoje - e mantém um arrocho_ SS,_l_a_riªl sem 
precedentes. As.sim, é claro que o que está ocorrendo na 
área social é o reflexo desse plano econômico. Estou de pleno 
acordo com o que disse há pouco o nobre Senador Ronan 
Tito e que tem siao-.:...::.v. Ex~ é testemunha- o meu discurso 
permanente, como Líder do PMDB e da Oposição-nesta Casa 
quanto à necessidade urgente de_ uma tentativa de entendi~ 
mente nacional, no melhor sentido da palavra, sem nenhum 
interesse de apoiar o Governo, mas o Brasil, para que possa~ 
mos sair dessa situação. Para isso, repifo o qu"e já disse várias 
vezes: o Senhor Presidente Fernando Collor de Mello teria 
que praticar um ato _de humildade, teria que reconhecer, de 
acordo até com as críticas de V. Ex~. os equívocos do plano 
econômico que aí está, convidando todas as lideranças da 
sociedade, as lideranças políticas, os presidentes de Partidos 
políticos, as· liderãnças empresariais, as lideranças sindicais 
para uma mesa-redonda com Sua Excelência, a fim de tentar­
mos chegar a um plano econômico alternativo que não fosse 
nem do Governo nem d-a -opOsiÇão, maS da socieda-de~- E o 
que aconteceria'? Se_ tivéssemos êxito nessa gr~n9e tarefa, en­
tão, a oposição continuaria oposição, fiscalizando a execuçilõ­
do plano pelo Governo, como acontece:ü ná __ Espanha com 
os Pactos de Moncloa, em Israel e no México, e aprovaríamos 
no Congresso todas as medidas consensuais que fíz~sseni parte 
cto plano e que dependessem de proposições de caráter legisla­
tivo. Acho que essa seria a única safda patriótica que podería­
mos encontrar, porque só assim, conjurando essa crise, evita­
ríamos a convulsão, que já está ocorrendo na Venezuela, 
sabe V. Ex•, e quase que ocorre no Peru, onde houve um 
contragolpe, e, b~m assim, tentaríamos consolidar o nosso 
projeto democrático, que a duras penas foi implantado no 

País, a partir da Assembléia Nacional Constituinte, para o 
qual V. Exa tanto contribuiu no seu passado de lutas gloriosas, 
inclusive como nosso correligionáriO-, no Movimento Demo­
crático Brasileiro. Meus parabéns a V. Ex~ e ao Senado, pelo 
discurso que profere nesta tarde. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Agradeço-lhe a inter­
venção, nobre Líder Humberto Lucena. 

Efetivamente, o que me anima a vir à tribuna e fazer 
as considerações que ora desenvolvo é menos o espírito de 
crítica do que o propósito de ser órgão de expressão do senti­
mento coletivo. 

Creio mesmo que a grave fase por que passa o·País, 
não nos deve dividir entre homens que apóiam o Governo 
e outros que o contestam. V. Ex~ acaba de assinalar que 
ninguém pode fazer oposição ao País. E a hora é de -desenvol­
ver-se um estado_ d_e compreensão, capaz de proporcionar as 
soluções que a Nação está requerendo. 

Para tanto, o Governo não deve se preocupar em demasia 
com a chamada modernidade, para traduzi-la apenas em atos 
de liberalização, com abdicação do poder do Estado. Moder­
nizar não é privatizar. Modernizar não é apenas abrir caminh_o 
ao livre campo da iniciativa privada. Modernizar é promover 
o desenvolvimento social, num clima de justo equilíbrio entre 
os que podem e os que não têm fortuna. Toda vez que o 
Governo, eni nome do liberalismo antigo, do neoliberalismo 
ou de qualquer liberalismo, abdica do poder de comando 
da vida social, política e econômica, na verdade, não cumpre 
-suas ·obrigaçõeS furicionais:-Quando o Governo renuncia a 
tarefas essenciais de direção -da vida coletiv:a, concorre para 
que aumentem as desigualdades e cresça _a injustiça social. 
Não creio que o Presidente Fernando Collor de _M,_~Jiq pre­
tenda esse quadro de desequilíbriO. Mas é precisO ·que se 
diga, de público, o que está acontecendo. Nem sempre, na 
intimidade, os Governos ouvem a verdade .. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permite-me V. Ex• 
um. .aparte, nesse ponto exato do seu discurso? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Ouço o aparte de V. 
- Exa com prazer. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Estava_ ouvind_o_ a sua 
fala absolutamente clara e também çlarivide)lte, _quando V. 
Ex~ mais acresce o valor do seu pronunciamento ao tocar 
no assunto de agora. Quero concordar com o s_eu ponto de 
vista, com poucas e rápidas observações, para não interromper 
o brilhantismo de suafala. Quero dizer que os primeiros anos 
do Gol{erno do Senhor-Fefnat;t.do C61~or de Mello d~iJC.ara111 
transparecer, a título de um liberalismo, um_a ver4adeira omis­
são social. Como se para modernizar ó Estado, devesse esse 
bater em rétirada do campo de batalha, onde se travam os 
grandes conflitOs sociais biasileiros. A título de modernidade, 
com o argumento da inovação, com o argumento do novo, 
nós -pnvauzamos-, sim, mas privatizar, corno bem diZ V. Ex', 
não é modernizar. Talvez seja a hora de o Estado permanecer 
firme, onde deva permanecer firme, e hora de se retir_ar dos 
locais onde nunca deveria ter estado, nunca deveria ter ficado, 
n-unca deveria ter laborado, onde nunca deveJia.ter cometido 
os seus e_xcessos, notadamente pós-31 de março de 1964. O 
Governo chega a uma nova fase que, de tão grave, traz V. 
Ex~ à tribuna, para clamar exatament~ por uma união de 
esforços para salvar o Brasil de um agravamento ainda pior. 
Antes, no entanto, nos primeir-os anos desta gestão atual, 
tivemos os desmandos, tivemos uma falsa filosofia. Af esteve 
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o Sr. João Santana. passando desregradamente pela Secretaria 
de Administração e indo, com sua sanha destruidora, alojar-se 
no gigantesco Ministério Ç.a Infra-Estrutura. Vimos o que 
aconteceu em váriOs MinistérioS. Eu até diria a V. Ex• que, 
literalmente, o GOVerno destruiu, nada construiu; desman­
chou, nada confeccionou; o Governo desfez, nada: fez riesse 
campo de responsabilidade social. É preciso- ter um_a ___ noção 
do Direito Coilstitucibnal, aliada a uma Sociologia Jurfdica, 
para podermos entender essa parte do discurso de V. Ex~ 
Por isso estou a louvar o seu pronunciamento, sendo que, 
naturalmente, nós divergimos na linguagem. V. Ex~ fala mais 
subjetivamente, eu materializo nos exemplos que acabamos 
de_colher, cujo desastre bem se consubstancia ante a necessi­
dade apregoada - e que se _consumou - de uma reforma 
constitucional. Não quero interromper mais V~ Er, mas o 
motivo que o traz à tribuna é de grande importância e o 
aspecto social que aborda, este sim, é relevante em qualquer 
momento pelo qual passe a sociedade brasileira. Parabéns 
pelo seu pronunciamento. 

O SR. JOSAl>HAT MÁIÜNHO :_Sou-lhe muito grato, 
nobre Senador Cid Sabóia de CarvalhO-, e me felicito, em 
boa parte, por termos pontos de vista comuns. Se não concor­
do em tudo com o pensamento de V. Ex\ que, entretanto, 
respeito, devo dizer-lhe que me parece que, ao invés de acen­
tuarmos os· erros ·possíveis" do Governo, devemos animá-lo 
a pratica-r acertos, a ver-os caritinhos pelos -quais possa corrigir 
as distorções da vida social e econômica do País. 

Não tema o Governo, os monopólios~ Repetidamellte, 
a imprensa alude - e aqui mesmo tenho os jornais nesse 
sentido- a que o Governo pretende enfrentar os olígOpólibs.' 
É tempo de enfrentá-los e domá-los, fazê-los ver que o comér­
cio, grande ou pequeno, não pode ser instrumento de explo­
ração dos fracos pelos fortes. O comércio, a indústria, a ativi­
dade econômica, elifim, qUalquer que ela seja, precisa ser 
exercitada no sentido de garantir, sem dúvida, a propriedade 
privada, mas de assegurar-, sobretudo, o desenvolvimento so­
cial e econômiCO dõ--P3ís. E, para tanto, a Constituição brasi­
leira dá ao Çi-_overno os elementos indispensáveis à correção · 
das distorções correntes. 

Não quero, porém, alongar-me neste pronunciamento. 
Não tenho mesmo o propósito de formular crítica ao Governo, 
o -objetivo é de esclarecer fatos. _ _ _ . 

Lembro-me, aliás, qtie a primeira ve·z que, como Presi­
dente do Conselho Nacional do Petróleo, fui despachar com 
o Presidente Jânio QUadros, tefmi~ado o exame do expediente 
administrativo, disse-lhe eu que nada mais tinha que tratar. 
E o Presidente observou: "Um momento. Agora ·vam<is c"o"n:.. 
versar um pouco ·sobre política. Do que é bom para o Governo, 
há bastante gente perto de mim a me- dar notícias. Que-ro 
saber o que estão dizendo de mal do Govcrno-_affora. I?iga 
sem constrangimento''. 

E a partir desse dia, ao firi:I de cada despacho, conversá­
vamos sobre política; e eu lhe dava notícias, sobretttdo as 
prove-nientes do Rio de Janeíro, onde estava situado o Conse-
lho Nacional de Petróleo. . __ 

O meu propõsitó n-a tribuna é exatamente o_ de ten~ar 
levar ao Presidente da República alguns fatos, algumas notí­
cias, algumas impressões que nem sempre terão chegado a 
seu conhecimento. 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex~- um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Com prazer, ouço o 
aparte do nobre Líder Marco Maciel. 

O Sr. Marco Mã.ciel - Senador Josaphat Marinho, escu­
tamos, como sói acontecer com os pronunciamentos de V. 
Ex\ as considerações que faz na tarde de hoje sobre tema 
que reputo extremamente atual. Devo, aliás, pielíminarmen­
te, dizer que a colocação que o ilustre-Colega faz·ã respeito 
da necessidade_ de debater a crise brasileira, sobretudo suas 
implicáções econômicaS ·e- sociais, coincide com o desejo ·do 
próprio Presidente da República. E prova do que afirmo foi 
a decisão do Presidente de lançar o chamado "projetão", 
que não é um projeto, como no começo se pensou, hermético, 
fechado, algo cogente, imperativo. E, antes, um documento 
meramente indicativo, que se volta em suas linhas básicas 
para a indentificação dos problemaS maiores do País, e tam­
bém fazer algumas sugestões de como resolver essas questões. 
Mas a grande preocupação do "projetão" é fazer com que 
eSses problemas sejam discutidos; que as sugestões que ele 
oferece sejam devidamente _debatidas. Por isso, dirlã a V. 
Ex~_, _sem receio d_e estar errando, que todo _o 9ebate que 
se ferir nesse plano tem a total e desatada adesão do Presidente 
Fernando Collor. Sua Excelência tem, como poucos, solici­
tado que a sociedade se manifeste, produza seus pontos de 
vista, c mais, que o Congresso, que é o foro adequado, ofereça 
ao País e ao Governo --leia -se: o Poder Executivo - os 
caminhos. Penso até que já perdemos um pouco de tempo, 
sobretudo depois que o Presidente lançou o "'projetão'• até 
-os nossos dias. O "projetão", se não estou equivocado, foi 
lançado em 14 ou 15 de março de 1~91, quando o Presidente 
Fernando Collor estava completando o seu primeiro ano de 
Governo. De lá aos nossos dias já transcOrreram, podemos 
dizer, um ano e _dois meses. Até- hoje não fomos capazes 
de_sentar à mesa e discutir, Executivo e Legislativo, aS granc:Jes 
questões nacionais. - _ 

Não sei qu31 a incapaCidade nossa de chegar, não digo 
a um pacto social mas a um pacto político. Que não se venha 
a dizer que os latinos não são associativos - Gilberto Freire 
tinha por hábito dizer que o brasileiro é solidá_rio mas nãq 
é associativo. Eu diria que nós, os latinos, de um modo geral, 
somos cap<izes de bons empreendimentos. E no campo ·do 
pactÇ> político posso lembrar duas_ inicia.tivas _extremaJ11ente. 
exitosas de povos latinos: uma, foi o chamado Arco Constitu­
tionale, no pós-guerrà, na Itália, liderado por essa grande 
figura que foi o De Gaspe'ri. De Gasperi conseguiu· firmar 
com tOdOs os partidos políticos italianos o chamado Arco 
Constitucional, o grande acerto político que viabilizou não 
somente a consolidação da democracTá, mas a retomada do 
crescimento da Itália, àquela altura muito vulnerada pelos 
horrores da guerra. Outra iniciativa bem mais recente, mas 
nã_o menos importante, também de povo latino, foi a expe­
riência sempre-lerribradã dOS ·P3Cfo·s de Moncloa, feitos sob 
a liderança do Príncipe Juan Carlos. E vou mais além, os 
Pactos_ de Moncloa foram muito mais do que meramente um 
acerto· político, eles foram até um pacto social, atingindo os 
seus efei"tos aS relações de trabalho maduramente discutidas 
entre empregadores e empregados. Perdoe-me se_ me alongo 
no aparte, mas o primeiro ponto· que gostaria de ferir é o 
da necessidade de um entendimento pensando o País. Lem­
bro-me agora de uma frase de Rio Branco, qUe talvez ·agóra-­
se aplique ao que estamos_ falando. Rio Branco costumava 
dizer: "Onde estiveres, em primeiro lugar, a Pátria". Natural­
mente que essa exortação era destinada aos diplomatas que 
serviam no exterior. Mas eu poderia transportar a frase de 
Rio Branco para· nós outros que estamos no Brasil. Se o pacto 
tiver como -grande objetivo, em primeiro lugar, pensar a Pá-
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tria, certamente que todos nós a ele aderiremos, a partir do 
próprio Presidente da República. Eu não perdi a esperança, 
mais do que a esperança, a confiànça de que chegaremos 
a isso. Não quero chegar àquela exortação pessimista de Mi­
guel de Unam uma, certa feita falando sobre a Espanha, quan­
do disse: "É inútil exortarmos a pensar sobre a pátria". Penso 
que ainda cabe, ainda há espaço no Brasil para que nos unamos 
e consigamos pensar a Pátria. Em segundo lugar, nobre Sena­
dor Josaphat Marinho, sem querer interromper as esclarecidas 
observações que V. Ex~ faz-nesta tarde ... 

O SR. JOSAPHAT MARINHO ~-É sempre um prazer 
ouvi-lo, nobre Líder. 

O Sr. Marco Maciel - Muito obrigado, nobre colega. 
Sem querer interrompê-lo demasiadamente, eu desejava dizer 
a: V. Ex\ por oportuno tanibém, que o meu liberalismo é 
o que V. Ex• sufraga. Já o conheço de longa data. Tenho 
por V. Ex• uma admiração que não vem de agora e V. E~ 
.sabe que o meu liberalismo não se confunde com mero indivi­
dualismo. Não é o liberalismo do laissez-faire, laissez-passer. 
Não é o liberalismo, conseqüentemente, que hoje se vestiu 
de uma roupagem chamada neoliberal. O meu libexalismo 
é aquele que tem a liberdade com.o princípio, mas tem a 
igualdade como fim e que busca obter e consolidar esses valo­
res através de uma democracia participatiVa. Por isso, se eu 
pudesse sintetizar, eu diria que o verdadeiro -liberalismo, o 
moderno liberalismo, o liberalismo social ou social-Uberalismo 
é aquele que ao defender a liberdade acha que por si só 
a liberdade será insuficiente para ·assegurar à mo-derna socie­
dade dos nossos dias a pleila fruição da justiça social. Para 
isso é necessário lutar pela igualdade de oportunidade. Para 
que tudo isso ocorra é necessário que nós consigamOs fOrta­
lecer um processo democráticO que seja participativo, sem 
que isto signifique uma condenação da democracia da repre­
sentação. Por isso, nobre Senador Josaphat Marinho, toda 
vez que se fala em liberalism.o ou em neoliberalismo é neces­
sário acrescentar que da nossa parte nós não somos os liberais 
do século XVIII ou do século XIX. Somos liberais naquele 
sentido que hoje tantos doutrinadores professam, o libera­
lismo que está atento, que destaCa a questão social. Nobre 
Senador Josaphat Marinho, acredito que a crise brasileira 
é sobretudo uma _crise econômica, com latgos -e indesejados 
efeitos no plano social, mas a solução dela há de provir sempre 
do .tra.tamento político, ou seja, da nossa participação.- So­
mente quando nós nos entendermos a respeito dessas questão 
é que a crise começará realmente a ser enfrentada e a ser, 
conseqüentemente, também, adequadamente vencida. Se in:. 
fiação se resolvesse através de decretos ou de çhoques, certa­
mente dela já nos terfamos livrado. Se política de desemprego 
se forjasse· a partir da interição do legislador, por melhor 
intencionado que ele fosse, se isto decorresse apenas de uma 
decisão governamental, certamente não teríamos desemprego 
e salário baixo em nosso. País .. Acredito. sim, que a inflação 
é, na sua origem, um fenômeno social; conseqüentemente, 
ela só será julgada, contida, quando sobre essa questão se 
produzir um acerto em nosso País. A partir daí, o País crescerá 
sustentadamente e conseguirá, também, através de uma ade­
quada política de rendas, não somente assegurar o pleno em­
prego; mas assegurar, também, menor desigualdade social, 
reduzir as grandes disparidades que airida marcam o espaço 
interpessoal brasileiro, que ainda marcam o· espaço inter-re­
gional brasileiro. Se há um País que ainda acusa, ao lado 

do subdesenvolvimento, enormes desigualdades sociais, certa­
mente este País é o Brasil. Queremos uma Nação desenvol­
vida, mas que esse desenvolvimento não seja apenas mera 
expansão de bens materiais, mero crescimento" econômico; 
seja. antes, um desenvolvimento que permita· a realização 
integral do homem na sociedade em que vive, um desenvol­
vimento que esteja atento ao que o homem espera e deseja 
de uma sociedade que não apenas seja democrática; Dão ape­
nas seja desenvolvida, mas que seja uma sociedade efetiva­
mente justa. Por isso, encerrando minhas considerações, que­
ro congratular-me com as palavras de V. Ex• e torcer- oxalá 
que isso aconteça -, que V. Ex•, com esse seu pronuncia­
mento, consiga nos mover na direção de um entendimento, 
que esteja acima dos sentimentos partidários, que esteja acima 
das preocupações e até das ambições naturais de eventuais 
candidaturas. Mas que tenha em mira encontrar as saídas 
que o País reclama, sobretudo no plano econômico e social. 

O. SR. JOSAPHAT MARINHO- Recebo com especial 
agrado seu aparte, nobre Líder Marcos Maciel, e por motivos 
diversos. 

Primeiro, porque V. Ex~ assinala que tudo quanto signi­
ficar contribuição aO debate dos problemas nacionafs e bem 
recebido pelo Presidente Fernando Collor. Da minha parte, 
não tenho outro propósito, ainda que por vezes a palavra 
assuma a feição de crítica, senão colaborar para o encontro 
de soluções que sirvam ao País. · 

Depois, porque V. Ex~ situou, e-ti Quase .que dizia -
permita-me - revivell o Projeto de Reconstrução Nacional. 
Bem haja que o tenha feito. 

Se .o Presidente Collor tem facilitado em alguns pontos, 
esse me parece relevante. ·O Projeto de Reconstrução Nacio­
nal não foi evidentemente um plano de governo. Foi Um esbo­
ço para um plano de govemo. Tive oportunidade de louvá-lo 
desta tribuna, mas assinalando que esperava que o Presidente 
transformasse esse esboço no plano propriamente, com indica­
ção de prioridades e a especifici.çâó de recuros, com a fixação, 
por igual, do tempo n~cessário para a reaJização do que hou­
vesse sido projetado. 

Mas, há de reconhecer-se que esse projeto não se transfor­
mou no plano de governo. Faz pouco tempo, o Presidente 
da República, ao negociar com um grande Partido, apresentou 
documento que seria o ·conjunto das metas do consenso. Em 
seguida, desceu o silêncio sobre esse documento. 

Então, já não se fala no Projeto de Reconstrução Nacio­
nal, não se fala no documento para o consenso e não se elabora 
um plano geral. 

É nesse sentido que faço apelo, em termos de provocação, 
ao .Goyerno. Partidário também do entendimento geral como 
fórmula adequada para superar as dificuldades do País, acre­
dito que dela não sairemos apenas por um entendimento, 
mas pela elaboração de um plano, ainda que se"ja um plano 
mínimO, que feúna todos os partidos para a travessia da crise. 
Por·isso, louvo muito V. Ex~ em trazer a deba~e o problema 
do Projeto de Reconstrução Nacional. Este, sim, deve ser 
o suporte do entendimento. Através dele é que os diferentes 
partidos poderão juntar-se ao Presidente e aos partidos que 
o apóiam, sem que ninguém renuncie às suas idéias, aos seus 
princípios .e às suas diretrizes. Todos.estarão_unidos..em torno 
do País e por intermédio de um plano de ação que não repre­
senta o pensamento isolado de ninguém, mas será a exp·ressão 
do sentimento coletivo das forças organizadas. 

Muito grato a V. E~ pela intervenção. 
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O Sr. Marco Maciel - Senador Josaphat Marinho, V. 
EX" me permite um aparte? -

O SR. JOSAPllAT MARINHO- V. Ex• tem a palavra. 

O Sr. Marco Maciel- Interrompendo o seu importante 
pronunciarríento, eu gostaria de, mais uma vez, reiterar a 
v. Ex~ que as idéias que inspiraram o Presidente a Iança_r 
o "Projetão" - Proje_to de Reconstrução Nacional - conti­
nuam rigorosamente d_e pé. E não é menor··a sua disposição 
para o diálogo. Sua Excelência, ainda ontem, terça-feira, pela 
manhã, fez questão de dizer que está disposto a discutir com 
os Partidos, discutir com o Congresso, encamiilhar alternativas 
para a crise e que, para isso, qualquer outro compromisso 
passará para segundo plano; que dará prioridade a ~odas as _ 
propostas que tiverem como objetivo esse caminho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Muito obrigado pelo 
esclarecimento, Senador. 

Finalmente, eu gostaria qe assinalar que, para mim, não 
constitui surpresa, nem nOVidade, mas agradouwme ouvir de 
V. Ex~ a declaração_ de que não é um liberal à moda do 
século 18 ou 19, não é um partidário do-laissez-faire. V. Ex~ 

, chegou mesmo a falar no liberalismo social. A. grande expec­
tatiVa que tenho no curso_~desta legislatura é de vê-lo um 
dia proclamar-se um socialista democrático. 

O Sr. Pedro Simon- Permite V. E~ um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO-- Com prazer, ouço o 
aparte de V. Ex• 

· O Sr. Pedro Simon- Em primcírb' lugar, qUero felicitar 
a V. Ex• pelo extraordinário pronuncrament6 que- faz' nesta 
nt,rde. Creio que o Brasil int'eiro estava ha expectativa de 
que V. Er-, mais dia menos dia, faria o pronunciameilto- qUe 
faz agora, tendo em vista o seu passado, a sua cultura, a 
sua competência e a sua credibilidade e o imenso respeito 
que o Brasil inteiro tem por V. Ext Creio que o pronuncia­
mento de V. E~ é uma daquelas peças ·que cada um de nós, 
de um modo muito especial o Presidente da República, p:assa­
da a sessão, deve buscar nas notas taquigráficas para_ rever 
CO!D calma, analisar, interpretar período por período. V~ Ex~, 
do alto. da tribuna, emite uma mensagem a todos nós, de 
Profunda reflexão, com relação ao momento que estamos vi­
vendo. Quando V. Ex~ diz que é necessáriO o entendimento, 
que precisamos procurar sair da situação em que nos encon;.­
tramos, creio que V. Ex~ está sendo o intérprete de toda 
a sociedade. O Presidente da República ganhou com 35 mi~ 
lhões de votos, uma grande vitória. Mas todos sabemos -
V. Ex~, toda a sociedade e eu --:- que aquele segundo turno 
foi um segundo turno, praticamente, da raiva. Votaram no 
Sr. Collor ou votaram'no Sr. Lula,_ porque, muitas pessoas 
votaram_no C::ollor porque- não queriam votar no Lula e vota­
ram no· Lula porque não queriam votar no ColJor. Mas, a 
grande verdade é que se imaginaria que·, depois de quase 
30 anos à espera de se eleger o Presidente da República, 
se votaria em pessoas que tivessem uma imagein diferente 
daquele jovem que sonhou e que a Rede Globo fez uma 
imensa imagem dele, que Sua Excelência disse que iria termi­
nar com a corrupção, que Sua Excelência combatia os partidos 
dos velhos políticos, ou-do Sr. Lula, que, com a sua linguagem 
de PT, apresentava um outro rumo para a sociedade brasileira. 
Eleitq Presidente, Sua Excelência poderia e teria condições 
de, de· cima dos seus 35 milhões de votos, buscar um grande 
entenc;limento, fazer um governo de chamamento de toda a 

sociedade. E podia, porque, praticamente, Sua Excelência 
náo tinhã partido, não tinha compromisso partidário. Tinha 
sido eleito acima de partidos, acima de políticos e acima da 
c_lasse representante, inclusive da classe empresarial. Infeliz­
mente, Sua Excelência buscou um outro caminho- não va­
mos dizer que podia ter dado certo - mas buscou o caminho 
das pessoas da sua confiança. Criou a D. Zélia~ cri9u o S~. 
Santana, criou os_ PP, os PC, criou· ufn3. série de-pessoas ·que­
rendo, com aquilo, deixar à margem os políticos e abrir cami­
nho para uma nova geraç_ão. E houve lances, como o do 
único tiro contra o tigre da inflação, ao fazer o confisco_da 
poupança, o que fez com que o Fidel Castro, aqui no plenário 
da Câmara dos Deputados; reagisse, boquiaberto, procu-rando 
uma explicação. Disse ele que, quando implantou a revolução 
cubana não tinha tido a coragem de confiscar a poupança 
e o dinheiro, co.mo $e fez aqui no Brasil. 

Hoje vem Sua Excelência à busca do diálogo. Tudo bem! 
Mas creio, como diz bem V. Ex•, que o Presidente da Repú­
blica não pode, como quis dizer o Líder do Governo aqui, 
o Senador Marco Maciel, que Sua ~xcelência mandou para 
o Congresso Nacional um "Projetao" que é uma intenção 
de boa vontade, onde há soluções as mais variadas e as mais 
complexas, como a dizer: "A solução está aq-ui. O Córigresso 
que decida''. Na verdade, na verdade, o Presidente da Repú­
blica, até agora, apenas falou a Voz do Trono. NãO coDhe~ 
cemos nenhuma idéia em que consiste esse projetO que V. 
Ex~ diz muito bem oue o Governo tem que ter. QUal é o 
projeto de Sua Excelência? Da equipe de Sua Excelêç.cia 
não é. De partidos políticos não é. De_ iiltelectuais também 
não é. Apareceu, é verdade, um projeto que é uma cai-ta 
de intenções, que entrou no Congresso Nacional, algumas 
teses as tnais polêmicas, como, por exemplo, privatizar a Pe­
trobrás, teses as mais polêmicaS e as· mais discutíveiS, -mas 
que não é um plano de governo, um planp de entendimento, 
como propõe V. Ex~ 

Creio, nobre Senador Josaphat Marinho, que o Presi­
dente da República tem condições de fazer isso. Teni -condi­
ções de chamar as lideranças ·nacionais; chamar um Senador 
como V. E~, chamar um !(_der partidário como 6 Dr: Ulyss~s 
Guimarães, chamar lideranças empresariais, como o Sr. Antô­
nio Ermírio de Moraes, e buscar um diálogo em cima dÇ> 
qual se fará uma proposta de entendimento. 

Repare, nobre Senador, como ali no Estado de São Paulo 
o Governador Fleury está fazendo mais- ou menos isso, em 
termos de São Paulo. S. Ex~ consegui1,1 sentar erD. tOrriO de 
uma mesà a Prefeita do PT, Dona Erundina, o Lula, o Líder 
do PT aqui, o Senador Eduardo Suplicy, o Presiden-te da 
CUT, o Presidente da Federação das Indústrias de :são-Pauto. 
S. Ex~ criou o Fórum de São Paulo. E nesse fói-úri:a S. EX'-­
cstá debatendo, c tem conseguido bons resultados .. Tenho 
lido nos jornais, creio que também, V. Ex~, a sfntese das 
conclusões .de inúmeras questões que eles já resolveram, colq­
cando, de um lado, a CUT, e do outro lado, as indústrias 
de ~ão Paulo à busca do entendimento. Ele teQJ. conseguido 
isso para São Paulo. Sabe V. Ex\ como sei eu, que se ele 
consegue fazer sentarem -se à mesma mesa Cl)T e PT, ·em 
São Paulo, nãoyai ser difícil fazer sentar CUT e PT no Brasil, 
porque o lugar mais problemático é exatamente São Paulo. 
Se atendendo ao apelo de V. Er-, nesta hora em que muda 
o seu Governo, tira arestas difíceis e compliCadas que tinha, 
bota um homem da dimensão do seu novo Chefe da Casa­
Civil, o Ministro Jorge Bornhausen, se S. Ex~, ao invés de 
nessa nova hora e nesse novo momento do Presidente, achar 
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que sua missão é conseguir, a qualquer título e de qualquer 
forma, maioria na Câmara e no Senado_,. ainda que seja trocan­
do ministérios e secretarias do segundo escalão, trocando e 
dizendo que no momento em que não conseguir maioria re­
nuncia? Se ao invés disso S. E~ con$iga o entendimento que 
é muito mais importante e pode trazer corno- conseqüência 
as vitórias na Câmara e no Senado. Creio crue nessa altura, 
nesta hora e neste momento, justiça seja feita, o Presidente 
da República fala urna linguagem com mais singeleza, com 
mais humildade, entende que deve dialogar coni senadores, 
que dev dialogar com partidos políticos, que deve dialogar 
com a sociedade, que convida o Sr. Adib Jatene para Ministro 
da Saúde -e merece res-peito -~qüe busca esse tipo de 
entendimento, se nessa altura, em cirria disso cOmposto o 
seu Govemõ, Sua Excelência lendo e interpretando o discurso 
de V. Ex\ buscasse o_entendimento e o diálogo com a socie­
dade do lado de 1;1 e do lado de cá. Porque, em termos de 
Congresso Nacional, nós também não somos santos. Lem­
bre-se V. Ex• de que, ainda há pouco-,- conversando, aqúi, 
com o nobre Senador do Rio Grande do Norte, quando lem­
bramos que, lá pelas tantas, o Presidente Mauro Benevides 
e_o Presidente Ibsen Pinheiro reuniram-se e, de repente, pare.:. 
cia que o -congres-SO-Nacional ia criar num fóruiri de diálogo. 
De repente, criou-se o fórum -de diálogo, criou-se ó fórum 
de entendimento e criaram-se as comissões. -QUãíidOTui ver, 
quem eram as comissões? Eram comissões de S~nadores e 
Deputados para buscar entendimento sobre salário .e sob.re 
as questões mais variadas. Mas que fórum de diálogo e de 
entendimento vamos criar nós co_m Senadores e Deputados, 
que são as comissões permanentes que existem ·aí? o con~ 
gresso, portanto, também não avançou na busca dp entendi­
mento a que se refere V. Ex~ Por isso, ao mesmo tempo 
em que o felicito, ao mesmo tempo em -que digo da emoção 
com que escuto o seu pronunciamento, creio que é muito 
importante levarmos às conse_qüências reais que podem vir 
atrás do seu pronunciamento. Para concluir, porque V. EX' 
e o nobre Líder do PFL abordaram essa questão: que bom 
ouvir V. Ex~ dizer que, afinal, a solução para a humanidade 
não é o liberalismo! Parece que, com o que aconteceu no 
Leste Europeu e com as questões que estão aí, de repente 
o liberalismo passou a ser a salvação da human_idade, como 
se o liberalismo até agora, ao longo do tempo-e ao longo 
da história, não pudesse já ter equacionado os problemas 
da nossa sociedade. Que bom ouViJ: V. Ex~ lembrar-nos que, 
principalmente no Brasil, temos que fefletir e temos que racio­
cinar que a humanidade pagou, e pagou um preço caro, pelo 
liberalismo do laissez~fªire. E o social, onde fica? E os proble­
mas da nossa sociedade, onde ficain_T E a realidade deste 
País, onde fica? Que bom ouvir o prortunciament() de V. 
E~, e que bom, de certa maneira, o próprio Senádor Marco 
Maciel vir e dizer que longe está S. Ex~ de ser o liberal que 
se fala. V. EX'" espera que o Senador Marco Maciel ainda 
se revele um social-democrata. Pode_ até ser que sim, porque 
hoje a expressão "social-democrata" está tão complexa, está 
tão heterogênea, que estamos olhando para o mundo e verifi~ 
cando que a esquerda veio para o Centro:,-que o centro veio 
para a direita e que, daqui a pouco, provavelmente a social~de­
mocracia será praticamente o dia~a-dia de todo o mundo. 
Felicito-o com riltiito· carinho, com muito respeito. Lavou-nos 
a alma ouvir um pronunciame-nto da importância e do signifi­
cado do de V. Ex' Que bom seria se os Líderes do Governo 
pegassem o discurso de V. Ex•, logo que V. _Ex!_o terminar, 
e o levassem ao Presidente da República, para que Sua Exce~. 

lência leia e medite sobre ele. Meus cumprimentos, nobre 
SenadorJosaphat~arinho. 

()SR. JOSAPHAT MARINHO - É com justa emoção, 
nobre Senador Pedro Simon, que lhe agradeço o julgamento 
generoso a respeitO do discurso que venho concluindo. 

Maior, porém, justamente maior do que sua generosidade 
é o espírito público que revela no que concerne aos d<=ba.tes 
dos problemas nacionais. V. Er deixa, sem dizê-lo, perfeita­
mente claro ao Senado Federal que podemos ser energica~ 
mente divergentes sem deixar de ser permanentemente cor­
diais. É o que está no seu discurso, ainda qUando a v~z da 
oposição provoca a ~·voz do trono". Trata cordialmente, como 
convém à educação democrática. 

_ De .mim, nesta tarde, exatamente, <? enorme agradeci­
mento que tenho ao Senado Federal é pOr haver prOpOr­
cionado um debate claro, sincero, objetivo, sem nenhuma 
exaltação, nem do ponto de vista de defesa do Governo, nem 
com relação à contestação dele. Fizemos ·a boa prática demo­
crática, segundo a qual, num Parlamento moderno, não devem 
haver representantes do Governo e representantes da oposi­
ção, porque o Parlamento também é Governo. CQnseqüen~ 
temente, quando nos manifestamos, como nesta tarde, expres-­
samos todos os sentimentos de homens públicos menos preo~ 
cupados com as pessoas e seguramente voltados para a Nação 
e seus altos interesses. 

Aí estão, Sr. Presidente, Senhores Senadores, alguns fa~ 
tos, alguns comentários e observações. Considere-os o Gover~ 
no, se lhe parecerem adequados; despreze-os, se os reputar 
inade.quados. De qualquer modo, atente o Presidente da Re~ 
pública não no que eu disse, mas no que na comunidade 
: d_o_ Senado foi discutido e adot_e as providências adequadas 
para ir ao encontro da angústia coletiva. 

Em verrlade, o sofrimento do povo tangencia o insupor~ 
tável, se já não o ultrapassa. Se alguém disser ao Presidente 
da República que tal não é verdade, acautele-se Sua Exce­
lência. Então, abdicando de tudo_ quanto qualquer de nós 
tenha dito, volte sua atenção para a grave ponderação que 
Harold Laski escreveu, logo depois da Segunda Grande Guer· 
ra: "Não é o propósito anunciado, mas o propósito alcançado, 
comparado com as possibilidades razoáveis de realização, que 
serve de base ao julgamento das instituições humanas". (Mui~ 
to Bem! Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Antes de 
passar à Ordem do Dia, concedo a palavra ao nobre Senador 

·Maurício Corrêa, para uma comunicação inadiável, como Lí­
der do PDT. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Como Líder, 
para uma comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. SenadoieS, 
tomamos conhecimento do crime de extorsão mediante se­
qüestro, praticado contra a irmã do apresentador Silvio San~ 
tos, D. Sarah Abravanel Benvinda Soares. Quinze horas e 
meia depois de ter sido encarcerada no porta-malas do carro, 
a polícia do Rio de Janeiro cOnseguiu localizar os marginais 
e, em seguida, já em diligências policiais, acabou por localizar 
o carro e colocar em liberdade a infeliz Dora Sarah. 

Estou dizendo jsso, Sr._Presidente, porque, comumente, 
procura-se muito pichar a polícia do Rio de Janeiro. No entan­
to, fiz um levantamento e constatei que mais de 95% dos 
~sos de seqUestrO ocorridos no Rio· de Janeiro foram desven~ 
dados pela polícia. 



3380 Quinta-feira 14 DIÁRIO DÓ-CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1992 

Apresentei aqui, no Senado Federal, e já foi aprovado, 
projeto que cuida da indisponibilidade dos bens do seqües­
trado e dos seus parentes afins até o terceiro grau. Esse projeto 
encontra-se atualmente na Câmara d_os Deputados, par~ apre-
ciação. · ··· · . . 

A experiência na Itália foi a mais salutar possível, porque 
essa providência reduziu tremendamente o índice desse tipo 
de crime, passando apenas para os patamares comuns, nor­
mais, de delitos dessa natureza.-

De modo que faço esta comunicação, com ntuitó prazer, 
porque a experiência - estatisticameiÍte Comprovada - é 
que quando a polícia é liberada para atuar, o resultado tem 
sido auspicioso. E iSso, precipuamente, ·n:o Rio de -Janeiro, 
e, secundariamente, em São Palf:IO, segundo ~s es~.atísticas. 

Esta a comunicação que me permito_ fazer essa defesa, 
inclusive, do resultado tão satisfatório da libertação dessa se~ 
nhora. 

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, como Líder, peço 
a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Como Líder, 
para uma comunicação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, tive ocasião, ontem, como Líder em 
exercício do Governo, de defender o Presidente Fernando 
Collor de Mello quando, da tribuna do Senado Federal, o 
eminente Senador Pedro Simon ......;.. PoT quem tenho grande 
admiração e respeito -, ex~Gõvernádor do Rio Grande do 
Sul, fez seu pronunciamento. _- =-

Compreendi perfeitamente que o pronunciamento de S. 
Ex~, como homem de Oposição construtiva, "tiillia como finali­
dade alertar o Governo á" respeito de um escândalo que toda 
a Nação, através dos jornais, da televisão, da mídia, estava 
acompanhando. Tive ocasião de·dizer a S. Ex\ nos apartes 
defendendo o Presidente Fernando Collor de Mello, que qual­
quer denúncia, seja ela qual for, seria apurada e Sua Exce­
lência tomaria as medidas cabíveis, e o povo brasileiro, os 
35 milhões de brasileiros que o consagraram nas umas, não 
se decepcionariãni.-

Estive com Sua Excelência anteontem, estava tranqüílo. 
Aliás eu sabia que isso acontecer, mas eu não poderia, 

de maneira alguma, adiantar a decisão que o Presidente da 
República tomaria. Estou aqui com a principal imprensa do 
País, os jornais O Estado de São Paulo e O Globo. Este diz 
o seguinte: 

CASO PC: COLLOR EX:l:GE 
APURAÇÃO RÁPIDA 

Sandra Brasil e Maria Lima 

Brasília --O _P.residente Fernando Collor quer 
que sejam apuradaS em curto prazt,-as denUncias contra 
o ex-tesoureiro da sua campanha, o empresário all!goa­
no Paulo César Farias. O caso PC "foi 6 ãssunto mais 
explosivo da reunião das 9 horas entre o Presidente 
da República e seus principais aUxiliares. segundo o 
Ministro da Justiça, Célio Borja - que ·vê indícios 
de ilícitOs administrativos de natUreza fazendária e cam~ 
bial no caso PC ~ rio __ deSpaCho de ontem Collor foi 
enfãticO ao afirmai que deseja tudo "muito claro". 

Eu não poderia deixar de registrar este fato_, Sr. Presi­
dente, como Líder do GoV~rno, pois tinha certeza absoluta 

dessa satisfação que o Presidente está dando à Nação brasi-
leira. _ _ _ ______ _ _ __ _ _ __ 

Solicito a V. Ex~, Sr. Presidente, a transcrição, nos Anais 
do Senado, dessa notícia ·que--õs jornais hoje transmitem a 
toda à Nação. 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO...::. Com muito prazer, ouço 
V. Ex' 

O Sr. Pedro Simon - Nobre Senador Ney Mãr:iDhão, 
com a mesma tranqüilidade que subi à tribuna, ontem, para 
me manifestar a respeito desse assunto, recebo com muito 
respeito a manifestação de V. Ex~ Não há dúvida de que 
o Presidente da República, no momen!o e~ que despacha 
com o Ministro da Justiça e dá a determinação de que quer 
apurar absolutam~nte tudo cçm r~lação ;10 Sr .. _PC e que o 
inquérito seja apurado com a maior rapidez, deu a resposta 
que deveria ter dado. A Nação inteira admira esse gesto e 
espera que todOS ris fatOs sejam apurados. É_exatamente as­
sim, nobre Líder, com esse tipo de ação, como vem manifestar 
V. Ex'~ que construímos este País. Concordo com V. Er, 
não se pode responsabilizar o Presidente pelq que fazem os 

-~seus assessores ou seus amigos._ Mas, para que não tenha 
a responsabilidade, pelO nienos d~ ~inissão, o Presidente da 
República tem que agi_r, pode ser cedo ou tarde. A verdade 
é -que Sua Excelência agiu, tomou a decisão. O Ministro da 
Justiça, Célio Borja, veio e se manifestou dizendo_ que o Presi­
dente o chamou e determinou que, imediatamente, o inquérito 
fosse aberto e que, com a maior rapidez, fossem apuradas 
as· responsabilidades. Felicito V. I;. r, .acho que todos_ nós __so_.., 
fiamos e parabenizo o President_e da República por essa ati­
tude. 

O SR. NEY MARANHÃO- Agradeço a V. Ex•, Senador 
Pedro Simon, pelo oportuno aparte. Isso é uma prova evidente 
de que os homens de cabeça fria, sabem dialogar. Isso é: muito 
importante para o fortalecimento da democracia e, neste ins­
tante, quem ganha com isso é o povo, é o GOVerno do Presi­
dente Collor, é o Sena9o da República. Agradeço a V. Ex• 

Si:. Presidente, era o que eu tinha a dizer. 

DOCUMENTOS A QUE SE RÊFEkE"OCSil.: 
NEY MARANHÃO EM SEU DISCURSO: 

CASO PC: COLLOR EXIGE 
APURAÇ.4,.0 RÁPIDA .. 

Sãlidra Brasil e Maria Lima 

Brasília --O P-residente Fefnando Coilor que·r­
que sejam apuradas em curto prazo as de_núnc_ias cOntra­
o ex-tesoureiro da sua campanha, o_empresário ~lago~­
no Paulo César Farias_. __ O caso PC foi o assunto mais 
explosivo da reunião das 9 horas entre o Presidente 
da República e seus principais auxiliares~- _Segundo o 
Ministro da Justiça, Célio Borja - que vê indícios 
de ilícitos administrativos de natureza fa:Zendárii e cam~­
bial no caso PC - no despacho de ontem Collq:r-: _foi_ 
enfático 3.o afirritar que -deseja tudo ''muito cl4:!r0". 
Célio confirmou - conforme O Globo antecipara on­
tem - que a Polícia Federal examinou as denúncias 
contidas num dossiê publicado pela revista Veja desta 
semana. De autoria de Pedro Collor, irmão caçula do 
Presidente, o dossié revela que PC possui sete-empresas 
no exterior que movimentam milhões de dólares. 
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-O Presidente quer que se apurem as denúncias_ 
para que tudo fique muito claro. No despacho de hoje, 
o Presidente foi enfático sobre isso. Ele _quer ver tudo 
esclarecido - disse Célio. 

Segundo o Ministro, como a Polícia Federal che~ 
gou à conclusão de que não existem coridutas crimi­
nosas nas denúncias publicadas na Veja, a investigação 
deverá ser feita agora pela Secretaria da Reç~.ita Fede­
ral c pelo Banco Central, em âmbito admi~J,istra_tívo. 
Ele considera que já está claro que o Banco Ce.ntral . 
e a Receita Federal deverão investigar o caso PC Farias. 

No entanto, de acordo com o Ministro da Justiça, 
a Polícia Federal poderá abrir inquérito policial para 
investigar o caso PC, como subsídio à ação penal, se 
a sindicância administrativa constatar que o empresário 
cometeu algum crime. - -- ----

-Os dados contidos na revista Veja nãÕ_ ?~O sufi~ 
cientes para estabelecer responsabilidade_ criminal de-­
ninguém: - afirmóü Célio. 

Ontem, o porta-voz da Presidência da República, 
Pedro Luiz Rodrigues, disse que desde segunda-feira 
PC está sendO investigado pela Secretaiía da Receita_ 
Federal, que apura as denúncias .de que ele estaria 
fazendo transações irregulares com dólares e ~ Í.QJIT!a­
ção de empresaS ílegais no exterior. Na área da Receita_ 
Federal, segundo o porta-voz, as investig3Ções serão 
aprofundadas, o que poderá levar a uõia deVa,s~3 no.S 
negócios do empresário. 

-A reação do presideriie em relaçãO-as-duas pro­
vidências tornadas pelos Ministros M3.rcnio Marques 
Moreira e Célio Borja, sobre o caso, foi positivo -
disse Pedro Luiz. 

Desde que foi divulgado no domingo o dossiê sobre 
PC, ontem foi a primeira· vez em qtie o Palácio do 
Planalto se manifestou oficialmente sobre o casQ. Pedro 
Luiz não quiS fazer cOmentários sobre um possível des­
gaste das_ relações entre Pedro e Ferna_Qdo Collor, ·a 
partir das denúncias que poderiam atingir" tainbctrn o 
presidente. _ 

-Relações pessoais cu não comento - disse o 
porta-voz. 

Ele negou que o Presidente estivesse atrav~ssªndo 
um período de extrema irritação por caUsa do noticiário 
envolvendo o irmão. c o am.Jgo PC F arfá'!(-~ 

-Independentemente de qualquer provocação 
formal, as autoridades agem na defesa do interesse 
público, nas ocasiões em que- fatos releva_ntes, ·como 
denúncias de supostas irregularidades, chegam ao seu 
conhecimento - disse Pedro Luiz. - -

Sobre as inycstigações da Receita Federal, o secre­
tário de Imprensa disse que se houver índi_cios suficien­
tes será aberta ação fiscal mais profUnda e será seguido 
o processo normal, com devassa nas contas de PC e 
auditorias nas declarações Qe_ Imposto de Renda do 
empresário. 

-Serão investigadas as denúncias de transferên­
cia de dólares para--o exterior e de violação das leis 
do Imposto de Renda -disse Pedro Luiz, explicando 
que não_ foi fixado prazo para o término das investi­
gações. 

Collor manda apurar denúncias contra PC 
Brasília - O presidente Fernando Collor quer a 

apuração rápida das denúncias contra o amigo c ex-te­
SO!II~O da ca~panha presidencial, o empresário ala­
goano Paulo César Farí3s, o PC, acusado de possuir 
empresas e movimentar milhões de dólares em paraísos 
fiscais no exterior. Ontem, o miriistTO -da Justiça, Célio 
Borja, revelou que Collor "deixou muito clara essa 
intenção" durante a reunião das 9 hor~s. no Palácio 
do Planalto. 

Borja explicou ao presidente que a Polícia Federal 
não está investigando os negócios de PC. O dossiê 
publicado pela revista Veja, avaliado segunda-feira pe­
los peritos da PF não apresenta qualquer indício de 
"conduta criminosa", segundo revelou o porta-voz Pe­
dro Luiz Rodrigues. 

Em entrevista depois da reunião, o minístro da 
Justiça alegou que compete ao Banco Central~ á Re­
Ceita Federal investigar se o empresário alagoano prati­
cou crinle ad_mlÜistrati_vo, como Sonegação ~e impostos 
e evasão de receitas para o exterior. o porta--voz da 
Presidência contou que o miniStro da Eco_nornia, Mar­
cílio Marques Moreira, informou a Collor que ''o assun­
to está sendo_ examinado pela Re_ceita Federal para 
verificar se_ há necessiade de se. realizar uma_ a_ç~o fis­
cal". 

SegundO -Pedro Luiz, os- doiS ministros agil-affi rápi­
do porque 40independente de qualquer provocação for­
mal. as autoridades agem na defesa dÇ) in~~ress~ público 
quando f&.tos relevantes de supostas irregulãridades 
chegam ao seu conhecimento". 

Sem provas- O delegado Amaury Galdíno, dire­
tor do Departamento de Polícia Federal, observou que 
micla-há de coriCret_o nesse ci.$0 para juStifícar a investi­
gação policial. Acompanhado do secretário nacional 
de Polícia Fede.ral, delegado Romeu Tuma, o ministro 
Célio Borja esclareceu que a única ação da PF, em 
relação ao dossiê montado_ pelo empresário Pedro Co­
llor, irmão do presidente, foi a análise da reportagem 
da Veja. Nesta análise os peritos da Divisão de Polícia 
Fazendária constataram que os doçumentQs publicados 
não são suficientes para justificar a abertura de um 
inquérito. A PF' s6 poderá ser acionada caso as investi- -
gações do Banco Central e. da Rec~ita FederaJ confir­
mem as denúncias cOntídas _ _no_ dos$i!!_ e detect~m_inçi.í­
cioS de algum cri~e praticado por Paulo César Farias, 

O ministro da Justiça não soube informar- Se o 
presidente ebVioü. alguma determinação especial para 

-que o-Banco_Central e a Rec.eita_apurem as denúncias. 
.. Isso não é preciso, todos sabem que essa é uma orien­
tação geral do presidente, que deve ser aplicada a qual­
quer denúncia", esclareceu. Tuma explicou que a Re­
ceit~ nãó precisa ser aCioriada para investigar Susp-eitáso­
de sonegação de impostos. Lembrou qUe; quando e"rá 
o diretor do Departamento, criou uma divisão 4e "inte~ 
ligência'', formada poi" têcnícós especializados neste 
tipo de apuração. Apesar de não ter infor-mações sobre 
o funcionainento interno· do Banco Central, Til.nYà­
adiantou que o- fatO de ãs empresas de PC, denunciadas 
no dossiê, funcionarem no exterior, não dificUlta as 
inveStig~oes. O delegado afirmou que, em ·experiên­
cias antericrres, o BC mostro~ possuir urna estrutura 
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capaz de identificar a evasão de divisas e a origem 
do dinheiro. 

O ministro da Justiça argumentou que a PF não 
tem condições de agir para pressiõnar o autor do dossíê, 
Pedro Collor, a apresentar a-segunda e mais importante 
parte do documento. De acordo com a Veja, o irmão 
do presidente teria c_onfidenciado aos amigos que o 
teor desta outra parcela de dados sobre seu adversário 
alagoano "derrubaria o governo do meu irmão''. 

Borja observou que tais declarações não justificam 
uma iniciativa da PF, pois não são suficientes para 
sustentar a abertura de um inquérito ... A Polícia Fede­
ral não pode obrigá-lo à denúncia, um ato de responsa­
bilidade exclusiva do denunciante'', afirmou. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) _; Concedo 
a palavra ao nobre Senadci Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr•s e Srs. Senadores, 
o nome· MOACIR PEREIRA--eS.fâ. definitivamente inscrito 
na história da Imprensa-de Santa Catarina. Nestas três últimas 
décadas o seu texto, a sua imagem, VO."? e palavra fizeram 
a mesma travessia- que fez a imprensa catarillense: ·Moacir 
testemunhou, vivencíou por dentro- e dela participoU mais 
intensamente do que qualquer outro jornalista, no rá~io, na 
televisão, nos principais diários do Estado. 

A sua assinatura subscreveu a notícia, o comentário, a 
reportagem, a entrevista, numa produção de vertiginosa quan~ 
tidade e de elevada qualidade. Viveu (e continua vivendo) 
a trajetória recente da imprensa estadual, com9 dissemos, 
por dentro, e ainda encontrou tempo para fazer mestrado 
de Ciência Política e lecibnar na Faculdade de Jorna_lismo 
da Universidade Federal. 

Moacir se tornou ainda mais completo porque ao faro 
e vocação do jornalista, uma exemplar d~dicação profissional. 
uma aguda percepção do seu ofício, aliou e acresceu o cOnheci­
mento e o métido acadêmico, quC -por sua vez acentuou a 
sua visão crítica e ãtiúlção independente. _ _ _ 

Moacir Pereira produziu já nove livros, agora escreve 
o décimo. É interessante observar que em ·três- -mulas das 
suas publicações anteriores está a expressão liberdade, sinal 
forte de que ela - a Liberdade - é parte permanente da 
sua agenda de preocupações e reflexões. O título do seu novo 
livro é Imprensa e Poder em S. Catarina. Poderá dizer alguém 
mais rigoroso que um livro que trate das _rel~çóes entre poder 
e imprensa não é exatamente oiigirüll, tão óbvias são essas 
relações. 

Mas, como o cCinceito se adensa, se corporifica, quando 
o tema é abordado num tempo e num espaço-determinado! 

Na obra, o autor faz desfilar diante dos nossos olhos 
uma galeria de notáveis da política e das elites econômicas 
do nosso Estado, e de como eles vão formando "verdadeiros 
impérios de comunicação, ou como vão obtendo sucessivas 
concessões de rádio e TV. mesmo que seja para trans"ãdoná-las 
depois. 

As relações entre poder_e imprensa têm, neste livro. nome 
e sobrenome. As facções de poder e os grupos beneficiados 
sempre pertencem ao campo c·onservador. Não há espaço nos 
meios de comunicação para a sociedade civil, para uma insti­
tuição comunitária ou culti.ifai, para a universidade. 

Mesmo que seja um empresário - o livro mostra -
se ele não estiver escorado pelo esquema hegemônico de poder 

político (aqui também sempre conservador), de pouco valerá 
o idealismo, a competência, a capacidade empreendedora. 

Imprensa e Poder em S. Catarina traça um painel histó­
rico, ainda que breve, ;dos principais grupos e órgãos de comu­
nicação no Estado. E o desenho histórico da evolução da 
imprensa de Santa Catarina, os seus saltos de qualidade e 
evblução, os momentos em que se produziram e as etapas 
em que se sucederam as mudanças, até que alcancemos o 
estágio atual. . __ 

-Moacir classifica com maestria essa:$ etapas, essas. fases, 
essas épocas históricas. Na abordagem histórica e factual da 
imprensa catarinehse-. neste livro vêm à superfície personagens 
como Jerônimo Coelho- o fundador-, Crispim Mira, balea­
do na redação do seu Folha da Manhã, vindo a falecer logo 
depois (uma história que merece uma revisão e um detalha­
mento), ou dos inovadores contemporâneos, como Ziguelli, 
Fedrizzi, Comelli e os Sirostki. 

Moacir relembra os_ anos de regime militar e_a repressão 
que atingiu vários jornalistas e vários órgãos de imprensa. 
Também em S. Catarina se escreveu um capítulo de censura 
na imprensa e da perseguição e prisão de jornalistas por delitos 
de opinião, naqueles tempos difíceis de obscurantismo. 

O autor registra o papel da Faculdade de Jornalismo 
da UFSC na modernização da imprensa do nosso ~tado. 
Está certo: uma faculdade não ensina a escrever nem necessa­
riamente forma um bom repórter. Mas não será a visão crítica 
-que nasce e se desenvolve na Universidade -o que faz 
os donos da grande mídia detestacarerp tanto as escolas de 
jornalismo? 

Moacir realça, igualmente, o papel do sindicato na moder­
nização das relações de trabalho na imprensa estadual. Ou 
seja, a evolução recente da imprensa catarinense está na capa­
cidade e na visão de empreendimento dos seus proprietários, 
mas também no talento inovador dos seus profissionais, no 
ensino crítico da comunicação de massa, nas lutas sociais e 
trabalhistas do sindicato. 

As elites da economia e do poder político podem ser 
-e são -os beneficiários e os atores principaiS dessa- evolu­
ção recente, mas não escrevem a História sozinhos. 

Mas, é claro, o mais irilportante da obra é escancarar 
aos olhos do leitor as relações cúmplices, indiss_<;~lúveis, entre 
a imprensa e o-poder em Santa Catarina. 

A rigor se pode afirmar que, em Santa Catarílla, não 
existe imprensa que se tenha críado e prosperado fora (ou 
pelo mínimo muito distante) das sombras_ do poder. Nessas 
relações, o poder se p_erpetua e se torna ainda mais forte, 
se m~nipulam os corações e as mentes, e Se afasta o sonho 
da cidadania plena. 

A obra de Moacir Pereira confirma. mais urna vez, a 
necessidade inadiável de um debate que se encaminhe para 
um novo patamar das relações da imprensa, que não podem 
ficar tão ligadas somente-aos esquemas de poder. mas devem 
alcançar a sociedade e o conjunto da cidadania. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores: 

"E existe um povo que a bandeira empresta para 
cobrir tanta infâmia e covardia!. .. " 

A revolta e a vergonha contidas no poema o "'Navio 
Negreiro''. escrito pelo imortal vate baiano Castro Alves, no 
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distante ano de 1868, de que fazem parte os versos acima, 
resumem, de modo tão metafórico quanto realista, a evidência 
de que foi sobre os horrores e a b_arbárie do modo de produção 
escravocrata que o Brasil alicerçou seu desenvolvimento. Nes­
se modelo, de características fundamentalmente feudais, pre­
dominou a exploração ostensiva da terra, e o papel de classe 
dominante, representado pela nobreza, apoiava-se na proprie­
dade fundiária, uma forma primitiva de organização do traba­
lho. 

Ressalte-se, no entanto, que não fomos ós_ primeiros nem 
os únicos, riessa triste história da lama do tráfico_ hurpãpo, 
com todas as suas danosas co~seq(!ênc~as~ O fenômeng _da 
escravidão - da, propriedade_ do homem sobre um 9utr0 ho­
mem, sobre sua família, sobre sua posteridade e sobre o produ­
to do seu trabalho -, foi, ria_ antigüidade e por toda parte, 
o regime de trabalho vigente. Encontramo-la entre_ os ass_frios. 
e os babilônios, entre os fenício-s e oS egípcios, entre os extintos 
núbios e os gaulenses, entre os romanos e os germano~·- Todo 
o Oriente e o Ocidente sujaram __ as mãoS, ao longo dos séculos, 
na infâmia da escravidão humana. No séculQ XVIII, ~_Europa -
inteira prevaricava com o ignóbil instituto da servidãO. -

Na própria América, onde se poderia supor uma existên­
cia paradisíaca entre os indígenas, foi a escravidão largamente 
praticada pelas tribos guerreiras. No México, onde vicejou 
a civilização de uma sociedade organizada, a escravidão era 
institucionalizada pelos Maias e pelós Astecas.. ---

A importação de escravos negros para a América come­
çou para as Antilhas, antes de chegar ao Brasil, e os ingleses 
partiCipãva:m largamente desse tráfico para o Haiti, as Ilhas 
Virgens, São Domingos e outras_colônias. Somente mais_ tarde, 
Já no século XIX, com o desenvolvimento industrial dey_ido 
ao carvão, às estradas de {erro, à maquinaria -e--ao crédito_ 
bancário, os ingleSes, havendo abolido a esçravidãq_ eqt_~~-ªs 
terras da América, começaram a campa-nha cOilfra o tráfico 
para o Brasil, porque o trabalho escravo barateava, aqui,­
produtos que eles tamb~m exploravam. 

Evidencia~se, assim~- o papel desempenhado pela escra~ 
vidão na América- servir como base de apoio para financia~ 
menta da Revolução lndtJ.strial. Segur;,t.JUente, sem a Africa 
nãG-existiría a Europa, pois o subdesenvolVimentO d_a pdmeirâ 
gerou o desenvolvimento dos países industrializados__europeus. 
No Brasil, o escravismo susteritóu o _çlesenvolvimeç.tO n~ç_i_p~ 
n~l, as mordomias--da metrópole e da monarquia, além de 
contribuir decisiv-amente para a acumulação capitalista d<;t Eu~_ 
rapa, base para o surgimento do capitalismo industrial. 

O dia 13 de maio de 1888, Sr._ Presidente e Srs. S~nadores, 
marcou formalmente o final da escravidão no Brasil, além 
de constituir um estágio no processo de translçã_o da ~scraVídão _ 
para o trabalho livre. Foi um divi~or de águas entre o Brasil 
arcaico e o Brasil moderno. -

O advento da RepúPUca rompeu os quadros conserva~ 
dores dentre os quais se mantivera o Império, desencadeando 
um novo espírito e tom social bem mais de acordo com a 
fase de prosperidade material em que o Eaís se engajara. 
Transpunha-se, de um salto, o hiato que separava certos aspec~ 
tos de uma superestrutura ideológica anacrônica e o_ nível 
das forças produtivas em expansão. Nenhum dos freios que 
a moral e a convenção do Jmpério antepunham ao espírito 
especulativo e de negócios subsistirá. A ambição do lucro 
e do enriquecimento consagrar-se~á como-um alto valor social. 
O efeito disso sobre a vida econômica do País não poderá 
~er esquecido nem subestimado. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
''Nenhuma sociedade pode florescer e ser feliz enquanto 

a grande maioria de seus membros for constituída de pobres 
e de mise.ráveis" - Adam Smith. 

Essa assertiva remete~nos a refletir, cento ·e quatro artos 
após 9 término formal da escravidão, em nosso País, que, 
no ConteXto de uma crise Sem precedentes na históúa republi~ 
cana brasileira, a Aholição, mais do que nunca, apresenta-se 
como uma obra inacii.baaa, inCOmpleta e, historicamente, frus~ 
ti'ada. 

Com efeito, dados da Pesquisa por Amostra de Domicílio 
- PNAD -confirmam a existência de um Brasil extrema~ 

-me-Dte desigual; sejã no-que se refere à erihnne concentração 
de renda, seja no que concerne às disparidades sociais e regio­
nais demonstrando que a renda média dos 10% mais ricos 
supera em sessenta e duas vezes a dos 10% mais pobres. 
Por outro_Iado, a ta~a de analfabetismo no campo é de quase 
trê~ vezes a da cidade - 35% -contra 12% -, atingindo o 
percentual verdadeiramente assustador de 52% na zona rural 
do N ardeste. 

Tais disparidades, forjadas e sedimentadas ao longo do 
processo de formação históriCa do País, têm sido alimentadas 
por sucessivas políticas econômicas, caracterizadas pela obten­
ção de lucros gananciosos, a favorecer uma elite minorit~ria, 
herdeira do aspecto mais ferOl do._çapitalismo selvagem, em 
detrimento da imensa maioria do corpo social que, de formas 
tão variadas quanto cruéis, contínua a ser vítima da adoção 
de métodos feudais nas relações de trabalho. 

O exemplo mais aviltante dessa malfadada realidade evi~ 
denda-se nas freqüentes denúncias, veiculadas pela imprensa 
e por entidades da sociedade civil organizada, relativas à exis­
tência do trabalho escravo no Brasil, em que a força de traba­
lho é subjugada, a sobreviyência é cruel e a vida __ vale muito 
pouco. 

O maior número de denúncias sobre a prática do trabalho. 
escravo atinge, basicamente, as grandes propriedades rurais 
situadas em locais de difícil acesso,_ na região Norte do País. 
No entanto~ diversas denúncias apontam também para a exis­
tência de trabalhadores na condição análoga à de escravo, 
em~fa~nda_s do interior de Estados desenvolvidos como São 
Paul-o-e- R-io -Grande do Sul, sobretudo nos setores de extração 
de madeira, carvão vegetal e pino, entre outros. -

Tais fatos revestem~se de maior crueldade e magnitude 
quando, nessas denúncias, inclui-se a existência de crianças, 
trabalhando em condições subumanas, subnutridas, acome~ 
tidas de retardo mental, com ferimentos provocados pelos 
tiOQÇOS de mad_ei_r.as, transportadas como animais. 

Essa realidade reflete, de modo cristalino, ~extrema si­
tuação de penúria e miséria em que se debate imensa parcela 
da s_ociedade brasileira. Há quarenta milhões de brasileiros 
com renda abaixo de um salário mínimo. Existem dezessete 
milhões de indigentes. Trinta e trêS por cento- das crianças 
estão desnutridas, De cada mil menores de um ano de idade, 
morrem noventa, em conseqüência da fome. Mais de cinqüen­
ta milhões sem moradia, sessenta milhões privados de sanea~ 
mehto básico. Sessenta milhões de analfabetos e semi-anal­
fabeios e -trinta milhõeS de crian,ç_as car~-ntes. _ · 

Arrolados nesse triste painel, Sr. Presidente e SrS._ Sena­
dores;tais dados nos remetem à convicção de que a miséria 
impera em nosso País. Somos miseráveis de dignidade, de 
educaç_ão, de saúde, de habitaç~o. de relações interpessoais. 

Se-encarada como.o prOcesso de hierarquização de valores 
-que leva o indivíduo a construir e a justificar sua própria 
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escala de valores, a Educação, entre nós, encontra-se em ·esta­
do de miséria, não é entendida como um direito do cidadão 
nem é considerada, na prática, vital para o desenvolvimento 
do País. Que futuro espera um país que possui cerca de cinco 
milhões_ de crianças em idade escolar fora das escolas, e em 
que 83% dos jovens com idade entre quinze e dezenove anos 
estão fora do segundo. grau?. A modernidade caminha lado 
a lado com a Educação e, mais do que comprometer o ensino 
do País, esse secular descaso está corroendo o futuro dos 
brasileiros. 

Proporcionar consciência política através da Educação, 
enquanto formação cultural e educacional propriamente ditas 
-o que implica condições de vida saudáveis a partir do nasci­
mento, com nutrição e sallde física e mental-, deve constituir 
prioridade absoluta para qualquer sociedade que pretenda 
ser justa, equânime, livre. 

Debilitado ao longo dos anos por absoluta falta de oxigê­
nio e péssimo funcionamento de suas células e órgãos, o siste­
ma de saúde do Brasil é, hoje, um gigantesco paciente termi­
nal, resultado do absoluto pouco caso de que tem sido vítima 
o setor. O Pafs nunca investiu mais do que quatro por cento 
do Produto Interno Bruto em saúde, quando qualquer país 
industrializado nunca aplica menos de oito por cento do PIB 
no setor. 

S'e gastar pouco com saúde já é ruim, o Brasil padece 
de um mal maior:- gasta errado. Não existe uma política de 
saúde e um plano real para orientar o que fazer. Verbas de 
custeio para o setor saúde assemelham-se às verb~s parasa-ne~­
mento básico: não aparecem, não sã"ó.inãugiirãdãSCo-.õipom­
pa, apesar de serem imprescindíveis para a saúde nacionaL 
Além disso, acusaÇÕes de fraudes, de desvio de verbas, de 
clientelismo pipocam em todo o País. 

Desnutrição, alcoolismo crônico, desinteria são os cam­
peões absolutos na casuística das unidades de saúde pública 
e é lá, nos hospitais, que a miséria sociã:t mostra m·ais de 
perto sua face terminal. 

Assistimos à trajetória crescente de ocofrêtlcia de doenças 
consideradas_ erradicadas: lepra, febre amarela, dengue. E 
o quetlizer do surto recente do cólera, cuja proliferação atesta 
e expõe as miseráveis Cõhâiçõ'es do saneamento básicO- entre 
nós? 

A adoção urgente de uma política séria de investimentos 
na melhoria da qualidade de vida e na saúde, _em particular, 
é o que a sociedade deve reivindicar e exigir. A saúde é 
direito de todos e dever do Estado. 

Pontes, viadutos, marquises, tendas e favelas, onde se 
amontoa um contingente riimc-a infüiOr -a qüaren.ta milhões 
de pessoas, expressam com exatidão uni dos mais funestos 
~dicadores de miséria do Brasil, apontando para a existência 
de um déficit habitacional da ordem de onze milhões de mora­
dias. 

Com 60% da população do País residindo em áreas urba­
nas, as grandes e médias cidades brasileiras vêm absorvendo 
verdadeiros contingentes humanos, expulsos do campo pela 
ausência de uma efetiva reforma agrária. 

A adoção de uma política econômi.ca recessiva, despro­
vida de sentido e responsabilidade social, impede a absorção 
digna desses trabalhadores pela indústria e pelo setor de servi­
ços. Não há previsão de saneamento, de transpOrte, de escolas, 
de habitação. -

Quem não percebe a extrema necessidade de casa para 
morar? Sem habita-ção-condigna, como podem sol?reviver pais 
e filh_os, como pode subsistir a famíHa? Que destino esperam 

contingentes humanos_ expostos à falta de higiene, ao frio, 
à violência da noite, à solidão? Uma sociedade que se quer 
civilizada e democrática não pode conviver com o caos urbano 
e social que, a passos largos, está a implantar-se em nosso 
País. 

Na esteira desse alarmante quadro de miséria, assistiriios 
à multiplicação assustadora dos índices de violência e de crimi­
nalidade, alarmante ·sintoma de uma sociedade que se encon­
tra gravemente enferma. 

A situação de extrema pobreza, aliada a profunda desi­
gualdade social, representa o caldo de.cultura para a prolife­
ração da violência em todas as suas modalidades. Além disso, 
assistimos à negaÇão brutal da dignidade _de cada pessoa _e 
do respeito devido ao direitO dos outros. O ~ireito à jn~egri­
dade física da vida. O direito de preservar os bens adquiridos 
honestamente. O direito de viver com os outros s_em temor, 
e de trabalhar com tranqüilidade. 

Vivenciamos, há muito, uma áspera solidão coletiva por­
que não entendemos os direitos· fundamentais como-patri­
mônio da humanidade, mas como privilégio de poucos. Toma­
mos a violência em qualquer sociedade como o desajuste de 
grupos isolados, enquanto esta se transforma no cada falso 
das relações humanas. 

"Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a 
escravidão e o tráfico de escraxos são proibidos em todas 
as suas formas." 

São esses, Sr. Presidente e Srs. Semi.doreS:, os termos 
-contidos no artigo quarto da Declaração Universal dos Direi­
tos do Homem, documento votado na terceira sessão ordinárja 
da Assembléia Geral das Nações Unidas~ em 10 de dezembro 
de 1948, em Paris. 

· No mundo mod-f:rno, a escravidão tem assumido diversas 
e variadas formas de manifestação. Entre nós, infelizinente, 
estã a revelar-se sob a nefasta face .da desigualdade social, 
da fome, da miséria, cerceando a capacidade de o homem 
desenvolver-se harmoniosa e integralmente e, eni cOnseqüên­
cia, de ser livre. 

Esse é o ponto de reflexão que desejo registrar, ao relem­
brar a auspiciosa data da Abolição da Escravidão em ilosso 
País. Devemos, no entanto, empenhar-nos na árdua e urgente_ 
tarefa que nos conduza, em sua totalidade e plenitude, a con­
cretizar uma nova· Abolição: da fome, do analfabetismo, da 
desnutrição, da carência de habitação, do subdesenvolvimen­
to, da miséria. 

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador João França. 

O SR. JOÃO FRANÇA (PDS- RR. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Seiladores, o desen­
volvim~nto da Amazônia não pode mais ser retardado" por 
inter~sses estranhos à própria soberania nacional. 

As vésperas da conferência das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento - EC0/92; no Rio de 
Janeiro, onde serão discutidos os principais problemas que 
atingem o equilíbrio do meio ambiente de nosso planeta, o 
que se espera é que a necessidade de preservação da Amazô­
nia, como fonte p!_f)l1ar:!_~nte de_ recursos naturais para toda 
a humanidade, venha a ser um dos principais temas das discus­
sões que ali vão se desenrolar. 

É necessário Que o Brasil marque· posição intransigente 
no sentido de consolidar uma questão que muitos não enten- -
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dem dessa forma: "A Amazônia é nossa, e a nós brasileiros 
está reservado o direito d_e decidir o seu destino." 

É importante que o Brasil _faça ver a comunidade interna­
cional, que o seu desenvolvimetno passa pela exploração dos 
recursos existentes na Amazônia. Não é justo que países que 
exploraram d_e maneira desordenada seus recursos naturais, 
como fonte de cres.cimento econômico e desenvolvimento, 
queiram impor-noS rilétodos_não viáveis de e-xPloração de nos­
sas riquezas minerais, vegetais e animais. 

O equilíbrio do meio ambiente e a preservação dos ele­
mentos que podem contribuir para tal, são pontos de muita 
preocupação. 

Precisamos, S~ e Srs. Senadores, através do debate_ e 
do estudo com técnicos das diversas áreas, enco11;trar a melhor 
forma de explorar nossos recursos naturais, sempre- -pfoCu­
rando abandonar as posições radicais, QUer pela ·exploração, 
quer-p-ela preservação, e buscar de forma serena e equilibrada 
o melhor meio para utilizar nossas riquezas potenciaiS em 
benefício do nosso desenvolvimento sócio-económi_co,_ _ 

Para garantir a soberania da Amazôniá~ urgé qUe" se- jm­
plemente um plano estratégicO pãia sua integração imediata 
com o resto do País, pois grandes partes da regíão norte do 
Brasil permanecem até-hoje isoladas; é o caso dos Estaclos 
de Roraima e Amapá, sem contar o próprio Estado do Amazo­
nas, que tem como única ligação rodoviáiía com Roraima 
e Rondônia, estrada_s que durante a estiagem ofete_cero condi­
ções mínimas de tráfego, interrompendo tais condições logo 
que caem as primeiras chuvas na região. -

Temos condições de desenvplver projetos de exploração 
racional do grande potencial econômico da Amazônia, quanto 
aos países ·que se "interessam" pela causa Amazônica, cabe 
oferecer sugestões e sobretudo, trazer ao Brasil, os recurs_os 
necessários para o desenvolvimento de ações que permitam 
esta exploração racional. 

Sr. Presidente, não podemos de forma alguma abrir mão 
dos recursos que dispomos para viabilizar o nosso desenvol-
vimento. _ _ __ 

É minha opinião que tudo deve começar pela integração 
rodoviária de toda~ Amazônia. Nesse_ aspecto vale destacar 
que o Governo do_B_ra_sjl e da_ Venezuela, fi_rmaram em passado 
recente um acordo bilateral, no sentido de integrar comercial­
mente os dois países. O GOverno venez_Uetano através d.o 
Presidente Carlos_Andrés Perez já cumpriu a sua parte, levan­
do a ligação asfáltica em seu te_rritório até a fronteira. 

Em sua última viagem a Roraima o Presidente Fernando 
Collor, durante encontro com o Presidente Pérez da Vene­
zuela, prometeu que iniciaria ai:Oda em 91 o asfaltamento 
da BR-174, ligando Manaus ao BVS na fronteira venezueJana; 
a obra, no entanto, até hoje, não teve o seu início. 

Este acordo com a Venezuela, sendo cumprido, possibi­
litaria, também, chegarmos aos países do Caribe. fator econo­
micamente bastante positivo para ó Brasil, que teria condições 
de adquirir novos parceiros comerciais, implementando inclu­
sive entendimentos para formação de um mercado __ comum 
no norte, que teria nessa ligação rodoviária um verdadeiro 
corredor de exportações e importações. 

S~ e Srs. Senadores, a integração rodo_yi_ária da- Ama­
zônia é- seni dUVida nenhuma, na minha modesta opinião, 
o início de uma estr:atég"iCa ocUpaÇão de seus espaços e explo­
ração equilibrada de seus recursos naturais, Da_ sua grande 
maioria renováveis, conto por exemplo os seuS recursos vege­
tais; bastando para tanto que se estabeleçam projetos eficien­
tes e viáveis, inclusive economicamente. 

A conclusão de rodovias como a Transamazônica, a Peri­
metral Norte, as BRs 174, 210 e 401, permitiriam a rápida 
e oportuna ocupação de grandes espaços na Amazônia, ense­
jando inclusive a criação de uma nova f.ronteira agrícola em 
nosso País, que com os necessários recursos para a adequada 
preparação dos solos produziriam ali os alimentos que o Brasil 
P!-"ecisa para transformar-se em um país auto-su_fic;iente e gran­
de exportador. 

A viabilidade de tais projetos, Sr. Presidente, S~ e Srs. 
Senadores, vem ao encontro, inclusive com as características 
de vastas áreas da Amazônia, como por exemplo, as grande_s 
áreas de lavrados e várzeas irrigáveis, disponíveis e prontas 
para utilização agrícola, principalmente em Roraima, onde 
a vocação para exploração do lavrado é secular, pois este 
é o prinêipal meio utilizado na pecuária que durante décadas 
e décadas foi a principal atividade econômica do Estado, econ­
trando-se estagnada hoje devido a falta de incentivos e pers­
pectivas pàra sua expansão . 

. ,O Estado de Roraima é hoje uin exemplo de preservação 
e de CondiçõeS.permaneTites ·pa:fa ·o -equilibrado desenvolvi­
mento pela exploração de seus recursos Q.aturais~ 

Gostaria nesta oportunidade, inclusive de cobr3.r. dQ Presi­
dente Fernando Collor, o plano de emergência para a Amazô­
nia, com ênfase para o Estado de Rora:ini.a~ manifestado por 
S. Ex~ quando da decisão de demarcar 9,5 milhqes_ de _!1ectares 
de terras, para os índios Ianomamis, cuja maior parte está 
no territõrio dO- meti Estado. 

Já é tempo de oferecermos uma respoSta cóD.tundente-­
àquele famoso documento de Genebra, que é do COI)heci­
mento de todos. Ao Senado Federal cabe) portanto, cobrar 
do Governo Federal as decisões importao~~~-' U!l ~efesa efetiva 
da nossa Amazônia. Devemos, portanto, permanecer vigilan­
tes e levar ao conhecimento da Nação, sr-: e "Srs. Senadores, 
todo e qualquer tipo de ação ou pressão que tenha como 
objetivo maior li:iféniaé;iorializar a nossã Arttã:Zônia. 

Estamos a poucos dias da EC0-9_2, e. é importante que 
o governo brasileiro não perca a oportunidade de deixar claro 
para toda a comunidade internacional, inclusive as Organi­
zações Não Governamentais - ONGs, a nossa posição que 
deve ser de_ finneza com relação a exploração econômica da 
Amazônia e a não aceitação_de qualquer interferência externa, 
em assunto que cabe exclusivamente aos_ brasileiros decidir. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro S_imon. 

O SR. PEDRO SIMON (Pl\.1DB - RS. Pronuncia o se­
-guinte discurso.)- Sr. PreSidente, sro~ _e_ Srs. Senadores, em 
meJ;Isagem encaminhada ao Congresso N acionai, a 12 de janei­
ro deste ano, o Presidente Fernando Collor comunicou seU 
veto a onze artigos da Lei do Audivisual, aprovada pelo Con­
gresso e_m dezembro último. Reconhecendo a importância 
dessa lei, o Presidente Feinaildo Collor afirmou, em sua Men­
sagem, que encaminharia, "em breve; projeto de lei que pro­
porcione à indústria ciil.ematográfica brasileira condições fi­
nanceiras para o seu desenvolvimento, levando em conta o 
espírito dos artigos aqui vetados". 

É discutível se os artigos vetados são realmente in,constitu­
cionais, como acentua o Presidente da República. O que im­
porta, no entanto, é ressaltar a finalidade da lei, seu espírito, 
que o próprio Governo reconhece como sendo o de promover 
o desenvolvimento do cinema nacional. Seria aconselhável 
que houvesse enviado ao Congresso Nacional, de imediato 
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-pelo menos em breve, como anunciOu- um projetO resta­
belecendo os artigos vetados para que a indústria de audio­
visual recebesse os incentivos fiscais de que tanto necessita. 

São passados quatro meses e o Governo· airida não cum­
priu sua promessa~ Parece-me não haver motivo_ para que 
isso ocorra~ conSiderando-se que o espírito dõs artigoS vetados 
é o do desenvolvimento de uma indústria das mais poderosas 
em todo o mundo. A produção audiovisual não deve ser vista 
apenas pelos milhares de empregos que proporciona, pelo 
seu potencial econômico. É fundamental para o País, por 
sua influência cultural, pela defesa de nossas idéias e conquista 
de mercados internacionais, a exemplo do que aconteceu com 
o cinema americano. A produção brasileira tem, ao contrário 
do que seria desejado, caldo em termos percentuais e. hoje, 
os enlatados estrangeiros dominam nossas televisões e cine­
mas. 

Restabelecer os incentivos fisCais aprovados pelo Con~ 
gresso Nacional parece-me, portanto, do int~resse público. 
Foi com o mesmo objetivo; o de contribuir pB.ia o fortaleci­
mento do audiovisual nacional, em defesa de nosso fortaleci­
mento cultural, que propus à Comissão de Educação do Sena­
do, conforme requerimento anexo,_ que seja ~nvidado ó Se­
cretário da Cultura, Dr. Sérgio Paulo Rouanet para uma con­
ferência, seguida de debate com representáhtes de entídades_ 
civis, sobre a polít!ca cultural do Governo bi'ãsileiro. 

O Congresso N acionai tem o dever de atuar em defesa 
de uma política de apoio às atividades culturais, assegurando 
a seus promotores toda a liberdade perante o Estado. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR PEDRO SIMONEM SEU DISCURSO: 

REQUERIMENTO N• , DE 1992 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão de Educação, 
Senador Louremberg Nunes Rocha, 

Requeiro a Vossa Excelência, com fundamento no dispos­
to do art. 90 combinado com o art. 102e incisos, do Regimento 
Interno do Senado Federal, seja form_ulado co_nvite ao Se~hor 
Secretário da Cultura, Dr. SERGIO PAULO ROUANET, 
para comparecer perante a Comissão de Educação, a_ fim de 
debater com esta Casa e com entidades de classe interessadas, 
as recentes medidas adotadas pelo Governo no tOcante ã Cul­
tura em nosso País. 

Justificação 

O comparecimento do Senhor Secretário da Cultura pe­
rante esta comissão tem por objetivo oferecer, aos seus inte­
grantes e demais parlamentares interessados na matéria, a 
oportunidade de com ele debater a respeito das políticas, 
diretrizes e normas que vêm sendo traçadas para a Cultura, 
em nosso País. 

A contravérsia levantada pela edição do Decreto n~ 
512/92, no meio artístico parece propiciar o momento adequa­
do ao exame de suas repercussões, a par de uma avaliação 
global da política cultural brasileira. 

A fim de enriquecer o debate da matéria e dele obtermos 
os melhores resultados, sugerimos que a exposição do Senhor 
SeCretário da Cultura se realize em audiéncia pública a que 
seriam convidadas as entidades de classe ligadas ao tema e 
'interessadas no esclarecimento das dúvidas e na solução das 

controvérSias porventura existentes, quanto à formulação e 
execução da política cultUral do País. 

Sala das Sessões. 12 de maio de 1992. - Senador Pedro 
Simon. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Almir Gabriel - Amazonino Mendes 
- Aureo Mello - Carlos De'Carli- César Dias - Darcy 
Ribeiro- Dario Pereira- Dirceu CarneirO- Eduardo Supli­
cy- Enéas Faria- FernandO Henrique Cardoso"- Flaviano 
Mello - Gerson Camata- Lavoisier Maia - Louremberg 
Nunes Rocha ---Lucfdio Portella - Mansueto de Lavor­
Moisés Abrão - Onofre Quinan - Raimundo Lira. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência comunica aos SrS. Seriadores que foi convocada sessão 
Cóhjurita, a realizar-Sf? amanhã, às 10 horas, no plenário -da 
Câmarâ dos Deputados, destinada à votação dos vetos presi-
denciais, por meio de cédula única. __ 

A Presidência esclarece aos Si'S. SenadOres que são 67 
vetos presidenciais e, -provãvelmenie, cerca de 200 _votações, 
o que exigiria, pelo menos, 40 sessões do Congresso,levan­
do~e em _corita que, dentro da processualística tradicional, 
ein cada -seSsão se alcançaria no máximo a apreciação de cinco 
vetos. Em razão disso, foi cop.ceJJida, engenhosamente, uma 
céâula üilica, Pela Assessoria da Mesa, no sentido de se ofere­
cer celeridade à apreciação dos vetos, resguardando-se aquilo 
que é exigência constituciOnal báSica, que é o sigilo do voto. 

Portanto, durante o final da tarde de hoje os Srs. Sena­
dores receberão, e:m seus gabinetes, um avulso da sessão de 
amanhã e a cédula única, para possibilitar que identifiquem­
na cédula a matéria sobre a qual incidiram os vetos presi~ 
denciais. 

-- Esclareço, por fim, aos SrS. Senadores, que a computação 
desses votos se processará eletronicamente, no âmbito do Pro­
dasen, com as urnas lacradas e a presença de representantes 
partidários que entenderem de acompanhar a apuração daque­
les votos. Isso _será aplicado apenas conjunturalmente, levan­
do-se em conta que se acumularam vetos, já num total de 
67 matérias. Esperamos que os Srs. Senadores ofereçam a 
sua colaboração a esse processo qtie représérita, sem dúvida, 
a modernização-da Casa e o esforço para superar dificuldades 
com que se defronta o Congresso brasileiro. 

Portanto, ao final da tarde de hoje, as cédulas únicas 
haverão de ser recebidas pelos Srs. Senadores, acontpãnhadas 
do avulso da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE'(Mauro Benevides) -Sobre a me­
sa, requerimentos que serãó lidos pelo Sr. 1"' Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 260, DE 1992 

Requeiro à Mesa, na forma do art. 216 do Regimento 
Interno. sejam solicitadas ao Senhor Ministro· da Economia, 
Fazenda e Planejamento, Doutor J\1arcillo Marques Moreira, 
as seguintes inforniaçõeS, relativas às denúncias -veiCtifãdas 
na imprensa (cópia de artígos em anexo). 

1) Qual foí a evolução dos índices de aumentos dos preços 
dos medicamentos em geral nos últimos doze meses? 

2) Qual foi a evolução dos índices de aumentos-dos preços 
dos medicamentos de uso contínuo e permanente? 

3) Quais foram as providências adotadas pelos órgãos 
responsáveis do governo em face das informações e denúncias 
de que os medicamentos tiveram aumentos abusivos? 
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4) Qual o processo de _monitoramento que o governo 
adota para o controle de eventuais abusos_ e quais as medidas 
punitivas e já desencadeadas? 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1992. -Senador Esperi­
dião Amin. 

Brasfiia, terça-feira, 12 de maio de 1992. 

AR! CUNHA 
Visto, Lido e Ouvido 

LABORATÓRIOS EXPLORAM 
E GOVERNO NÁO FAZ NADA 

Não é novidade que alguns remédios n_o Brasil tiveram 
aumento de mais de mil por cento nos últimos dez m~se~. 
A novidade é que o Governo, que liberou os preços. está 
assistindo a tudo isto como se fosse normal. 

Foi em fevereiro, qüe o então Ministro Jarbas PassariDbO 
deu posse ao Sr. Rui:C_o1,1tinho, _como Presidente do Conselho 
Administrativo de Defesa EConôinita, a quenl natu-iã1mellte 
está entregue essa tarefa. 

Naquela época, a informação era a de que o Cã.de i:da 
imediatamente se d~bruçar_ sobre o as_sunto "laboratórios"_, 
que aumentaram demais os preços, em prejuízo para os co_nSJJ~ ·_ 
midores. 

Assim é que os laboratóriOs Rl,lSsel,- Ólaxp dO Brãsil, 
Merrel Lepetit, Kinoll e Pfizer, acusados de retenção de esto~ 
que e suspensão de fabricação para elevar os preços dos medi­
camentos de uso contínuo, entraram na mira das autoridades, 
mas até o momento não se tem conhecimento de rieõh-uma -
medida forte que tenha sido adotada. 

Não é novidade, as nossas leis abrem sempre uma oportu­
nidade para a fraude, e sendo assim, pode-se prever que algu­
ma coisa já eXiste para que esses laboratórios não sejam culpa­
dos. 

Mas o Goveinó tem condições de pegá-los na ponta da 
linha. Todos os médicos proclamam que os nossos laboratórios 
cobravam __ .ID_ªis _barato porque não colocavam nos remédios 
o que estava grifado na bula. Des_ta manç:ira_,. p mais ce~o 
seria o Governo ii"-ãpaO.llar a -infração Por- Outros Carhiilhos, 
como o do não cumprime-ntO do que está prometido nas bulas. 

Seria esta a gtande oportunidade de se d_e_f_en.d~ a econo­
mia popular. 

LIBERADOS PREÇOS DOS REMÉDIOS 
Mas farmácias terão que informar o valor máximo permi­

tido na venda 

Brasília- O Ministério da Economia ignorou documento 
enviado ao Mínistério da Saúde pelo Conselho Reg"ional de 
Farmácfa- do Rio de Janeiro, contrário à medida, e libera 
hoje, em portaria do Secretário-Executivo, Luiz· AntôniO 
Gonçalves, a ser publicada, no Diário Oficial da União, os 
preços dos 23_1 remédios de uso contínuo, destinados ao trata­
mento de doenças c::rônicas, como câncer e diabetes-. 

O Chefe~Adjunto do Departamento de Abastecimentos 
e Preços (DAP), Luís Milton Veloso, informou que os labora~ 
tórios estão com os preços das matérias-primas liberados, mas 
a venda ao consumidor estará sujeita" ~o regime CLD (Custo, 
-~ucrq e Despesa), em que as farmácias terão margem de 
comercializaçãO -máXüiii ·ae--42;85%·:- A J)Oi'Uú'ia:-que iíbet-a 
os preços determina que os pontos de_ venda deverão afixar 
listas com os preços máximos para consulta dos consumidores 
e_ da fiscalização. 

A confirmação da liberação foi feita pela Secretária de 
Economia, Dorothéa Werneck, após participar, no Palácio 
do Planalto, da 10• reunião do CQmitê Nacional de Qualidade 
e Produtividade. Pelo acordo para a liberação, que deixa sem 
controle de preços todo o setor de medicame~tos, a re.co~po­
sição da defasagem de custos dos remédios de uso contínuo 
será feita gradualmente em 12 meses, com a garantia de regula­
ridade no fornecimento pelos fabricantes. 

Dorothéa justificou a medida alegando que os medica­
mentos de uso .contínuo dependem essencialmente de maté­
rias~primas importadas e, como tal, atrasos na correção da 
taxa de câmbio levam ao desabastecimento mais rapidamente. 
Segundo ela, não haverá 1 com a liberação, aumentos absurdos, 
porque, na média, a maioria dos remédios de uso contíuo 
"precisa de uma recuperação mínima de custos". 

CUT - A secretária de .Eoonoq~i3: informou que avança­
ram, na reunião de ontem _do Comitê Nacional de Qualidade 
e Produtividade, os entendimentos para a participação de re­
presentantes dos trabalhadores no Comitê, altamente restrito 
a empresários e técnicos do GOverno: DiscUtifam-se propostas 
do Presidente da Força Sindical, Luiz Antônio Medeiros, feita 
em carta ao Presidente Fernando Collor, e do Sindicalista 
Cahindé Pegado, para a participação da Força Sindical e da 
CGT ·n-o Corriité. Doéothéa anunciou que irá conversar Com· 
a CUT para que também indique um representante. • 

· · FOi fqrmalizado o retorno da Coordenação Executiva do 
Comitê ao MiniStérl6 da· Economia: A COordenação estava-· 
com a Se.cretaria de Assuntos Estratégkos (SAE), mas o novo 
S"eCretário, Eliezer Baptista, resolveu devolvê-la à Economia, 
por eiltender que a- atribuição não cabe na nova estrutura 
da SAE. Ficou decidido, também, que o Comitê fará sugestões 
aos dois projetos de lei em tramitaç&o na Câmara dqs _:Oepu~ 
tados alterando o Decreto-Lei n~ 2.300. · 

CotreJo Braziliense 

PREÇOS DOS REMÉDIQSE_STÃO LIBERADOS 

O Ministério da Econo'mia ignorou documento enviado 
ao Ministério da Saúde pelo Conselho Regional de Farmácia 
do Rio de Janeiro. contrário à medida, e libera hOje, eiri_ 
portaria do secretário-executivo J--uiz Antônio··Gon-çalves a 
ser publicada no Diário Oficial da União, os preços dos-231 
remédios de uso contíimo, destinados ao tratamento de doen­
ças crônicas, como câncer e diabetes. A borracha natural é 
o único produto ainda sob controle do Governo. 

A confirmaÇão da liber_ação foi feita pela Secretária de 
Economia, Dorothéa Werneck, após participar no Palácio 
do Planalto, da 10~ Reunião do Corilité Nacional de Qualidade 
e Produtividade. Pelo acordo para a liberação, que deixa sem 
controle de preços todo o setor d_e medicamentos, a recompo­
sição da defasagem de custos dos remédios de uso contínuo 
será feita gradualmente, em 12 meses, c:;ofu garantia de regula­
ridade no fornedmentõ pelos fabricarites. 

Dorothéa justifi.cou a medida alegando que os medica­
mentos de uso contínuo dependem essencialmente de maté­
rias~primãs importadas e, como tal, atrasos na correção da 
taxa de câmbio levam ao desabastecimento mais rapidamente. 
Segundo ela, não haverá com a liberação, aumentos absurdos, 
porque, na média, a maioria dos· remédios de uso contínuo 
-"-'precisa de -uma: reCüperação mínima de custos". 

Mesmo admitindo que, em alguns medicamentos, houve 
aumentos abusivos nos últimos três a quatro mese·s, como 
detectou a Fipe (FUndação Instituto de Pesquisas Econômicas) 
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como os cardiovasculares em abril, més em que subiram mais 
de 50 por cento, a secretária de Economia lançou dúvidas 
sobre a pesquisa de preços feita p-elo Conselho Regional de 
Farmácia do Rio. 

De acordo com o levantamento do conselho, em que 
se baseou para pedir ao ministro--da Saúde, Adib jatene, que 
tentasse impedir a liberação dos preços dos medicamentos 
de uso contínuo pelo Ministério da Economia, dez marcas 
de remédios liberados registraram uma elevação média nos 
últimos 12 meses, de 1.514 por cento, Ü3 por cento mais 
do que a inflação no período. "Este não é o comportamento 
do setor como um todo. É preciso rever as fontes de infor­
mação da pesquisa", contestou Dorothéa. U~ grupo de repre­
sentantes dos Ministérios da Economia, Saúde e Justiça acom­
panhará o acordo com os laboratórios. 

Lucro ficará sob controle 

Os preços dos medicamentos de uso contínuo saem do 
controle direto do Governo maS continuam sendo acompa­
nhados pelos ministérios da Economia, Justiça e da Saúde. 
0- chefe-adjunto do Departamento de Abastecimento e Pre­
ços, Luis Milton Veloso, informa que os laboratórios estão 
com os preços das matérias-primas liberad_os, Ín(!.S a venda 
ao consumidor estará sujeita ao regime CLD (Custo, Lucro 
e Despesa), em que as farmácias terão margem de comercia­
lização máxima de 42,85 por cento. Ou seja, no" máximo 30 
por cento do preço final do remédio será utilizadQ pelo varejo 
para cobrir suas despesas. 

A Portaria n 9 37, que libera os preços destes medica­
mentos. de uso controlado, também determina que os pontos 
de venda deverão afixar listas com os pre-ços máximos para 
consulta dos consumidores e da fiscalização. 

Farmácias do DF são contra 

Os farmacêuticos do DiStrito-Federal não estão de acordo 
com a liberação, por parte do Governo Federal, dos preços 
dos remédios controlados. Segundo o presidente do Sindicato 
da Categoria em Brasilia, Antônio Barbosa da Silva, a medida 
acarretará prejuízo à saúde j)ública, já que os medicamentos 
poderão ter um aumento abusivo de preços, ficando inaces­
síveis à população cãrente .. 

Antônio Barbosa acredita que as pessoas que mais preci­
sam tomar os remédios de Uso contínuo serão aquelas prejudi­
cadas com a medida. mesmo porque a "Centrâl de Medica­
mentos (CEME) está desestruturada para distribuir os produ­
tos aos doentes sem recursos. "A solução não seria liberar 
os preços, mas equipar farmácias e hospitais públicos". 

Situação- A indústria farmacêutica estava pressionando 
o Governo a liberar os preços dos remédios controlados. A 
fórmula utilizada foi esconder os medicamentos das prate­
leiras. De acordo com o presidente do Sindicato dos Farma­
cêuticos, a conseqUênçia é a venda de produtos similares, 
acarretando problemas de saúde ao próprio consumidor. Tal 
informação faz juz à estatística divulgada pela Fundação Luís 
Estevão de que, somente no ano passado, cinco mil pessoas 
foram intoxicadas por uso indevido de remédios. em Brasília. 

São praticamente 520 far01ácias em todo QDistrito Fede.­
ral Destas, na opinião de Antônio Barbosa,_ pelo menos 50 
por cento utilizam a prátiCa de ·venda de remédiqs bonificados, 
ou seja, ganha-se sobre. o medicamento. similar comerciali­
zado. Com a liberação, a tendência é o. aumento desenfreado 
dos preços, queda na venda destes produtos e maior procura 
pelas fórmulas substitutas. 

PREÇOS DE REMÉDIOS SUBIRAM 
1.514% EM UM ANO 

J anice Menezes 

O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio 
de Janeiro enviou um documento ao Ministro da Saúde, Adib 
Jatene_, pedindo que o Governo volte atrás na decisão de 
liberar os preços dos 230 rerilédios ainda estão sob controle. 
Uma pesquisa de preços feita pela entidade com 20 medica­
mentos - sendo 10 controlados e 10 fora de controle -
entre abril do ano passado e abril deste ano revelou que os 
produtos sem controle tiveram um aumento médio de 1,514%, 
superior em 113% a inflação. Dos remédios pesquisados e 
qUe estão fora do controle o que mais aumentou foi o hiperten­
siVü" Aldorp.et 500 _mg do laboratório Prodome que subiu 
3.094% saltando de Cr$ 482,14 em abril do ano passado para 
Cr$ 15.400,00 no mês passado. 

"'"'Esses remédios que sairão do controle de preços são 
de uso contínuo, ou seja, para tratamento de Aids, câncer, 
diabetes e outras doenças. Se com o controle de preços já 
está difícil para a população comprar esses remédios_, com _ 
o·preço livre aumentará muito o núriiero de pessoas que mor­
rem pór falta de medicamentos", disse o superiitteridente do 
Cortselllo Regional de Farmácias do RJ, António Carlos da 
Costa Bezerra. A pesquisa com os 10 produtos com preços 
controlados no período revelou ainda que o aumento médio 
dos medicamentos- Aerolim (xarope), Adriblastim 10 mg, 
Biobulin, Insulina NPH 100 UI, Diabiese 250 mg, Gard~nal 
100 mg, I:ridera140 mg,_ Mincalcic 50 UI, Oncovim, Persantin 
75 mg, Prolope 250 mg_;foi de 984%,38% acima da inflação. 
Dos remédios com preços cOntrolados o Aerolin xarope de 
empresa Glaxo apresentou a maior alta passando de Cr$114,51 
em abril do ano passado para Cr$1.722,40 no mês passado. 

"Não queremos apenas que o Governo cõntinue-a Contro­
lar os medicamentos de uso contínuo como volte a controlar 
alguns produtos livres", afirmou Bezerra. Segundo ele, no 
documento enviado ao ministrO da S~:uíde, o Conselho reivin­
dica quê este ministério participe das decisOes sobre preços 
do setor." É a saúde da população que está em jogo, sendo 
assim este assunto não· pode ficar somente nas mãos do Minis­
tério da Economia", ressaltou. Ele comenta também que a 
alta de preços dos remédios ainda é mais grave porque a 
CEME (Central de Medicamentos) não consegue atender ple­
namente a população. 

Marcílio poderá aoular liberação 

A liberação dos preços dos 230 medicamentos ainda con­
trolados pelo governo é prevista para saír amanhã poderá 
ser anulada caso.a indústria pratique preços abusivos. O alerta 
foi feito ontem no Rio, pelo Ministro da Economia, Marcílio 
Marques Moreira, ao informar que após um acordo de cava­
lheiros entre governo e empresários do setor de medicamentos 
ficou acertado que os remédios não subirão além da inflação. 
Segundo Marcílio, a decisão de soltar as amarras desta indús­
tria ocorreu porque estavam faltando muitos remédios nas 
prateleiras, Não adianta ter o produto a um preço· baixo e 
não encontrá-lo nas farmácias. Vamos monitorar os -preços 
e, se ocorrer aumentos abruptos e absurdos, voltamos com 
o controle", afirmou. 

_O ministro admitiu que houve Uma forte pressão dos · 
empresários para a liberação dos preços, inclusive os remédios 
de uso contínuo e de extrema necessidade. O acordo com 
a indústria farmacêutica prevê a suspensão do controle de 
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preços do grupo de 230 remédios para tratamento de câncer, 
diabetes, doença de _Parkinson _e produtos derivados do san­
gue. mas um acerto com o setor limitará os reajustes daqui 
para frente. No caso dcss.es produtos, a recuperação das defa­
sagens dos preços mais acentuados, pelos fabricantes, terá 
que_ obedecer o prazo de 12 meses. Além disso, o ministério 
estuda a restrição dos reajustes, que não poderão superar 
6% reais por mês, aos cas_os __ em que houver necessidade de 
recuperação de defasagem. Pelo estudo, um dos dois limites 
terá que ser respeitâdo pela indústria. 

O governo prepara outro mec_a_n_is_mo de proteção aos 
usuários de medicamentos destinados a doenças crônicas haR 
vendo quebra de acordo pelas indústrias ou desa_baStecimento, 
o Ministério da Economia vai r_eduzir ou até zer~r }ljilíquota 
de importação dos similares estrangeiros para refrear abusos 
nos aumentos. A secretária Nacional de Economia Dorqthéa . 
Werneck, recebe hoje um estudo do Departamento de Comér-­
cio Exterior (DECEX) que discrimina todas as al_íquotas de 
importação e preços dos 230 medicame_ntos de q~o_.CQntfç.uQ _ 
que serão liberados. As taxas, que vão até 15% em média, 
poderão ser eliminadas se as correções ultrapassarem os limites 
estabelecidos no acordo. Desde_ o iníciO dQ processo de liberaR 
ção dos medicamentQS, iri_i_ç_ia_do no ano passado, cerca de 
10 processos foram enviados à secretaria. 

A centralização dos esforços do minístério sobre a indú_sR 
tria tem um motivO siriiples, os distribuidores e .comerciantes 
convivem com a·margém de-lUCro limitada a 30%. Ou s_~jª, 
da fábrica até o consumidor final, a majoração no preço do 
produto pode ser de no máximo 30%. O. miniSt.éiiQ.. _tªmb.~m .. 
está finalizando, em conjunto com o Ministerio da _Sª~td~,_ 
um terceiro estudo para garantir proteção ao cOnsUmidor nó 
caso de reajustes abusivos e simplifiCaÇão -ao prOcessO- de iriiR 
portação dos medicamentos prontos, ainda que com similar 
nacional, pelos correios, para apressar o ingresSo das enco­
mendas no país. 

Dos 230 medicamentos que deverão ser liberados, em:er­
rando a retirada do controle governamental sobre o setor, 
quatro classes terapêuticas ainda não receberam o Sinal verde 
do ministério. A inclusão 01-1 
não desses remédios as listas_de liberação deverá ser _de{inid_a 
hoje ou amanhã. 

REQUERIMENTO N• 261 DE 1992. 

Reque"iro -ã-Mesa, na forma_ do art. _ _Z16 do Regiment(> 
Interno, sejam solicitadas ao Senhor MinistrO dãTlistiça,_Dou-__ 
tor Célio Boija, as seguintes informações, relativ3:~ às ~~n~n: 
cias veiculadas na imprenSa (cópia de artigos em anexo). 

. 1) Qual foi a evolução dos índices de aumentos çlos preços 
dos medicamentos em geral no últimos doze (_lleses? 

2) Qi.ihlfoi a evolução dos índiGeS de aumento_s do_~ preços 
dos medicamentos de: uso cqntfn1,1o e permanente? 

3) QUais fotam-as providências adotadas pelos -órgãos 
responsáveis do governo em face das inforrnaç_ões __ e denúncias 
de que os medicamentos tiveram aumentos abusivos? 

4) Qual o processo-de monitoramento que o goverho 
adota para o controle de eventu_ais abusos e quais as medidas 
punitivas e já desencadeadas? 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1992~ - Senador Esperi­
dião Amin. 

Brasília, terça-feira; 12 de maio de 1992. 

AR! CUNHA 
Visto, Lido e Ouvido 

LABORATÓRIOS EXPLORAM 
E GOVERNO NÃO FAZ NADA 

-~~o é novidade que alguns remédios no Brasil tivera.n 
aunlento de mais de mil por cento nos últimos dez meses~ 
A novidade é que o-G-overno, que liberou os preços,_e_stá 
assistindo a tudo isso como se fosse no.rm~l. 

Foi em fevereiro, que o então ministro Jarbas Passarinho 
deu posse ao Sr. Ruí Coutinho. como presidente do Conselho 
Adminsitrativo de Defesa Eco_nômica,__ _a quem naturalmente 
est_á entregue ess_a tarefa. . _ 

Naquela época, a informação era a de que o Cade iria 
imediatamente se debruçar sobre o assunto laboratórios, que 
aumentaram demais os preços, em prejuízo para- os consu­
midores. 

· Assim é que os Laboratórios Russel, Glaxo Co ~rasil, 
Merrel Lepetit, Kinoll e Pfizer, acusados de retenção de. esto­
que e suspensão de fabricação para elevar os preços dos medi­
camentos de uso contínuo, entraram ha mira das autoridades, 
mas até o _momento não se tem conhecirnent.o de nenhuma_ 
medida forte que tenha sido adotada. 

Não é novidade, as nossas leis abrem sempre uma oportu­
nidade para a fraude, e sendo assim, pode-se prever que alguR 
ma coisa já existe para que esses laboratórios nçlo sejam culpa­
dos. 

Mas o Governo tem condições de pegá-los na ponta da 
linha. Todos os médicos proclamam que os noss_os laboratórios 
cobravam mais barato porque não colocavam nos remédios 
o que f".StãVa grifado nã. bula. Desta maneira, o mais certo 
seria o Governo ir apanhar a infração por outros caminhos, 
como o do não cumprimento do que está prometido nas bulas. 

Seria esta a grande oportunidade de se defender a eçono­
mia_ popular. 

UBERADOS OS PREÇOS DOS REMÉDIOS 
____M_~ ~rmácias terão que informar o valor máximo permi­

tldo . .na venda 
Brasilia - O Ministério da Economia ingriorou docu­

mento enviado ao Ministério da Saúde pelo Conselho Regio­
nal de Farmácia do Rio de Janeiro, contrário medida, e libera 
hoje, em portaria do secretário-executivo, Luiz Antônio Gon­
çalves, a ser publicado no Diário Oficial 9-a União, os preços 
dos 231 remédios de uso contínuo, destinados ao tratamento 
de doenças crônicas, como câncer e diabetes. 

O chefe-adjunto do Departamento de Abastecimento e 
Preços (DAP), Luís Milton Veloso, informou que os labora· 
tórios estão com os preços das matérias-primas liberados, mas 

--a venda ao consumidor estará sujeita ao regime CLD (Custo, 
Lucro e Despesa),_ em que as farmácias terão margem de 
comercialização máxima de 42,85%. A portaria que libera 
os preços determina que os pontos de venda deverão _afixar 
listas com os preços máximos para consulta dos consumidores 
e aa fiscalização. . 

A confirmação da liberação foi feita pela secretária de 
Econo-mia, Dorothéa Werneck, após participar, no Palácio 
do Planalto, da 10~ reunião do Comitê Nacional de Qualidade 
e PrOdUtividade. Pelo acordo para a liberação, que deixa sem 
controle de preços todo o setor de me4icam,entos, a recompoR 
siç-ão da defasag_em de custos dos remédios de uso contínuo 
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será feita gradualmente, em 12 meses, com a garantia de 
regularidade no fornecimento pelos fabricantes. 

Dorothéa justificou a medida alegando que os medica­
mentos de uso contínuo dependem essencialmente de maté­
rias-primas importadas e, COJ!IO tal, atrasos na correção da 
taxa de câmbio levam ao desabastecimento mais rapidamente. 
Segundo ela, não haverá, com a I~beraÇã(), aumentos absurdos, 
porque, na média, a maioria dos remédios de uso contínuo 
"precisa de uma recuperação mínima de custos~·-·-

CUT- A secretáría cte Economia informou que avança­
ram, na reunião de ontem do Comitê Nacional de_Qualidade 
e Produtividade, os entendimentos para a participação de re­
presentantes dos trabalhadores no Cpmit.ê a_t_u_almente restrito 
a empresários e técnicos do governo. Di::;cütiram-se propostas 
do presidente da Força Sindical, Luiz Antônio Medeiros, feita 
em carta ao presidente Fernando Collor, e do sindicalista 
ea-nindé Pegado, para _a partic~pª-_ção da Força Sindical e da 
CGT no Comité. Dorothéa anunciou qUe irá conversar com 
a CUT para que também indique um representante. 

Foi formatizado o retorno da Coordenação Executiva 
do Comitê ao Ministério da Economia. A coordenação estava 
com a Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE), mas o novo 
secretário, Eliezer Baptista, resolveu devolvê-la à Economia:, 
por entender que a atribuição não cabe na nova estrutura 
da SAE. Ficou decidido, também, que o Comitê fará sugestões 
aos dois projetos de lei em tramitação na Câmara dos Depu­
tados alterando o Decreto-lei 2.300. 

Correio Braziliense 12-5-92 
PREÇOS DOS REMÉDIOS ESTÃO LIBERADOS 

O Ministério da Economia ignorou_ docu-mento enviado 
ao Ministério da Saúde pelo Conselho Regional de Farmácia 
do Rio de Janeiro, contráriO â medida, e libúa hoje, em 
portaria do Secretário-ExecUtivo Luiz Antóriio Gonçalves a 
ser publicada no Diário Oficial da União, os preços dos 231 
remédios de uso contínuo, destinados aQ_ tratamento de doen· 
ças crônicas, como câncer e diabetes. A borracha natural é 
o único produto ainda sob controle do Governo. 

A confirmação da liberação foi feita pela Secretária de 
Economia, Dorothéa Werneck, após participar no Palácio 
do Planalto da !(r reunião do Comitê Nacional de Qualidade 
e Produtividade. Pelo acordo para a liberação, que deixa sem 
controle de preços todo o setor de medicamentos, a recompo­
sição da defasagem de custos dos remédios de uso contínuo 
será feita gradualmente, em 12 meses, com a garantia de 
regularidade no fornecimento pelos fabricantes. 

Dorothéa justificou a medida alegando que os medica­
mentos de uso contínuo dependem essencialmente de maté­
rias-primas importadas e, como tal, atrasos na correção- da 
taxa de câmbio levam ao desabastecirnento mais rapidamente. 
Segundo ela, não haverá com a liberação,_ aumentos absurdos, 
porque;·na média, a maioria dos remédios de uso contínuo 
"precisa de uma recuperação mínima de custos". 

Mesmo admitindo que, em alguns medicamentos, houve 
aumentos abusivos nos últimos três a quatro ·meses, como 
detectou a Fipe (Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas) 
como os cardiovasculares em abril, mês em que subiram mais 
de 50 por cento, a Secretária de Economia lançou dúvidas 
sobre a pesquisa de preços feita pelo Conselho Re_gional de_ 
Farmácia do Rio. 

De acordo com o levantamento do conselho, em que 
se baseou para pedir ao Ministro da Saúde, Adib Jatene, 
que tentasse impedir a liberação dos preços dos medicamentos 

de uso contínuo pelo Ministério da EcOnoniia, dez marcaS 
de remédios liberados registraram uma eleyE'lçáO média nos 
últimos 12 meses, de 151<:1. pOr- cent0:-113 por cento· mas 
do que a inflação no perío?o. "Este não é o comportamento 
do setor como um todo. E preciso rever as fontes de infor­
mação da pesquisa", contestou Dorothéa. Um grupo de repre­
sentantes dos Ministérios da Economia, Saúde e Justiça acom­
panhará o _acordo com os laboratórios. 

Lucro ficará sob controle 
Os preços dos medicamentos de uso contínuo saem do 

controle direto do Governo mas c~ntinuain seiido _acompa­
nhados pelos ~inistérios da Economia, Justiça e da Saúde. 
O Chefe-Adjunto do Departamento de Abastecimento e Pre­
ços, Luis Milton Veloso, informa que os laboratórios estão 
com os preços das matérias-primas -1ibedidos, mas a venda 
ao consumidor estará sujeita ao regime CLD (Custo, Lucro 
e Despesa), em que as farmácias' tei"ãó_ riiaf_ge:m de c_omercia­
lização máxima de 42,85 por Cento. Ou seja, no máximo 30 
por cento do preço final do remédio será utilizado pelo varejo 
para cobrir suas despesas. 

A Portaria 37, que libera os preços destes medicamentos 
--de uso controlado, também determina que os pontos de venda 
deverão afixar listas com os preços máXimos para consulta·­
dos consumidores e da fiscalizaç_ão. 

Farmácias do DF são contra 
Os farmacêuticos do Distrito Federal não estão de acordo 

com a liberação, por parte do Governo Federal, dos preços 
dos remédios controlados. Segundo o Presidente do Sindicato 
da Categoria em Brasífia, Antôn:iO Barbosa da Silva, a medida 
acarretará prejuízo à saúde pública, já que os medicamentos 
poderão tá um aumento abusivo de preços, ficando inaces­
síveis à população carente. 

António Barbosa acredita que as pessoas que mais preciM 
sam tornar os remédios de uso contínuo serão aquelas prejudi­
cadas com a medida, mesmo porque a Central de Medica­
mentos (CEME) está desestruturada para distribuir os produ­
tos aos doentes sem recursos. "A solução não seria liberar 
os preços, mas equipar farmácias e hospitais públicos". - - - -

Situação- A indústria fa:rrnacêutica: eStaV-a pressionando 
o Governo a liberar os preços dos remédios controlados. A 
fórmula utilizada foi esconder os medicamentos das prate­
leiras. De acordo com o Presidente do Sindicato dos Farma­
cêuticos, a conseqüência é a venda de produtos similares, 
acarretando problemas de saúde ao próprio consumidor. Tal 
informação faz juz à estatística divulgada pela Fundação Luís 
Estevão de que, somente no ano passado, cinco mil pessoas 
foram intoxicadas por uso indevido de remédios em Brasília. 

São prãticamente 520 farmácias -em todo o DistritO Fede­
ral. Destas, na opinião de A ntónio Barbosa, pelo menos 50 
por cento utilizam a prática de venda de remédios bonificados, 

-ou seja, ganhaMse sobre o medicamento similar comerciali­
zado. Com a liberação, a tendência é o aumento desenfreado 
dos preços, queda na venda destes produtos e maior procura 
pel~s fórmulas substitutas. 
11-5-92 Jornal do Brasil 

PREÇOS DE REMÉDIOS SUBIRAM 
!.514% EM UM ANO 

Janice Menezes 
O Conselho Regional de Farmácia- do Estado do Rio 

de Janeiro enviou um documento ao Ministro da Saúde, Adib 
Jatene, pedindo que o Governo volte atrás na decisão de 
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liberar os preços dos 230 remédios ainda sob controle. Uma 
pesquisa de preços feita pela entidade com 20 medicamentos 
- sendo 10 controlados e 10 fora de controle - entre abril 
do ano passado e abril deste ano revelou que os produtos 
sem controle tiveram um aumento médio de 1,514%, superior 
em 113% a inflação. Dos remédios pesquisados e que estão 
fora do controle o que mais aumentou foi o hipertensivo Aldo­
me! SOO_mg do laboratório Prodome que subiu 3.094% saltan- -
do de_ Cr$ 482,14 em abril do ano passado para Cr$ 15.400,00 
no mes passado. 

"Esses remédios que sairão do controle de preçoS São ct: uso contínuo, ou seja, para tratamento -de Aids, câncer, 
diabetes e outras doenças. Se com o controle de preços já 
está difícil para a população comprar esses remédio-s, com 
o preço livre aumentará muito o número de pessoas que mor­
rem por falta de medicamentos", disse o superintendente do 
Conselho Regional de Farmácias do Rio de JanCffõ-, -.Antônio 
CarlOs da Costa Bezerra. A pesqUisa com ·os ·10 ·produtos 
com preços controlados no período revelou ainda que o au­
mento médio dos medicamentos - Aerolim (xarope), Adri­
blastim 10 mg, Biobulin, Insulina NPH 100 UI, biabinese 
250 mg, Gardenal 100 mg, fnileral 40 mg, Mincalcic 50 UI, 
Onc_oVim,Persantin 75 mg, Prolopc 250 mg- fOi de 984%, 
38% acima da inflação. Dos remédios com preços controlados 
o AeroliÍ1 xarope de empresa Glaxo apresentou a maior alta 
passando de Cr$114,51 em abril do ano passado para 
Cr$1.722,40 no mês passado. . 

"Não queremos apenas que o Governo continue a contro­
lar os medicamentos de uso contínuo como volte a controlar 
alguns produtos livres", afirmou Bezerra. Segundo ele, no 
documento enviado ao Ministro da Saúde, o Conselho reivin­
dica que este ministério participe das decisões sobre preços 
do setor." É a saúde da população que está em jogo, sendo 
assim este assunto não pode ficar somente nas mãos do Minis­
tério da Economia", ressaltou. Ele comenta também que a 
alta de preços dos remédios ainda é mais grave porque a 
CEME (Central de Medicamentos) não consegue atender ple­
namente a população. 

Marcílio poderá anular liberação 

A liberação dos preços dos 230 medicamentos ainda con­
trolados pelo governo é prevista para sair- ama-nhã poderá 
ser anulada caso a indústria pratique preços abusivos. O alerta 
foi feito olltem -no Rio, pelo Ministro da Economia, Marcílio 
Marques Moreira, ao informar que após um acordo ·cte- _cava­
lheiros entre governo e empresários_do setor de medicamentos 
ficou acertado que os remédios não subirão além da inflação. 
Segundo Marcílio, a decisão de soltar as amarras desta indús­
tria ocorreu porque estavam faltando muitos remédios nas 
prateleiras. Não adianta _ter o produto a um preço baixo e 
não encontrá-lo nas farmácias. Vamos monitorar os preços 
e, se ocorrer aumentos abruptos e absurdos, voltamos com 
o controle", afirmou. 

O ministro admltiu que houve uma forte pressão dos 
empresários para a liberação dos preços, inclusive os remédios 
de uso contínuo e de extrema necessidade. O acordo com 
a indústria farmacêutica prevê -ã suspensão do controle de 
preços do grupo de 230 remédios para tratamento de câncer, 
diabetes, doença de Parkinson e produtos derivados do san­
gue, mas um acerto com o setor limitará os reajustes daqui 
para frente. No caso desses produtos, a recuperação das defa­
sagens dos preços mais acentuados_, pelos fabricantes, terá 
que obedecer o prazo de 12 meses. Além disso, o ministério 

estuda a restrição dos reajustes, que não poderão superar 
6% reais por mês, aos casos em que houver necessidade de 
recuperação de defasagem. Pelo estudo, um dos dois limites 
terá que ser respeitado pela indústria. 

O governo prepara outro mecanismo de proteção aos 
usuários de medicamentos destinados a doenças crónicas ha­
vendo quebra de acordo pelas indústrias ou desabastecimento, 
o Ministério da Economia vai reduzir ou até zerar a alíquota 
de importação dos similares estrangeiros para refrear abusos 
nos aumentos. A secretária Nacional de Economia Dorothéa 
Werneck, recebe hoje um estudo do Departamento de Comér­
cio Exterior (DECEX) que discrimina todas as alíquotas de 
importação e preços dos 230 medicamentos de us_o contínuo 
que serão liberados. As taxas, que vão até 15% em média, 
poderão ser eliminadas se as correções ultrapassarem os limites 
estabelecidos no acordo. Desde o início do processo de libera­
ção dos medicamentos. iniciado no ano passado, cerca de 
10 processos foram enviados à secretaria. 

A centralização dos esforços do mfnistério sObre a indús­
tria tem um motivo simples, os distribuidores e comerciantes 
convivem c9m a margem de lucro limitada a 30%. Ou seja, 
da fábrica até o consumidor final, a majoração nõ preço do 

·produto pode_ser de no máximo 30%. O ministêfiO tambéin 
está finali~ando, em conjunto com o Ministério da Saúde, 
um terceiro estudo para garantir proteção ao consumidor no 
caso de reajustes abusivos e sirriplificação do processo de im­
portação dos medicamentos prontos, ainda que com similar 
nacional, pelos correios, para apressar o ingresso das enco­
mendas no país. 

Dos 230 medicamentos que deverão ser liberados, encer­
rando a retirada do_ controle governamental sobre o setor, 
quatro classes terapêuticas ainda não receberam o sinal verde 
do ministério. A inClusão ou não desses remédios na lista 
de liberações deverá ser definida hoje ou amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Os requeri­
mentos lidos serão submetidos à decisão da Mesa Diretora. 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 262, DE 1992 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 
requeiro inversão da Ordem do Dia, a- fim-de que a·matéria 
constante do item nQ 1 seja submetida ao Plf:nário em último_ 
lugar. 

Sala das Sessõ~~. 13 de maio d~ 1992. -Jonas Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requeriemnto, será feita a inversãõ solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 173, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
172, I do Regiriieiito Interno.) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei 
do Senado n~ 56 e 145, de 1991.) 

DiscussãO-, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n• 173, de 1991, de autoria do Senador Josaphat · 
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Marinho, que dispõe sobre a liberdade de impre"nsa, 
de opinião c de informação, disciplina a responsabi~ 
lidade dos meios de comunicação e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES: 
- Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada~ 

nia, sob ncli 10 e 116, de 1992; 1~" pronunciamento: favo­
rável ao Projeto, nos termos do Substitutivo que ofere­
ce; 2~ pronunciamento (sobre as emendas de Plenário): 
favorável às emendas de n9s 9, 13 a 15, 18, 19, 20, 
25, 26; parcialmente à de n"' 11 (quanto aos parágrafos 
49 e 59), favorável, nos termos de Subemendas âs de 
n95 2, 4 e 16; contrário às de n<?5 3, 5, 6, 7, 8, 10, 
12, 17, 21 a 24, 27. 

-Proferido em Plenário, pelo Senador José Paulo 
Bisol, em virtude da aprovação do Requerimento· n9 
746, de 1991, que solicitou fosse ouvida, também, a 
Comissão de Assuntos Sociais. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Assun­
tos Sociais sobre as emendas de Pienáfio.) 

Os Projetos de Lei do Senado n• 173, 145 é 56, de 1991, · 
foram lidos, respectivamente, nos dias 24 e ]7 de maio e 
4 de abril de 1991. 

No dia 17 de setembro de 1991, foi solicitada e aprovada, 
através do Requerimento n" 491, a tramitação conjunta das 
matérias. 

Em 22 de novembro de 1991, for aprovado requerimento 
solicitando que as matérias fossem submetidas ao- exame da 
Comissão de Assuntos Sociais, além da COmissão de Collsti­
tuição, Justiça e Cidadania, conforme despacho inicial. 

Em_ 1~ de novembro de 1991, .foi aProvado o parecer 
da Comtssao de Constituição, Justiça e Cidadania sobre as 
matérias, sendo o Relator- o Senador José Fogaça. 

Em 18 de novembro de 1991, as matérias foram enviadas 
â Comissão de Assuntos Sociais, tendo SidO desiinado Relator 
o Senador José Paulo Bisol. 

Em 19 de fevereiro de 1992, foi aprovado pelo Plenário 
o Requerimento no 877/91, solicitando a inclusão das matérias 
na Ordem do Dia, nos tei'mos do art. 172, do Regimento 
Interno, tendo em vista o término do prazo regimental na. 
Comissão de Assuntos Sociais. 

Em 25 de fevereiro de 1992, as matérias foram inCluídas 
em Ordem do Dia, obedecendo à deliberação do Plenário. 
Nesta oportunidade, foi lido o Parecer n" 1.092 da CCJ

1 
apro­

vado anteriormente pela Comissão, e solicífãdo o parecer oral, 
nos termos do art. 140, alínea b, do Regimento Interno, tendo 
o Relator, Senador José Paulo Bisol, requerido prazo de 5 
dias para emitir o seu parecer, no que fOi atendido. 

Em 5 de março de 1992, as matérias voltaram à Ordem 
do Dia, quando o Relator, Senador José Paulo Bisol, proferiu 
seu parecer. Nesta oportunidade, foi aberto o prazo de 5 
sessões ordinárias-para a apresentaÇão de emendas, perante 
à Mesa, por qualquer Senador, nos termos do art. 235, item 
11, alínea d do Regimento Interno. 

Em 13 de março do corrente, terminou o prazo regimental 
para a apresentação de emendas. tendo as matérias ree,ebido 
26 emendas. 

Em 16 de março do corrente, as matérias voltaram à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e ã ComisSãO 
de Assuntos Sociais para o exame das emendas no prazo de 

15 dias, em conjunto, nos termos do art. 118, § 1~, do Regi­
mento Interno. 

Em 8 de abril do corrente, foi aprovado na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania o parecer do relator José 
Fogaça sobre as emendas. 

Em 14 de abril de 1992, as matérias fora m envíadas 
à Comis-são de Assuntos Sociais, no âmbito da qual foi desig­
nado relator o Senador Wilson Martins. 

Em 7 de maio do corrente, tendo decorrido o prazo regi­
mental de 15 dias para manifestação sobre as matérias pela 
Comissão de Assuntos Sociais, forám as mesffias ~ncaininha­
das à Mesa, para inclusão em Ordem do Dia. Nessa datam 
foi lido o Parecer n~ 116/9;2, da ÇCJC sqbre a matéria. Respei­
tado o interstício regimental de três se~sões ordin~rias, após 
a leitura do parecer, as matérias foram Inêluídas ria Ordem 
do Dia, ainda em atendimento à deliberação do Plenário, 
ao aprovar o Requerimento n9 877/91, dependendo da mani­
festação da Conlissão de Assuntos Sociais. 

Nos termos do art. 140, alínea b, do Regimento Interno, 
designo o nobre _Senador Wilson Martins para proferir o pare­
cer sobre as emendas. 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB :_MS: Pará proferir~ 
parecer. Sem revisão do onidor.) .:...__Sr. Presidente, Srs. Sé'na..:· 
dores, por imposição regirnetttal, O PiOjeto de Lei do Sen-ado 
n9173, de 1991, tramitou na ComissãO de COnstifuição, Justiça 
e Cidadania e na Comissão de Assuntos Sociais. -

Acompanhamos o longo e extraordinário trabalho desen­
volvido pelo ilustre relator, Senador José Fogaça, na ComiSsão 
de Constituição~ Justiça e Cidadania. Inclusive, tivemos opor­
tunidade de ouvir e de assisti! as sessões em que comPareceram 
os jornalistas e as respectivas comissões que opinélijlm e raia­
ram livremente sobre o projeto e suas eme-ndas. 

Tratando como tratou, o ilustre relator, de maneira exaus­
tiva o Projeto de Lei de Imprensa, não só sob o aspecto 
jurídico, mas também sob os aspectos sociais, impiiiriindo-lhe 
uma feição moderna, inclusive, no que diz respeito às penali­
dades aprovadas pela Comissão -penalidades que excluem 
a pena de prisão e só consagra as penas pecuniárias-, eriteri~~ 
demos, por essas razões, que foi na Comissão de Constituíção 
Justiça e Cidadania, realmente, que o projeto se aprimorou 
e se colocou em condições de vir ao plenário e aqUi ser Consa­
grado por todos os nossos nobres pares. 

Eu, que acompanhei na Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania- da qual faço parte- todos esses trabalhos 
atentamente, posso dizer a V. Ex~. Sr. Presidente, e aos Exm" 
Srs. Senadores, que o parecer do nobre Senador José Fogaça 
cobre perfeitamente a matéria e está muito bem lançado. 
Já temos uma Lei de Imprensa à altura dos tempos modernos 
do Brasil que põe à parte e ad roga totalmente, que fulmina 
o arremedo de lei que tínhamos anteriormente qUe regula­
mentava a imprensa; que ainda era uma lei com arreganhas 
da ditadura. 

Venha à • "buna, Sr. Presidente, para dar este sucinto 
parecer e di.t..:r a V. Ex~ que está excelente o tratamento 
do· nosso nobre colega. Tem, por isso mesnio, ã. minha tOtal 
concordância e a anuência da Comissão de Assuntos Sociais. 

É este o parecer, favorável ao exemplar trabalho do nosso 
nobre colega, Senador José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Completa-se, assim, a instrução da matéria que nos con­
duz à discussão do projeto substitutivo, das emendas_ e das 
submendas. 
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Em discussão O SubstitUtiVO~ ·as emendas e as subemeltdas, 
em turno único: -- --

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente. peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CÉ. 
Para discutir.)- Srs. Senadores, estamos Vivendo hoje aqui, 
no Senado, um momento importantíssimo para a futura legis­
lação nacional. É que hoje está sob exame desta Casa um 
complexo de matérias atinentes ao abuso da liberdade de 
imprensa. Projetos Varies foram submetidos aO conheCimento 
do Senado Federal, notadamente o projeto de autoria do 
nobre Senador Josaphat Marinho, representante da Bahia, 
e que foi relatado_pelo ilustre representante do Rio Gr3nde 
do Sul, Senador José Fogaça, da nossa bancada. 

Sr. Presidente, discute-se, no momento, um dos aspectos 
primordiais que diz respeito à necessidade_ou não da existência 
daquilo que se convencionou chamar de Lei de Imprensa. 

Ouvimos, eni diversos setores da vida nacional, algumas 
opiniOes dando conta de que bastaria a legislação penal. Mes­
mo nesta Casa, foi possível escultar-se esse pensamento, que 
merece, sem dúvida, o devido respeito; essa tese merece ser 
dignamente reSpeitada. Porém, entendemos que não é a saída 
mais conveniente. 

Digo isso e já deveria ter dito antes, Sr. Presidente, mas 
quero aprofundar esta questão. É uma questão técnica do 
Direito, indiscutivelmente. É que as leis têm natureza; é que 
as leis têm características; as leis têm peculiaridades quanto 
a sua vigência, a sua observância, o seu cumpriinen.to. Uma­
democracia não pode - entendo eu - prescindir das leis 
especiais. É claro que, quando falamos em leis especiais, não 
podemos deixar de pensar nas leis gerais Qtie- tratam da mesma 
matéria. Se o Código Civil, por excelência, é uma lei de gene­
ralidade, substantiva e genérica, é claro,_ por exemplo, _que 

o Cõâigo Coinercial consubstancia uma eSpecialidade. 
Temos mil exemplos das leis especiais que convivem com 

as leis gerais, sem que haja colidência e que, portantO, se 
cumpram a um só tempo, uma, quando das generalidades, 
outra, quando das especialidades. 

Se formos aprofundar esse exame, haveremos de encon­
trar a razão da existêncía de um Código Penal Militar, por 
exemplo, como haveremos, dentro do campo do Diieito Priva­
do, mesmo quando se considera o Direito do Trabalho misto, 
entre público e privado, de encontrar um caminho que nos 
indicará ·a especialidade do Direito do. Trabalho ante às regras 
gerais do DireitO Privado. 

No caso da impr~nsa, nos crimes cometido_s através dos 
meios de comunicação, não sabemos por que devemos fugir 
da técnica legislativa que propicie a existência de mais uma 
lei especial em substituição a outra abusiva, descontempo­
rânea que, na verdade, existe e antecede a essas providências 
atuais do Senado Federal e providências similares em curso 
na Câmara dos Deputados. 

Não sei como possa o -Código Penal bastar. Se ele cuida 
da injúria, da difamação e çla calúnia, não significa dizer que 
a calúnia do Código Penal é exatamente a mesma cometida 
através de um jornal, de uma revista, ou através de um meio 
de telecomunicação. 

Mesmo que o nome seja semelhante- calúnia na legisla­
ção geral, calún_ia na legislação especial -, é evidente, Sr. 

Presidente, que a calúnia cometida através dos meios de comu­
ni~ção tem uma gravidade e ulna conotaÇão social diferente. 

Dirão, entãO, que estou sendo contraditório, porque, se 
a calúnia ria lei penal comum tem prevista a pena de privação 
4a liberP,ade, como terí;lmos a calúnia na imprensa dando 
origem às penas pecuniárias? 

Mas isso, Sr. Presidente, nasce, talvez, de um aspecto 
cultural que deve ser modificado no Brasil. 

Há alguns meses, viajando com destino a Fortaleza, sen­
tou-se ·ao meu lado um Ministro de Tribunal Superior. E 
conversávamos, então, sobre a pena no Direito' Brasileiro. 
Esse magistrado, de alta configuração- científica quanto ao 
Direito, ressaltava, dentro do meu ponto de vista, que já 
não se admite que para tudo se pense na privação da liberdade, 
como se privar alguém da liberdade fosse a única pena possível 
ao raciocínio humano. 

Se nos aprofundarmos no Direito, na História do Direito, 
na evolução do Direito, no Direito Comparado, haveremos 
de encontrar várias soluções para apenar, que nem sempre 
foram a privação da liberdade. Mesmo em Portugal, do século 
passado, em crimes de homicídio, apenava-se com o degredo, 
e não propriamente com a cadeia, com as grades, com a prisão. 

No Brasil, Sr. Presidente, essa matéria de prisão é contro­
versa quando todos os doutrinadores e as pessoas de prática 
na política carcerária têm grande dificuldade para distinguir 
a detenção quanto à reclusão. 

Temos ness_e campo da privação da liberdade, um dos 
abusos da nossa sociedade, um dos nossos atrasos culturais, 
sem d-úvida algu111a, como se privar aigúém da liberdade resOl­
vesse o problema das vítimas. _Não! O novo projeto, proposto 
aO senado Federai n3 tarde "de hoje, Sr. -Presidente, Srs. s·ena­
dores, isto sim, é um direito mais próximo da contempora­
neidade, da modernidade, poi-que cuidamos de fazer com que 
cluniar seja caro, Caluniar não seja rentável. E já se disse 
que, socialmente, o que dói mais não é a privação da lib~rdade, 
mas é o ter que pagar pelo defeito cometido, pelo delito 
que se consumou, pelo crime que se praticou contra al~uém. 

Não penso que privar alguém d3 -Hbeididi S~a punir 
mais do que fazer com que repare o dano causado, principal­
mente se esse dano teve reflexos sociais, comerciais e na vida 
de quem foi atingido indevidãmerite através de um meio de 
comunicação. 

Dizermos que basta a lei penal é entendarmos que o 
Direito .Penal deve ficar estático, quando tudo neste País evo­
luiu, quando a Constituição Federal cuidou de enorme evolu­
ção, inclusive sobre a cidadania, quando no art. 5Ç> garantimos 
o direito à iinagem, à honra, à dignidade. Modemamente 
já Tiãci- é possível entender que ·esse direito se preserva com 
a prisão, a reclusâo, ã detenção, o que quer que prescre­
vêssemos da pessoa que ofendeu. 

Mas a parte que ofendeu socialmente também será colo­
cada numa posição moral em que fica patente que pagou 
porque caluniou; pagou porque delinq~iu, ~iminuiu _seu _patr~- _ 
mônio financeíro porque ofendeu os pnncfptos constitucionais 
que garantem, na cidadania, o direito à pessoa natural de 
preservar o que lhe é mais caro quanto a sua personalidade, 
a sua alma, ao seu espírito. 

O projeto, Sr. Presidente, que hoje começa a ser debatido 
nesta Çasa, tem um substituti_vo do S~ºador ~~s_é fogaça que 
não_ fÕl opeiá(lo com individualismo, todos nós fomos consul­
tados, inclusive o autor do projeto maiS exteilso- rieSsa matéria, 
o Senador Josaphat Marinho. Não _bastasse Ísso. o Senador 
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José Fogaça ficoU aqui a receber todas as manifestações das 
entidades mais diversas,que se interessaram na rn_atéria. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania realizou 
memoráveis reuniões onde escutou paredros interessados no 
esclarecimento dessa questão, escutou pessoas igualmente do 
setor ,ligadas às mais diversas atividades abrangidas pel_o novo 
projeto. 

Se criticávamos tanto a Revolução de 31 de março de 
1964 por essa chamada _ __Iei de imprensa, se criticáVamos o 
rigor e o instrumento contra a liberdade de imprensa. por 
que havemos agora de não aplaudir quando, preservando a 
liberdade de imprensa, querermos punir os seus excessos, 
não com o excesso da privação da liberdade, mas com a justeza 
da punição de caráter firianceiro e econômico-. O p;óprio-ãro 
de ter que ressarcir é muito mais punitivo dO que reCl.lherwse 
às grades, quando, de logo, vem a solidariedade e o infrator 
passa a ser vítima. 

De resto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não há negar 
que, ao longo da história da vigência da lei de iiUprensa, 
as pessoas de bom-senso têm pejo de utilizá-la. Essa lei nunca 
foi convenientemente utilizada; vítimas democráticas, pessoas 
de formação democrática_que foram atingidas _pela -imprensa 
nunca cuidaram de utilizar esse instrumento excessivo. Disso 
resultou só se utilizando_ d-a lei. _de hnprensa quase sempre 
pessoa de máMform_ação democrática, uma mentalidade social 
contra essa lei, contra o sistema de penas dessa lei, porque 
esse sistema é absolutamente excessivo. 

Não se sabe da sua_ eficácia. Eu .m\o didá, dé[lti-0_ da 
doutrina do Direito, qUe é, em -termos absolutos, uma lei 
ineficaz, mas diria cJ.üe, sOcialmente, é absolutamente ineficaz, 
porque é no seu império, exatamente no pcrfodo_da_sua vigênw 
cia que têm se consumado os maiCires abusos através _elos 
meiOs -de comunicação. 

Quantas vezes, Sr. Presidente, pude ver nos jornais-, pude 
verificar nas emissoras de televisão a ofensa generalizada con­
tra o político. Lembro-~me de uma cadeia de televisão que 
mostrava o plenário vazio, da Assembléia Nacional ConstiM 
tuinte, e a apresentadora chamava os Constituintes de irresw 
pensáveis e vagabundos, sem ter, antes, a infOrmação_de_ que 
aquele plenário funcionava numa verdadeira vigíliã e que os 
Srs. Deputados e Senadores estavam divididos em 28 subco­
missões, elaborando os projetos iniciais que ii'lam para as 
comissões; das comissões, para a Comissão de Sistematização 
e, da Comissão de Sistematização, para 6 Relator elaborar 
o projeto, de forma mais pesada e consistente, daquilo que 
seria a Constituição de 1988. -

LembroMme de grandes falhas informativas contra o Sena­
do e a Câmara dos Deputados. Tudo no império dessa lei. 
Nem teve V. Ex\ que nos preside agora, o ímpeto de recorrer 
a essa lei, assim co"iiló OSenadorNelson Carneiro. o Presidente 
Paes de Andrade, da Câmar.;t. dos Deputados, o atual Presi­
dente, Ibsen Pinheiro e o Senador Humberto· Lucena, que 
nos presidia em período crítico da elaboração da Constituição 
Federal. Não teve o Senado nem a Câmara· esSe íni.peto de 
se socorrer de uma lei que, na verdade, feria a nossa sensibiw 
lida de. 

Mas bem que queríãmos a iDfoririã.Ção prC:éisa sobre a 
Câmara, sobre o Senado e sobre a Assembléia Nacional Cons­
tituinte. 

Com - esse novo projeto, uma calúnia generalizada _:._ 
falar-se dos Deputados e dos Senadores a um só tempo, sem 
que seja verdade- abrirá O flãnCo do infrator,_e a punição 

pecuniária que sofrerá, será tão exemplar que desestimulará 
o iiifrator. Mas, se fosse recolhido às grades de uma prisão 
um infrator desse tipo, de Iogo a sociedade se posicionaria 
em solidariedade a quem teve a liberdade privada e ninguém 
se lembraria nem da calúnia, nein da injúria, nem da difama­
ção. Iríamos nos lembrar, isto sim, da liberdade subtraída. 

Hoje, com esse novo projeto, buscawse o reparo: mais 
importante é se reparar o que a vítima sofreu do qUe propria­
mente se punir a pressoa natural do infrator. 

Há também de se encontrar o modo pelo qual as pessoas 
jurídicas, as empresas respondam mais exemplannente, por­
que, no sistema anterior, não se conhece nenhuma punição 
mesmo quando se digladiam grandes empresas do jornalismo 
brasileiro, mesmo quando se diz que ladrão é o dirigente 
da empresa a e se retruca que ladrão é o dirigente da empresa 
b. _Nem aí ~b~ a atual lei de imprensa, porque ambas as 
partes têm pejo da utilização desse instrumento de caractew 
rísticas superadas, porque características meramente dita-toM 
riais. 

Por isso, Sr. Presidente, quero clamar a esta Casa para 
que examine com carinho e cuidado todos os itens que estão 
nesta pauta e para que acreditem na maturidade do autor 
do PrOjeto original, o Sena4or Josaphat Marinho; acreditem 
no espírito de escuta e de observação do Senador José 'Fog3.ça 
e todos saibam que o Código Penal, na verdade, não basta, 
porque se destina aos crimes genéricos e não aos crllri.es de 
caráter específico, como aqueles que possam ser cometidos 
atr~vés dos mei9s de_ co_~':lnAcaç~ç: ., __ __ ~- _ 

Sr. Presidente, iniciando hoje esses debates, sei que mtiiw 
tas palavras virão após a minha, inas quero dizer a V. E,e 
e aos meus companheiros que me dedico a essa matéria de 
há muito tempo, porque sempre fui jornalista, sempre fui 
homem de comunicação, rádio, jornal e televisão. Além disso, 
tive, durante muitos anos, o exercício no curso d_e .Comuni­
cação Social da minha univ~rsidade, curso que ajudei a fundar 
e onde lecionei ~ l~gislação dos meios de comunicação. Por 
isso, sei da reação sempre vivida pelos estudantes que se recu­
savam até o conhecimento de_ de_t~rmi_nad_as partes da Lei 
de Segurança Nacional de então, combinada com o terrível 
Código de Telecomunicações e mais esta fatal e hedionda 
Lei de Imprensa. 

É a hora da modernidade. Esta Casa tem que se firmar, 
acima de tudo, pela coragem de inovar e de dizer à sociedade 
que não se confunde a liberdade de imprensa, o direito de· 
dizer, de noticiar, a expedição, a comuniCação das idéias, 
a criação de ternários. Nada disso justifica, evidentemente, 
os exageros que vão se chocar com a cidadania. 

O que esse profeta diz, Sr. Presidente, é que o limite 
da liberdade de imprensa é o direito à cidadania, que ilimita 
toda e qualquer gestão neste País, porque estamos na demo­
cracia, uma democracia que tentamos consolidar. 

Estranharwse a comparação dess_e projeto com a lei penal, 
pelas diferenças existentes nos encaminhamentos, nas soluções 
penais, não tem boa fundamentação filosófica dentro da filosow 
fia do Direito. 

o Sr. M~rco Maciel-Perplite-me v.-Ex~ Uin aParte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço V. Ex• 
com todo prazer. 

··O Sr. Marco Maciel--Senador Cid Sabóia de C3fVãlho,· 
ouço com muita atenção o discurso de V. Ex~ a respeito da 
nova Lei de Imprensa ~que estamos, agora, discutindo~ Não 
podemos deixar de reconhecer que essa é uma questão muito 
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importante para o_ País e para a consolidaçao deinocráticã.­
Ainda ontem, estava lendo um trabalho de Michd Rocard, 
que além de político é um pensador. onde ele prenominava 
a democracia midiátlca. Em outras- palavras, uma nova def!lo~ 
cracia surge da mídia, da imprensa escrita e, de modo especial 
hoje, da chamada mfdia eletrônica, ou seja, do rádio e da 
televisão, ante o enorme progresso que a microeletrônica pro­
piciou a esses meioS de comunicação social. Todos nós sabe­
mos muito bem que o processo democrático pressupõe a exis­
tência de uma boa imprensa livre. Por outra parte, a imprensa 
tem, de alguma forma, exercido uma influência muíto grande 
sobre a evolução do próprio sistenla democrático. Recente­
mente foi publicado um livro de Régis Debray, onde ele deno­
minoU mediologia- e a palavra é um neologismo- a questão 
das relações da mídia com o cidadão e, no plano político, 
da mídia com o eleitor. Essa lei, portanto, precisa, ·como 
V. Er está fazendo neste instante, ser muito discutida, deba­
tida para que consigamos· produzir de fato um documento 
à altura do País dos nosso dias. Uma lei que estabeleça os 
exatos limiteis, que assegure' a liberdade de imprensa, --mas 
que, de outra parte, proteja os cidadãos contra seus eventuais 
abusos e, de modo muito particular, também crie condições 
para que o processo p-olítico se desenvolva sem excessos. Sei 
que tudo isso não é fácil, mas é tarefa nossa, eriqlianto legisla­
dores, buscar atingir esses objetivos, cOJimados por uma socie­
dade verdadeiramente democrática. Não sei se, ao tratarnios 
de reformular a atual Lei de Imprensa, estaremos devidamente 
inSpirados para oferecer à Nação o melhor texto. Tenho razões 
para acreditar que a noss-a intenção é trabalhar nesse sentido. 
Mas, por ser um documento extremamente importante e por 
ser uma matéria que guã"fda enoáne-complexidade, sou daque­
les que acham que por, todas essas razões, ·devemo~ discuti-la -
à sociedadde. E hoje estou aqui, faço questão de frisar, mais 
com--o-objetivo de ouvir do que falar, para que eu possa, 
ao final, extrair um jUlgamento adequado sobre aquilo que 
vamos daqui a pouco--votar. Portanto, louvo o fato de V. 
Ex~ estar trazendo essas considerações, oferecendo condições 
para que meditemos um pouco sobre o do_cumento legal q~_e 
vaí brotar deste nosso esforço. ConclUO O-meu aparte esti­
mando que, ao lado da contribuição de V. Ex\ outras surjam-­
para que o Senado possa votar esta matéria com pleno conheci­
mento de causa, criando condições, assim, para dar ao País 
um documento que é fundamental ao processo de institucio­
nalização democrática da nossa Pátria. Sei que o Senador 
José Fogaça foi capaz de, no substitutivo, oferecer uma contriw 
buição que, de alguma forma, sintetiza as diferentes contri­
buições que a S. Ex~ chegaram. Sei que tudo_ isso começou 
por iniciativa-do nobre Senador Josaphat Marinho, um dos 
mais ilustres parlamentares desta Casa e importante iiiCmtiiO 
do meu Partido, o PFL. Sei que, antes de chegar ao Plenário, 
esta matéria foi objeto de amplas discussões nas comiSSões 
técnicas, de modo especial na Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. Mas continuo acreditando que é necessário, 
antes de votarmos a matéria - e essa é a síntese do meu 
aparte discutir-õ ãsstirftó, ·a exauSfá6~ para··que, ao· final, re"o1e­
tamos à Câmara dos Deputados uma proposta que possa servir 
de balizamento às discussões que certamente se travarão. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Pela palavra 
de V. Ex•, Senador Marco Maciel, torna-se claro que havere­
mos de encontrar um caminho entre a liberdade_de imprensa, 
que é salutar, e a cidadania. Foi esse o intento do Sena~or 
Josa_phat Marinho. E o intento do Relator que fez o subsutu-

tiVO:- Senador José Fogaça, é exatamente essa garantia da 
cidadania. 

O interessante é que estamos exatamente no momento 
em que se conflitam empresas jornalísticas em diversos Esta­
dos. Há esse conflito no Ceará, em São Paulo, no Rio de 
Janeiro. De repente o próprio estamento jornaJístioo neces­
sitará da lei do seu comedimento para com a defesa interna 
dentro do universo da comunicação, que é um universo cheio 
de complexidade, cheio de dificuldades, principalmente num 
momento em que temos que distinguir a empresa que tem 
a atiVidade comercial através do jornalismo que pratica. A 
empresa radiofônica, por exemplo, tem a parte de telecomu­
nicaçáo, maS tem aparte basilar da empresa co_mercial. E 
tudo isso cria uma série de complexidades que atingem, pri· 
mordialmente, o telejornalismo. Este está suj_eito ao Cqdigo 
de Telecomunicações e, ao mesmo tempo, à Lei de Imprensa, 
e enquanto a empresa deve atender aos preceitos do direito· 
comercial. 

Então o campo é muito complexo, mas é impossível admi­
tir-se uma vacatio legis intencional e interminável. É impos­
sível admitir-se· nao ·eXiStir a lei para um setoi-tãú iíripoftiulte.­
Quando citei a expressãO vactio Iegis aqui, não usei o termo 
dentro do rigor técnico, não usei o significado técnico. Utilizei 
o- sentido latiria _c!_a expressão: o vazio da lei, a inexistência 
da lei num determinado momento, que aqui seria intermi­
nável. 

Sr. Presidente, dado o adiantado da hora e o fim do 
tempo regimental, encerramos_ esta nossa contribuição ao de­
bate de tão importante tema. Toda a nossa Bancada, liderada 
pelo Senador Humberto Lucena, todos nós nos vamos dedicar 
muito a esse exame. Não há nada a que nos atenhamos em 
termos ã.bsolutos. O que queremos - como. bem acentuou 

-o SeÍJ.ador· Mal-co Maciel - é atingir o melhor possível uma 
legislação que é indispensável, posto que tenha que ser moder­
na, atual e dentro da contemporaneidade universal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Prossegue 
a discussão da matéria. 

O Sr. José Paulo Bisol- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -·Com a pala­
vra c nobre Senador. 

OSR. JOSÉ PAULO BISOL (PSDB -RS. Para discutir.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, não pretendo fazer um 
discurso__ de persuasão. Já me pronunciei diversas vezes sobre 
esse projeto e participei de debates em universidades e outros 
locais. Só vou fazer um pronunciamento para deixar claras 
as razões pelas_quais voto contra o projeto. Não é uma insistên­
cia impértinente, inas uiila convicçãO, e há pelo menos urna 
frase do Sócrates, na apologia, que me justifiCa: "Uma vida 
não questionável não vale a pena ser vivida". 

Levantei em relatório algumas teses sobre este projeto 
e dentre elas figura a idéia de que esta não é urna Lei de 
Imprensa. Gostaria de descobrir as razões pelas quais chama­
mos este projeto, assiin --como a lei anterior e vigente, de 
Lei de Imprensa. 

A Lei de Imprensa será aquela lei que, moralmente, 
teremos o dever de legislar e que, até agora, não tornamos 
a iniciativa de fazer; haverá de ser a lei da democratização 
dos meios de comunicação social. Esta é uma questão drarriá­
tica, relacionada, vinculada às raízes da nossa nacionalidade 
e agarrada ao futuro. Nós, como povo e como Pátria, vamos 
ser amanhã o que fizermos hoje da imprensa. 
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A imprensa nos elabora enquanto tem força para intro­
duzir em nossa mente uma consciénciã alheia. E é neSse sen­
tido que toda a Nação está sendo conscie:nte elou inconscien­
temente trabalhada pela imprensa dia a dia. 

A imprensa, depois da vida enquanto possibilidade de 
se alimentar e ter saúde e educação, é um dos fatores mais 
importantes na construção da nosSa Pátria, na construção­
vou empregar a palavra tantas. vezes usada_- de uma nova 
ordem, na construção de uma nova consciência social, na 
construção de uma nova consciência política, na construção 
de uma cultura mais aprimorada, na construção de um saber 
mais democratizado, na construção de uma competência exis­
tencial mais disseminada entre os brasileiros. Esta -:- e enfa­
tizo, porque sei que é verdade- não é uma Lei de Imprensa! 
Como não é _Lei de Imprensa a que está em vigéncia: Esta 
é, prestem atenção, Srs. S_enadores, uma lei penal; ela é penal, 
e desafio que me contestem. Estou disposto à discussão. Ela 
é substancialmente uma lei penal! E por ser uma lei penal 
-desculpem-me o óbvio -, descreve delitos. Ela não parte 
de pressupostos fáticos relacionados com o exercício da im­
prensa no País. Ela parte do pressuposto dos delitos que po~ 
dem ser praticados através da _imprensa. 

Uma coisa é fazer jornalismo, radiofonia, televisão, e 
outra é praticar crjmes através da televisão, do rádio e do 
jornal. Esta não é _uma Lei de Imprensa! O que está detrás 
disso, Senador Jarbas Passarinho? Com 63 ·anos de idade, 
talvez eu já tenha perdido a ingenuidade. 

O que está por trás do interesse em dizer que esta é 
uma Lei de Imprensa? Que os Senadores Jarbas :f'as.sari,p.Q.o, 
Ronan Tito, -Humberto Lucena e Cid Sabóia de Ca_.rvalho, 
que acaba de defender este projeto, não precisam mais pensar 
em imprensa! Srs. Senadores, a imprensa, como tema de legis~ 
lação, acabou; ela está neste projeto, legislada. Prestem aten­
ção ao que é que está por detrás disso! Qual_ é o intere_sse? 
Por que não chamá~la de lei dos crimes contra a honra prati~ 
cactos pela imprensa? Os outros crime_$ nefu e:stã_o previstos 
aqui. Eu, por mim, tipíficaría o delito de indução ao voto. 
Para mim, o delito de calúnia é infinlfãiitente menos grave 
que o delito de indução ao voto através dos meios de comuni­
cação de massa. É sociológica e socialmente importante isso, 
porque os próprios políticos estão se agarrando às emissoras 
de rádio, de televisão, aos jornais, pOrQue sabem que dentro 
em breve, sobretudo no Nordeste, ninguém mais se elege 
sem a imprensa. 

Então, pergunto: o que está por trás deste projeto, que 
é um projeto de lei dos crimes contra a honra praticados 
pelos meios de comunicação de massa,_e não Lei de Imprensa 
e, no entanto, se insiste em chamar de Lei de_lmprensa? 

Vou dizer em poucas palavras o qtie penso, e sei que -
isso _é um pouco explosivo. 

O conceito que cabe aqui é o conceito marxista de aliena­
ção. Isso signífi"Ça que se eu faço o Coi:lgresso Nacional pensar 
que uma lei que não é Lei de Imprensa, é Lei da Imprensa, 
posso, com maior facilidade, fazer o povo pensar que uma 
lei que não é Lei de lmprensa o seja. Acabo infundindo, 
introduzindo na consciência popular, inserindo na cultura de 
massa a idéia de que a questão está legislada, e, aí, nunca 
mais lei da democratização dos meios dª_ç_o_rnunicação so"ciaL 

E vamos continuar distribuindo _emiss.o.:ras...dJ;~ _ _rádio c_orn.o_ 
moeda de negociação política, a meu ver, quase sempre incon~ 
fessáveis; vamos continuar distribuindo televisões, como o 
faZemos aqui! Como se esSas televisões e essas rádios - é 
explícito nas notícias de ,iornais - foss_em_ a m_Qeda de certas 

-negociações políticas. Pe.rgunto-me que negociações políticas 
justificam moralmente a concessão de um meio de comuni~ 
cação social. Só justificações educacionais e culturais podem 
pi-oduzir tal legitimação. Por isso, a minha prÍmeira obser­
vação é esta, com a devida vênia dos eminentes e admiráveis 
Senadores Josaphat Marinho e José Fogaça. 

Detrás deste projeto de lei, que pode ser até razoável, 
a razoabilidade se dissolve porque ela tem uma força secreta, 
sub-reptícia, de alienação, de desfalque de consciéncia, de 
inserção de consciência alheia na consciência do outro. Esse 
é um problema muito sério. 

Pelo menos fica a minha modesta palavra nos Anais para 
dizer que esta não é uma lei de imprensa e, sim, uma lei 
dos crimes contra a honra praticados pela imprensa. Essa 
lei nem sequer contém o crime de indução ao ·voto que faz 
parte de uma experiéncia crud31 e dramática do povo brasi~ 
leiro, vivida por cada um dos homens que sabe alguma coisa 
de sua própria vida neste País nas últimas eleições presiden~ 
ciais. Ou exiSte algUém no Brasil que não saiba que a interven­
ção de meios de comunicação de_ massa f.oi defjnitiva para 
a vitóriá do_ Presidente Collor?_ 

- Existe alguém aqui que duvide da discutibilidade, pelo 
menos, desse assunto no que concerne à_ sua definição como 
tipo penal? · 

Se quisermos uma imprensa democrática, que não inter­
v<:nha no processo da libertação nacional, da culturalização 
nacional, da conscientização nacional precisamos de uma lei 
que preveja - lei penal ainda - esse delito: o delito da 
indução ao voto. . _ 

E V. Ex..., que são Senadores do Nordeste, prestem aten­
ção: o Nordeste está à beira de ser, definitivamente, centro~ 
lado por esse processo de distribuição de meios de comuni­
cação social. 

Agora, no Rio Grande do Sul é um pouco diferente, 
e estou chamando a atenção dos Srs. Senadores, é a minha 
primeira observaÇão. 

Quanto à segunda, penso que essa lei é filosoficãmente­
injusta, prestem bem atenção, não estou nesse item afirin3ndõ 
que o projeto é injusto, jui"idicaniénte, estou afirmando que 
ele é eticamente injusto, isto é, estOu no âmbito do pensa­
mento filosófico. 

Esse aspecto eu desenvolvi no meu relatório e vou repetir. 
alguns tópicos que dele constam: "Contrariando a expectativa, 
o projeto privilegia os delitos contra a honra, quando come~ 
tidos através dos meios de comunicação social". Escrevi e 
ninguém nega, se o caboclo dos cafundós-do-judas deste País 
cometer um delito de calúnia_, injúria ou difamação, ele incorre 
nas ·penas previstas pelo Código Penal que prevê para esses 
delitos, cumulativamente, __ as penas de privação de liberdade 
e multa. Mas quando não for o· caboclo a perpetrar esses 
delitos e não praticados nos cafundós-do-judas da minha Pá~ 
tria, quando for cometido por um jornalista, através de jornal, 
rádio e televisão, esse delito só poderá ser punido por pena 
pecuniária. Isso se chama, literalmente, de tratamento_ diferen~ 
ciado. 

Sei que eXiste ã teoria da especialidade; ouvi o brilhante 
discurso do nobre Senador Cid Sabó_ia de Carvalho, mas não 
é aind~ essa a minha questão. Em seguida, discutirei o assunto 
do ponto de vista jurídico. A minha questão é que toda a 
filosofia da justiça, todo o pensamento em torno do conceito 
de justiça é um perisaménto eril toi"no- dO cóticeito de igual­
dade. Não se pode pensar conceitualmente em justiça sem, 
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substancial e essencialmente, falar~se em igualdade. Justiça 
é igualaçãol 

Daí por que lembrei em meu relatório uma frase de Rash­
dall: 

"A lei deve encarar o bem de um homem - no 
caso a liberdade - como de valor intrínseco equiva­
lente ao bem de qualquer homem." 

E esta lei dispensa à liberdade <!_(_) caboclo uma valoraç~o 
inferior à liberdade do jornalista. E isso é tratamento diferen­
ciado, ética e filosoficamente injusto. 

Não posso considerar o valor intrínseco à liberdade de 
um jornalista melhor do que o valor intrínseco à liberdade 
de um caboclo. Não tenho como fazer isso e, ao mesmo tempo, 
manter a minha consciência de quem quer ver a~ pessoas 
valorativa e axiologicã.mente igualadas. _ 

Citei também no meu relatório uma definiçãO de justiça 
de Henry Sidgwick que diz assim: 

"Não será Certo-q-ue A trate B de mãn\3i'a que 
seria errado se B tratasse A -sob a simples alegação 
de que se tratam de pessoas diferentes, urit é jornalista 
e o outro é caboclo -se não houver nenhuma diferença 
entre a natureza de ambos ou entre as circunstâncias 
em que se encontram, diferença esta que pOssa ser 
- e aqui é o dado fundamental do conceito - dada 
como base razoável para diversidade de tratamento." 

Srs. Senadores, qual é a base razoável para tratar o-cabo~ 
elo com prisão e o jornalista com multa? Qual é a base razoá­
vel? 

Prestem bem atenção, quem está falando aqui, já há trinta 
anos atrás, em uma conferéncia que fez, na Faculdade de 
Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, de­
nunciou a decadéncia do Diieitci Penar-enquanto instituição. 
Eu _sei há trinta anos que o Direito Penal é uma instituição 
falida, mas também sei, como os senhores sabem, que a socie­
dade não encontrou uma alternativa diferente para se defender 
dos delitos. É só por isso que o Direito Penal sobrevive, 
porque como instituiçãO está" liquidada. 

Agora, se vamos punir vamos fazer com igualdade. Desde 
Kant isso se tornou evidente quando ele fundamentava toda 
a sua teoria do bem e do mal, a sua ética, no caráter univerSal 
da decisão íntima de cada um. O chamado imperativo categó~ 
rico: age_ de_tal forma que a regra da atuação possa ser _a 
regra universal das ações semelhantes. 

Nós, aqui, temos que agir de tal forma que a nossa regra 
para os jornalistas seja, em princípio, uma regra: pa'r'a oSbUtros 
também. E citei no meu refatório o famoso John Rawls. Hoje, 
este nome não fica de fora de nenhum debate sobre o problema 
social, sobretudo sobre justiça. John Rawls disse: "Toda a 
desigualdade de tratamento, se invevitável, deve serem bene­
fício dos menos previlegiados ... " 

Insista-se: se é invevitável a diferença de tratamento que 
este projeto está fazendo, essa deferença de tratamento deve 
favorecer os menos privilegiados, ou o_s despojados de privilé­
gios ou os desgraçados, ou os marginalizados! Lição de RawJs. 
Se há inevitabilidade na diferenciação de tratamento, vamos 
dar uma pena menor para o·caboclo brasileiro. São cem mi­
lhões de marginais no Brasil. E uma pena mais dura para 
nós, que temos consciência, que teniOs cultura, que temos 
educação, que temos condições materiaís de existêncía, que 
temos caminhos a percorrer, que temos futuro, que temos 

resistência, que ternos solidez e que sabemos o que queremos 
e o que fazemos. 

Mas, aqui se inverte, aqui se inverte: dureza para o não 
privilegiado, e mais privilégio para o·s já privilegiados. 

Reparem que essa é uma visão filosófica, não é uma 
. visão jurídica. Infelizmente, eu não disponho de mais tempo 
para citar outros filósofos da ética, mas há unanimidade nisto: 
a função de fazer justiça não é outra cOisa senão fazer igua­
lações. 

Não me venham com a velha história do Orwell e do 
Aristóteles no sentido de igualar os desiguais ou desigualar 
os iguais como padrões de injustiça. 

Eu vou repetir pela milionésima vez: não quero cortar­
-as perna~ de ninguém para que todos tenham o tamanho da 
cama; não me chamo Procusto, não quero encurtar o nariz 
de ninguém que o tenha comprido porque outros o tem curto. 
Não_ quero transformar as mulheres, Deus me livre!, em ho­
mens ou os homens em mulheres. 

Eu quero é fazer ·o discurso generoso, poético e líricO 
da diferença. Eu amo a diferença. Eu sei qu~_ a diferença 
me alimenta: alimenta-me os olho·s POr sua beleza, alimen­
ta-me a inteligéncia por seu estímulo ao pensamento, alimen­
ta-me a alma pelo seu estúnulo à vívéncia, a pei"Cepção da 
novidade. Eu Sei que sem diferenças não há nada de novo! 
Eu sou, fundamentalmente, a favor da diferença, mas, institu­
cionalmente. Isto é: para usar uma linguagem afeiçoada aos 
egocéntricos, no momento em que uma vida interfere na outra, 
neste momento crucial do conflito, no momento das interle~ 
rências entre as pessoas e os grupos, neste momento, eu sou 
pela igualação. 

Como juiz, a minha primeira e fundamental preocupação 
em cada caso era, aberta a sessão, aberta a audiéncia, tratar 
as partes com absoluta igualdade. Se um fosse rico e o outro 
pobre, igualá~ los; se ·um fosse ignorante e o outro inteligente, 
igualá-los; se um fosse psicologicamente saudável e outro psi­
cologicamente frágil, igualá-los. Eu vibrava com essa função 
,m~ravilhosa, que é a função de igualar as partes que interferem 
um na vida do outro. 

Na interferéncia -igualdade - prestem bem atenção 
-em todos os outros lugares do mundo, no poema, na música, 
no gesto, na dança, na literatura, no amor, na vida enquanto 
exercício da graça de estar no mundo_ entre os outros e--as 
coisas, viva a diferença! Mas, na hora da interferência e do 
conflito, seja obrigatória a iguillação. · 

O SR. PRESIDE:NTE (Rachid Saldanha Derzi) (Faz soar 
.a can;tpainh.aJ 

· O SR. JOSÉ PAULO BISOL - O tema é realmente . 
profundo para me limitar a esse tempo e peço a V. Ex• que 
me conceda mais alguns minutos. 

Eu vou apreciar a mesma questão do ponto de vista jurí­
dico_ 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- V. Ex• 
dispõe de alguns minutos para terminar a sua oração, porque, 
regimentalmente, já expirou há 15 minutos o tempo de V. 
Ex' 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Infelizmente, eu não 
tive a inteligência da síntese. Mas, de qualquer forma, é preciso 
chamar a atenção deste Senado para o segundo aspecto da 
questão, o jurídico. Este projeto é inconstitucional. com a 
devida vênia do Senador Josaphat Marinho, com o qual tive 
oportunidade de debater na UnB. 
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Na defesa do projetO, o Senador Josaphat Marinho afir~ 
mou que estt! é_ um projeto cuja sub:stância é_ a_ liberdade 
de imprensa. Data venia, discordo! Senador Josaphat MariR 
nho, este é um projeto penal, a sua objetividade jurídica, 
isto é, o bem que este projeto quer defender é a honra. Pode 
ser que a idéia de libl!rdade de imprensa entre a galope nessa 
estrutura, mas do ponto de vista jurídico, Senador, este_ é 
um projeto penal e a sua ·antijuridicidade se relaciona com 
um bem jurídico chamado honra e dignidade. 

Não é o jornalista que está _sendo defendido aqui e se 
está, está erradamente. Se está, é porque o projeto foi malfei­
to. O que este projeto tem que defender é a honra dos cidadãos 
brasileiros em relação ao exercício da imprensa. 

Tudo que se disser no sentido de que o projeto é a consa­
gração da liberdade de imprensa é demagógico, porque se 
ele tem alguma verdade legislativa, a verdade é esta: ele está 
feüo para defender a honra do cidadão. 

Neste sentido, temos um princípio- eu ia ler, mas- como 
tenho pouco tempo. vou fazer _a síntese -:- na Constituição 
Federal, que é o princípio da igualdade de todos perante 
a leL_ Que_r dizer, se isso aí n_ão é demagogia constitucional, 
temos. como princípio, o conceito reitor da legislação a respei­
to, que é obedecer a idéia de que ninguém deve _ser tratado 
diferentemente perante a lei, isto é, que a lei não deve dispen­
sar tratamentos diferenciados. 

Tenho aqui - e, lamentavelmente, não poderei ler, o 
que seria de bom alvitre - um voto do Ministro Paulo Bros­
sard sobre uma lei relativa ao limite de idade para a realização 
de concurso público. E o Ministro Paulo Brossard defende 
que a mera razoabilidade --e este foi o discurso do Senador 
Cid _S_abóia de Carvalho, hoje à tarde -justifica a especia­
lização. 

Quero deixar claro - e infelizmente não tenho tempo 
para aprofundar esse assunto - que especialização é trata­
mento de exceção; só se especializa excepcionalmente; só se 
especializa quando as razões são base suficiente para _a diferen­
ciação de tratamento. Então, cada vez que um legislador qui­
ser especializar tem que aprofundar a questão; ele teril que 
dizer: Este fundamento -o fato de um ser jornalista enquanto 
o outro é caboclo -é base suficie-nte para tratamento legal 
diferente. Este dado: um é caboclo, o outro é jOrnalista é 
o fundamento bastantt: para que a lei trate os dois diferen­
temente. 

É isso que está por trás desse projeto? Mas neste caso 
estamos driblando conscientemente o princípiO constitucional 
da igualdade objetiva perante a lei. E o voto de _raulo Bros­
sard, que gostaria de ler_aqui, para deixar todos bem instruídos 
sobre o assunto, é no sentido de que a lei era razoável ao 
exigir uma certa idade~- E partiu de citações maravilhosas, 
a começar do seu inexcedível Rui Barbosa-. que não gosto; 
depois pelo Santiago DantaS,- que admiro, depois pelo Fran­
cisco Campos, ·grande jurista, mas reacionário e fascista. Ci­
tando esses grandes juristas, o Ministro chegou à conclusão 
de que havia uma certa explicação para tratar diferentemente, 
em razão da idade, àquelas pessoas. 

Mas seu voto foi vencido, porque a maioria dos juízes 
do Supremo Tribunal Federal percebeu que não se trata de_ 
poder justificar uma diferença de tratamento legal com uma 
simples razoabilidade. 

Trata-se - e por isso existe o príncfpio constitucional 
- de permitir um- tratamento diferenciado com fundamen­
tação séria e profunda, porque, realmente, as circunstâncias, 
as profissões, as idades são diferentes. Não posso regular o 

trabalho do menor da mesma forma que regulamento o traba­
lho do maior. Aí, tenho uma razão suficiente, pOderosa para 
instalar na legalidade um tratamento diferenciado. 

Mas só pelo fato de ser jornalista? Só em nome desse 
discurso de que se trata de uma lei da liberdade de_ imprensa? 
E, no entanto, não é urna lei da _liberdade de imprensa! 

O Sr. Maurício Corrêa- V. Ex~ concede~rnc um aparte, 
nobreSenador? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Pois não, Senador. 

O Sr. Maurício Corrêa - V. Ex• fala com uma proprie­
dade muito especial, tem um conhecimento específico da área 
de Justiça; um conhecimento humanístico inexCedível. Mas 
gostaria de perguntar a V. Exa nesse momento em· que acorn~ 
panho atentamente a linha do seu pensamento: 

O Código Penal é de 1941, e estamos fazendO uma lei 
que vai vigorar daqui parei adia:nte cte 1992.- Eu nãO vejo 
mais condenações por crime de honra com privação de liber­
dade- já não existe isso. V. Ex~ n_ão ac_redita ao fazer urna 
lei de imprensa em que se reduz a questão dos crimes contra 
a honra relativamente ao_ que prescreve o Código Penal de 
1941, esta~famos regr~dind(l, quando deveríamos fazer uma 
lei atual? E a pergunta que faço a V. Ex• · 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- A questão brilhantemente 
proposta por V. Ex~, nobre Senador Maurício Corrêa, é muito 
interessante e deve ser esclarecida sob dois ângulos. 

Em primeiro lugar, na sua colocação, V. Ex~ diz que 
ninguém mais é condenado por crimes contra a honra e, em 
seg11:!1do l~gar, V. J?x~ pergunta se deixar comç está n_ão sreia_ 
um regresso. 

A minha resposta dupla é a seguinte: Há uma confusão 
analítica na primeira observação. Já ouvi diversas vezes esie 
argumento de que não se condena mais ninguém por crimes 
contra a honra. O Superior Tribunal de Justiça, há um mês, 
declarou prescrita a minha ação contra o Governador Leonel 
Brizola. _ 

E o que ac-ontece? Acont.ece-_que o __ sis_te_m_a_Judiciário 
brasileiro não tem corno atender as demandas. Se V. Ex~, 
que é um jurista; quiser fazer, a vold'oiseau, uma pequena 
revisão do que está acontecedo penalmente no Brasil, V. Ex~ 
vai perceber que não existe mais contravenção neste País; 
não existe mais processos por contravenção neste País. Não 
tem nada a ver com a honra; tem a ver com o-sossego público, 
com o tiro na rua, o jogo do bicho e outras coisas. 

Ninguém mais proCessa por ConlràVenção, porque o Po­
der Judiciário e sua organizaçãO hãO têm mãís coino atender 
a demanda nos delitos contra a honra. Realmente, não chegam 
à decisão final, não chegam à sentença porque o Judiciário 
não tem condições de atender a dem-anda, e esta e uma outra 
forma de alienação. Ao invés de pensarmos numa nova estru­
turação do Judiciário, estamos utilizando o fato com um sen­
tido inverso do que realmente tem. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL·- Com muita honra. nobre 
Senador Jarbas Passarinho. 

O_ Sr. Jarbas Passarinho_- Agradeço a V. Ex~ Chegando, 
agora, de volta ao Senado, nãO pude ainda tornar conheci~ 
mento em profundidade das matéiias que estão sendo objeto 
de votação. Estou observando que neste caso. V. Ex~ me 
empolga. Eu também não creio que se deva traduzir. num 
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caso, que a honra possa- ser lavada com a pecúnia; que a 
honra possa ser lavada com dinheiro. Em outros casos, a 
honra deve ser lavada com uma ação penal que leve à cadeia 
o caluniador, o injuriador ou o difamador. E apesar da dificul­
dade que realmente existe - e V. Ex• salienta em resposta 
ao aparte do Senador_ Maurício Corrêa - em ir até a últi_!ll~ 
conseqüência rio CAso do julgamento das pessoas que são acu­
sadas de calúnia, lembro-me que, ainda durante o período 
da nossa Constituinte- vivemos juntos esse perfodo e vários 
que estão aqui -a Deputada Sandra Cavalcanti conseguiu 
ver o resultado de um processo que levou à condenção o 
Deputado Miro Teixeira. E o objetivo era a calúnia; a sanção 
foi contra a calúnia. E só não houve algo pior em relaçã_() _ 
ao Deputado Miro .Teixeira, porque S. Ex" se beneficiõu 
da chamada Lei Fleury. Então, ainda que difícil, é muito 
mais aconselhável, muito mais respeitável e digno que se tente 
colocar o caluniador atrás da grade, na prisão que ele_ merece, 
do que separar, como V. EX" salienta agora, aquele que não 
tem co-ndição de estar sendo objeto de jornalista, repórter 
ou homem de televisão ou de rádio, que passa a ter apenas 
o direito de responder pecuniariamente pela calúnia que tenha 
cometido. Mais ainda, acredito até que a condenação em_ terw 
mos financeiros pode ser associada em determinados casos, 
como na Inglaterra. Alén;t da retratação, por exemplo, que 
o jornal pode ser levado, induzido a fazer, há uma re!~atação 
e um comprometimento de natureza pecuniárii.

0 

!ViáS -separar 
as pessoas - como disse V. Ex~, e me empolga tal raciocínio 
-é contrário ao bom sendo. Apesar de ter o mais profundo 
respeito pelo autor do projeto, que é o Senador Josaphat 
Marinho - também ele um grande cultor de Rui Barº-<?;i.~L 
não é só o Ministro P<iulo Brossard, tanto que, apanhando 
apressadamente a pauta, verifiquei que o SenadorJosaph_at_ 
Marinho cita Rui numa passagem - creio qu-e m-eu perisa­
mento está perfeitamente definido depois dessa exortação que 
V. Ex~ faz àquilo que deve ser o julgamento de sensate.z. 
Tratar as pessoas de n1aneira diferenciada é absolutamente 
absurdo, do meu ponto de vista, se V. Ex~ me permite acompa­
nhar o seu raciocínio. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- V. Ex•, com o seu aparte,_ 
enriquece, tal como o fez o_ nobre Senador Maurício Corrêa, 
o meu pronunciamento~ E pelo menos marca: a Slfà-=-televância, 
com a devida vênia da Presidência. Não posso deixar de ser 
elucidado por inteligências consagradamente definitiyas no 
traçar dos caminhos da minha Pátria, como é_ o caso dos 
Senadores Maurício Corrêa, Jabas Passarinho e, agora, do 
Senador Mário Covas a quem, com alegria, transfiro o aparte. 

O Sr. Mário Covas- Nobre Senãdúf José Paulo Bisol, 
sempre me questionei a respeito de um certo ponto. Quem_ 
é o sujeito da expressão "liberdade de imprensa"? A mim, 
pareceu-me que. sobretudo na sociedade brasileira, o entendi~ 
mente dessa questão sempre foi deformado. O jornalista Cfl­
tende que a liberdade de imprensa é o seu direito pessoal 
de dizer aquilo que lhe parece o correto em qualque_r circu_!IS~ 
tância. O dono de jornal tem a certeza- e é o que normal~ 
mente acontece - que a liberdade de imprensa é um mono~ 
pólio exclusivamente seu. E a m1m, paf"ecê-me que o sujeito 
da liberdade de imprensa é o leitor, é o cidadão. L!berd~d~ 
de imprensa é uma garantia, é um- dlr-Cito que deve gozar 
a cidadania. É por isso que censura é algo inaceitável. Ela 
impede o acesso, não ao dono do jornal, ao jornalsita, mas 
ao cidadão, ao conhecimento de determinado assunto. A liber­
dade de imprensa sempre me pareceu utilã prerroga-tiva do 

cidadão, do leitor. Em que termos colocamos o projeto'! Ao 
leitor dizemos: "Se o senhor andar na rua e alguém lhe agredir, 
o senhor pode processá-lo, e disso decorrem determinadas 
penaS. Mas se o senhor, no uso e na prerrogativa de uma 
liberdade constitucional, for agredido pela imprensa, já não 
pode fazer o mesmo tipo de reparação. Nesse caso, quef!1 
o agrediu não é passível da pena de cadeia, mas da pecuniária, 
que varia, in-Clusive, ·em função das possibilidades do agres­
sor". Sob o meu ponto de vista, há uma contradição em ter­
mos. Afinal, o sujeitO, o agente daquele direito é alguém 
para· quem a lei deveria ser feita, alguém para quem, ao invés 
de alargar, comprime, estreita, dificulta. Ela diz que, nos 
ca----ª-os em que isso V(;:!O desta origem, aquilo que em outras 
âncias é um crime passível de cadeia, nesse caso, não é. Não 

. sei, Sr. Seriã.áor, se ao ponto de vista jurídico corlceitualffiente, 
está correto. A essência política e a essência do conceito de 
liberdade, a garantia da liberdade à imprensa são algo que 
pertence nítida, clara e prioritariamente àq-uele que tem o -
direito à informação. É um complemento natural da liberdade 
à imprensa o gozo do direito à infoi-rilação. E se, ao ter esse 
direito, sou penalizado pelo fato de que, ao fornecer essa 
informação, se alguêm o fizer de forma inJUrioSa, não posso 
penalizá~ lo na dimensão em que eu o faria em outr-a drcuns­
tância ao invés de a lei proteger o uso do direto, está fazendo 
o inverso, limintando a prerrogativa de quem é dono do di~ 
rei to. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - É extraordinariamente 
inteligente e perfeitamente jUrídico o racíocínio de V. Ex• 
Isso é característica pela razão de ser. A liberdade é o valor, 

-mas "sê livre para que eu possa sê-lo"t É uma questão hege­
liana. Queremos que o jornalista seja livre para que possainos 
ser livres, porque não há nada que escravize tanto, diria Hegel, 
quanto um escravo que escraviza o seu senhor. A idéia de 
que a liberdade do jornalista vale tanto - como valor intrín­
seco-; eu me referi antes - quanto a liberdade de qualquer 
outro cidadão, Senador ou caboclo, é importante, é definitiva 
nessa questão, mesmo porque o legislador não pode ter dois 
pesos e duas medidas. 

- No Código Penal, o delito, uma vez tipificado, é tratado 
como delito mais grave, se a lesão que ele produz é maior 
do que normalmente aquele tipo de delito produz. A lesivi­
dade ao bem jurídico é a medida da especialização. O Código 
Penal diz que o caluniador, o injuriadOr e o d,ifamador- gue 
utilizarem meios mais eficientes-do que a simples conversação, 
que utilizarem, por exemplo, a Carta Circular, esses delin~ 

-qüentes serão punidos mais gravemente. 
_ _Qta:~ Veja-o que esse projeto está fã.úndo. É impossível 

lesionar mais gravemente a honra alheia do que fazendo-o 
por meios de comunicação de massa. Isso significa que a máxi­
ma eficiência lesiva de um delito contra a honra encontra-se 
justamente na utilização dos meios de comunicação de massa. 
Logo, dentro da sistemática e da coerência do nosso Direito 
Penal, esse delito tem que ser punido mais gravemente. 

Com esse projeto, estamos produzindo, dentro do sistema 
penal brasileiro, uma contradição insuperável. 

Preciso responder ao segundo ponto do aparte do Senador 
Maurício Corrêa sobre se isso não importaria -um regrCsso. 

A idéia é a seguinte, simplificando: se o Direito Penal 
é uma instituição falida, se ele sobrevive porque as sociedades 
modernas não encontraram alternativa que o substitua, então, 
pelo menos, vamos seguir a tendência dessa instituição que 
é atenuadora, salvo para Amaral Netto. 
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Nesse caso, adotando esta tendência generosa do legisla­
dor penalista, eliminamos a pena de privação de liberdade 
e deixamos só a pena pecuniária. Isso, no aparte do Senador 
Mauricio Corrêa, significa progresso. E eu concordo com isso. 
Só que não concordo em fazer progresso em cima do homem 
comum, ao preço dele, ao_preço da dor, do sofrimento e 
da liberdade dos homens simples. 

Se querem fazer o progresso do Direito Penal e passar 
da privação da liberdade para a pena pecuniária; rrhlith bem, 
façâ-mo-lo. Mas para todos e em igualdade de condições. 

Todo esse capítulo deveria ser inserido no Código Penal 
para valer para o jornalista, para o Senador e para o caboclo. 

É nesse sentido que digo: progresso, sim. E esta frase 
vale, também, para os economistas. Ela se relaciona com 
o problema da economia e da distinção entre- crescimento 
e desenvolvimento econômico. 

Crescimento econômico, durante um certo período da 
ciência econômica, era considerado o desenvolvimento indife­
renciado. Quer dizer, os ricos_ progrediam; os pobres ficavam 
mais pobres, mas o País, como um todo, crescia com o enrique~ 
cimento dos ricos. A isso os economistas chamaram de cresci~ 
mento econômico, enquanto o desenvolvimento econômico 
supunha um crescimento econômico com a democratização 
dos resultados. Aqui é a mesma coisa. Querem- progredir 
penalmente, pois vamos progredir! Mas não ao custo do san· 
gue, suor e liberdade dos pobres, dos marginais, dos desva~ 
lidos, dos descamisados, em favor de privilégios que acabam, 
como todos os privilégios, sendo conce-ssões inornináveis. 

Infelizmente, eu teria ainda uma série de argumentos, 
mas vou ceder à fatalidade do tempo. Pediria a V. Ex~ entre­
tanto, que me permitisse conceder um aparte ao nobre Sena­
dor Gerson Camata, que, há algum tempo, me solicitoU:. 

O SR: PRESIDENTE (Mareio Lacerda)- A Presidência 
solicitaria ·ao ilustre orador, que já usou praticamente o dobro 
do tempo permitido pelo Regimento, e não pela Mesa, que, 
após o aparte do nobre Senador Gerson Camata, encerrasse_ 
o seu pronunciamento. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL Encerro, Sr. Presidente. 
O Sr. Gerson Camata Senador José Paulo Bisol, primeiro, 

quero cumprimentar V. Ex~, não pelo discurso ou pela exposi~ 
ção, mas pela aula que deu à Casa, na tarde de hoje, sobre 
essa matéria. Além da cultura e tradição jurídica, V. Ex\ 
relator, se dedicou durante semanas, à reflexão e ao aperfei­
çoamento do que pesquisou. Mas, dentro de tudo o que V. 
Ex• salientou, da comparação que fez dos iguais tratados desi­
gualmente ou dos desiguais tratados desigual e desequilibra­
damente, que é o desigual sendo tratado mais desigualmente 
do que aquele que se torna mais igual, há um outro fator 
em que nós, no Congresso Nacional, devemos pensar ao fazer 
as leis. Temos o hábito de fazer leis para Brasília, Rio e 
São Paulo. A imprensa dessas grandes capitais - e talvez 
de Belo Horizonte- é constituída de jornalistas que fizeram 
cursos em grandes faculdades brasileiras, foram ao exterior, 
tiveram convívio com jornalistas estrangeiros lá e com aqueles 
que vêm ao Brasil; é a nata do jornalismo, com uma cultura 
elevadíssima. Mas temos que pensar no interior do Brasil, 
onde a maioria das estações de rádio' e televi_são, essas da 
mídia eletrônica que deviam ter um tratamento diferenciado 
diante do compromsiso com a comunidade, que exploram 
um canal que é do povo brasileiro inteiro, são dadas aos 
coronéis, aos grandes políticos- e a crítica está sendo feita 
com Justiça sobre isso, E ai de quem não reze pela cartilha 

desses que dominam os meios de comunicação e, pór influên­
cia, também a justiça! Ao fazer a_ lei, temos que pensar no 
Brasil inteiro e não apen·as nesse circuitO civilizado brasileiro, 
que se diferencia tanto do resto do Brasil. V. Ext aborda 
tratamento desigual. Estamos tratando de maneira desigual 

os centros civilizados do Brasil do resto do País. Cumprimento 
V. Ex~ pela magnífica aula, que, espero, faça com que reflita­
mos. Quem lhe diz isso é um jornalista, ex-diretor da Fenaj, 
que acredita que V. Ex~ colocou magistralmente essa questão. 
Há de se defender, primeiro, o bem que se chama honra 
e depois. que a nossa liberdade seja o penhor da liberdade 
de _todos os brasileiros. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Agradeço o extraor­
dinário e lúddo aparte de V. Ex\ que incorporo ao meu 
discurso para que este se torne razOavelmente brilhante. 

Vou encerrar, conforme prometi ao Sr. Presidente, lem­
brando, com um pouco de humor, um detalhe curioso para 
nós: li, em algum lugar, um pronum,;amento de um velho 
político americano, no tempo em que eles construíam a demo­
cracia deles -_talvez Thomas Jefferson, nã_o tenho certeza 
-, que dizia: --

"Metade da política é c_onstrução da imagem e 
a outra metade é a arte_ _de fazer o povo acreditar em 
imagens." 

Esse é um bom alerta, senhores políticos, que estão tra­
tando desse projeto de lei priVilegiador para que se lembre 
de que realmente não há como escapar disso: ou o político 
faz uma imageni ~e, para tanto, ele ptedsa um pouco dos 
meios de comunicação de massa - ou passa o resto da vida 
correndo atrás da imagem sem se eleger. 

Mas o curioso é que isso também vale para os jornalistas, 
radialistas e apresentadores de televisão. E quem está falando 
aqui, além de ter sido juiz, trabalhou oito anos em rádio, 
jornal e televisão. Tenho curso de jornalismo. Para esses tam­
bém, metade de sua atividade é construção de imagem e a 
outra metade, a arte de fazer o povo acreditar nela. -

Então, é melhor que tenhamos consciência dessas coisas 
para saber que, acima da construção das nossas imagens, é 
preciso construir uma nacionalidade. Não existe a naciona_­
lidade brasileira, pois uma nacionalidade existe quando uni for~ 
mizada em uma consciência social e em uma cultura que repre­
sente conhecimento de si mesmo. Consciência rião- é m~iS 
nada do que isto: o modo pelo qual nos relacionamos com 
a realidade. 

Não podemos nos relacionar comm essa realidade brasi­
leira sem saber que um dos maiores problemas -nacionais é 
o da inexistência da democracia na distribuição dos ni.eiós 

_de comunicação de massa. Esta é a lei que devemos fazer, 
esta é a lei que o dever ético e jurídico nos manda fazer: 
a lei da democratização dos meios de comunicação de massa, 
lei à imagem e semelhança da legislação existenté nos países 
ma:is civHiiados;-cotno Estados Unidos, Itália e outros. ·-

Durante o uso da palavra pelo Sr. José Paulo Bisol, 
o Sr. Mauro Bene_vides, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha 
Derzi, 3~ Secretário. 

Durante o uso da palavra pelo Sr. José Paulo Bisol, 
o Sr. Rachid Saldanha Derzi~ 3" Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mareio 
Lacerda, 2~ Secretário. 
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O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Pr_~sid_ente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR~ PRESIDENTE (Mareio Laoerda) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL ..::.-BA. Para_discu· 
tir.)- Relevem-me os nobres Senadores. Retorno à tribuna 
pela segunda vez, nesta tarde. Devo, porém, fazê-lo diante 
da acusação ao projeto regulador da liberdade de imprensa, 
de opinião e de informaçãà~ feita pelo nobre e eminente Sena­
dor José Paulo Bisol. 

Entre suas grandes lições, o Padre Antônio Vieira, nos 
legou esta: 

"É tão natural o responder que até os penhascos 
duros respondem e para as vozes têm eco. Pelo contrá­
rio, é tãO graVeViOien.Cia o- não respOnder, que aos 
que nasceram mudos a natureza fez também surdos., 
porque se ouvissem, e não pudessem falar, rebentariam 
de dor. 

É o caso, nesta tarde. Seria insuportável silenciar diante 
da oração que ac-aba de ser proferida. O nobre Senador, em 
realidade, não fez uma análise do projeto, dissertou filosofica­
mente sobre aspectos de sua preferência. Não se deteve no 
projeto, como ele mesmo, aliás, assinalOu, preferiu o discurso 
poético e lírico. Foi o que, em realidade, fez, porque o projeto 
é coisa diversa do que foi discutido. 

Em primeiro lugar, e para bem disciplinar a apreciação 
da matéria, convém assinalar que este é um projeto, di-lo 
sua emenda, que dispõe sobre a liberdade de imprensa, de 
opinião e de informação, disciplina a responsabilidade dos 
meios de comunicação e dá outras providências. 

Logo, corretamente, o projetO" é uma lei de imprensa; 
não será a concepção filosófica do nobre Senador que mudará 
a natureza das coisas. 

Pode S. Ex~ desejar fazer uma lei de democratização 
dos meios de comunicação social. É coisa diversa! 

A Lei de Imprensa, assim chamada genericamente como 
esta, disciplina a liberdade de imprensa, de opinião e de infor­
mação. Mas, ao- mesmo tempo, para que a liberdade não 
se exceda ou o excesso no exercício da liberdade não fique 
impune, a lei prevê a responsabilidade dos meios de comuni-
cação e dá outras providências. · 

Começo assim por fazer a defesa do projeto sem nenhuma 
paixão. Esse projeto não é de minha autoria, mas de autoria 
da Associação Nacional de Jornais. E assim declarei na justifi­
cação com que o apresentei. O projeto, porém, rigoroSamen­
te, atende aos objetivos da Constituição. Destina-se a disci­
plinar a liberdade dos meios de comunicação a partir da im­
prensa. 

O Sr. José Fogaça- Permite-me V.Ex~ um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Poís nao, nobre Sena· 
dor. 

O Sr. José Fogaça - Trata-se apenas de um pequeno 
reparo. V. Ex~ declara que o projeto tem origem numa pro­
posta da Associação Nacional de Jornais. Mas quero re_gistrar 
que dois grandes jornais, o Jornal do Brasil e O Estado de 
S. Paulo, em seus editoriais, se manifestaram contra a existên­
cia de uma lei de imprensa, seja ela qual fOr. 

De modo que, no seio da própria imprensa brasileira, 
não há unanimidade quanto a essa matéria. Apenas tento 
dizer que esse não é um projeto dos jornais brasileiros. No 

meu entendimento, é um projeto da cidadania brasileira. E 
vou prová-lo em pronunciamento que farei ainda hoje -
se me derem atenção os Srs. Senadores- tentando liquidar, 
a pauladas de raciocínio lógico, todos os argumentos que aqui 
se levantaram contra ele. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Atende a lei. dizia. 
ao objetivo_ da Constituição. Visa o projeto a disciplinar a 
liberdade dos meios de comunicação e a traçar-lhe a responsa-
bilidade decorrente de seu exercício. -

Essa lei, formalmente, é semelhante a todas as leis de 
impre-nsa que já se elaboraram no País. Contém a garantia 
da liberdade de imprensa e, ao mesmo tempo, define os crimes 
decorrentes de seu exercício. Onde está. então, a anomalia? 
Onde está o exagero? Como dizer-se que não é uma lei de 
imprensa; e sim uma lei penal, como afirmou o nobre Senador. 
Sendo uma lei de imprensa, ou seja, sendo uma lei de garantia 
da liberdade de imprensa, é necessariamente também uma 
lei penal como garantia do ~idadão, de sua personalidade. 

Toda lei de imprensa tem este duplo aspecto. Condenável 
seria se não o tivesse. Aí seria uma lei de privilégio a lei 
que garantiria apenas a lib_erdade de imprensa e não assegu­
raria a privacidade do cidadão ou a preservação de sua honra. 
No_ caso, não. Como as leis anteriores, variando apenas de 
compreensão quanto a aspectos_ novos, esta lei é rigorosa­
mente uma lei de imprensa. Se se quer fazer uma lei de demo­
cratização dos meios de comunicação social, que se faça. Mas 
é outra lei; tem outro conteúdo, outra direção e outra finali­
dade. É preciso que, não se confundam as coisas. não é possí­
vel que no Senado, a confusão filosófica se transforme em 
processo de legislar. O de que se cuida aqui é de fazer uma 
lei de imprensa e não de formular concepções filosóficas na 
lei, abstrações incompatíveis com a realidade social e política. 
Não nos cabe criar concepções_ para incluir na lei; traduzimos 
as necessidades sociais em regras jurídicas. Essa é a finalidade 
da lei; esse é o comportamento do legislador. 

Concepções como as que foram enunciadas pelo eminente 
Senador são belas num congresso de filósofos. Aqui não! Esta 
é uma reunião de legisladores, juristas e homens experimenw 
tadbs, que devem cuídar de fazer uma lei objetiva. clara, 
concisa, uma lei definidora da realidade constitucional e da 
realidade sociaf. compatibilizando-as. É o que o projeto _busca 
fazer. Não há nada pOr detrás dele. Tive o cuidado de discutir 
a matéría com os dirigentes da Associação Nacional de Jornais; 
e a prova de que não há nenhum pensamento oculto em torno 
disso é que. derredor do projeto, há divergência na própria 
imprensa, como aírida há pouco, em aparte, assinalou? ~~bre. 
Senador José Fogaça. E o projeto é suficientemente claro 
para ser examinado, discutido e corrigido. _Eu mesmo, ao 
apresentá-lo, declarei que o fazia para submetê-lo ao exame 
do Co_ngresso Nacional, reservando-me para emendas no cur­
so de sua tramitação, e as apresentei. 

O Sr. Jarbas Passarinho--::- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Ouço V. Ex• compra· 
zer. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Eu, há momentos. quando 
aparteava o nobre Senador pelo Rio Grande do Sul, José 
Paulo Bisol, disse do g_rande_ apreço e admiração que tenho 
pelo autor do projeto, que é o Senador Josaphat Marinho. 
E vejo que V. -Ex~ iilidou a discusSão declarando não ser 
o a-utor. Eu me louvei na Ordem do Dia, porque lá se diz: 
"Discussão em· turno único do projeto de lei do Senado. de 
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autoria do Senador Josaphat Marinho". Eu não conhecia os 
precedentes. Mas a minha única divergência até -aqui não 
envolveria, em nenhuma hipótese- e seria a menor hom~n_a­
gem que eu faria à virtude de V. Ex•- admitir que houvesse 
alguma coisa por trás do seu pensamento. Tire por obséquio 
de mim esse tipo de agressão que eu não faria. Mas mante­
nho-me dentro do ponto de vista que o Senador José Paulo 
Bisol levantou ainda há pouco, até porque, ilustre mestre 
do Direito comO é S. EX', naturalmente bem conhece também 
a lei fundamental. Antes da reunificação das Alemanhas havia 
a Lei Fundamental da República Federal da Alemanha. Pois 
bem, os crimes contra a honra não era isentos, por parte 
de quem os praticava, da responsahilização penal dentro do 
próprio Congresso, dentro da própria org-~·nriZação de Legis­
lativo da Alemanha Federal. Baseei-me muito nisso, Senador 
Josaphat Marinho, porque também acre~ito. Ainda há pouco, 
o Senador Esperidião Amin contava-me um caso específico 
ocorrido com "ele. Acredito que a calúnia pode produzir um 
efeíto tal que não será com ~ mera punição d,e natureza pecu­
niária que se limpará uma imagem atingida. E a velha história 
de Confúncio, que, uma vez caluniado, foi procurado pelo 
caluniador que se dispunha a reparar a calúnia. Ele disse: 
"Suba ao morro, rasgue este papel em centenas de pedaços, 
jogue-os _.Para o ar e depois, recolha-os todos; aí perdoar­
lhe-ei". E evidente que não se recolhe os pedaços de papel. 
É desagradabilíssimÕ tratar-se de- um caso pessoal, Senador, 
mas V. Ex~. pela amizade que lhe tenho- e, naturalmente, 
orgulho-me por ela ser recíproca- vai-me permitir que tàne 
do meu próprio caso. No episódio da reforma ministerial, 
um grande jornal do País, a Folha d_e S. Paulo, publicOu foto­
grafiaS coloridas das pessoas que es~ariam saindo do Governo. 
E a mim e ao Genehtl Homem de Carvalho coube a mesma 
legenda: por suspeito·s-de omissão no caso Magri. Pois agora 
a Folha de S. Paulo, com a quál tenho muito bom relaciona­
mento inclusive, publica uma carta minha, que enviei em cará­
ter pessoal do que havia acontecido. Mas fiquei esperando, 
primeiro, o resultado da CPI; depois, o da Polícia F(:!deral. 
E disse que jamais ganhari3 a primeira página de novo. Embo­
ra aFolha de S. Paulo tenha comigo se equivocado uma ve~, 
atribuindo a mim uma pergunta 1!9 momento em que me 
visitava o Vice-Presidente da República, pergunta que fOra 
feita por uma jornalista, quando provei isso, a Folha publicou 
corretamente, eticamente, na prime"ira-páglllã"tarribém: "Erra­
mos". Mas eu não lograria obter. nobre Senador Josaphat 
Marinho, o "erramos" na hora de dizer que-OfíliSSão rienhuma 
eu pratiquei. Então isto me preocupa na medida exatamente 
em que aí o ponto de vista do Senador Bisol me atingiu em 
cheio e com ele concordei. Não posso entender que uma pes­
soa -que dispõe, por exemplo, de um instrumento poderoso, 
como é qualquer instrumento de comunicação de massa. possa 
utilizar-se dele para caluniar impunemente: Nessas circuns­
tâncias, o ponto de vista que me Sensibiliza mais é o contrário. 
Se lá uma pessoa que não dispõe de instrumentos que alcancem 
a população inteira e calunia, essa falta é menos grave do 
que aquela da pessoa que dispõe de um instrumento total 
na sua mão e calunia. Aí concordo com a posição do Senador 
Bisol. Longe de ter um desapreço por Rui Barbosa, ao contrá­
rio, eu me rendo também ao tributo dessa homenagem àquele 
grande e extraordinário brasileiro, e entendo que essa coloca­
ção da desigualdade e da igualdade_ m~rece umfl. reflexão de 
natureza filosófica. Concordo plenamente com V. Ex• que 
uma coisa é fazer isso, e a outra_ é fazer a lei. Mas sempre 
me a~radou, Senador Josaphat, e ainda ao tempo do Presi-

ra uma opinão apenas; mas naquela época eu disse: "Senhor 
Presidente, em vez de censura, façamos a lei inglesa, onde, 
em primeiro lugar, os repórteres assinam as matérias; as pes­
soas são responsáveis, têm o direito claro <!e dizer "foi omisso, 
foi prevaricador, foi ladrão", mas se não provarem, há o 
reverso da medalha". E aqui eu trouxe e entreguei em mãos 
do Presidente desta Casa, o Senador Mauro Benevides, um 
projeto de lei que depois foi reforçado num substitutivo apre­
sentado pelo Senador Pedro Simon! em que nós admitíamos 
que a pessoa que foi de-nunciada, se justamente denunciada, 
deve ser punida; mas se a denúncia for, ao contrário, calunio­
sa, deve haver uma conseqüência· de puniçáv também para 
não permitir a delação pela simples delação, sem nenhuma 
conseqüência. Então, a pergunta que faço a V. E~, para 
que possa orientar o meu voto em seguida, é essa: acha V. 
Ex~ realmente justo_ que_ se exima o, jornalista, o repórter, 
ou quem seja, desde que ele disponha de instrumento de 
comunicação de massa, de pagar com a punição da privação 
da liberdade também, mas que se faça com que- qualquer 
uma das pessoas normais deste País, e comuns, que -ataquem 
uma pessoa, co·mo V. Ex~ ou a mim, tenham que pagar também 
com a privação da liberdade?. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Nobre Senador, V. 
Ex~ não precisaria dar nenhuma explicação a respeito do alcan~ 
ce de sua intervenção. Seria perfeitamente dispensável, já 
que não houve nenhum equívoco de sua parte. Cumpre, po­
rém, assinalar, primeiro, que o projeto não cuida da impuni­
dade de jornalista, nem de empresa jornalística. Estabelece 
a punição; prevê a penalidade; disciplina. O projeto apertas­
está variando de concepção. Ao invés da pena privativa de 
liberdade, das leis anteriores, o projeto está sugerindo a pena 
pecuniária ou a pena de prestação de serviço à comunidade. 
Pode-se divergir sobre a variação, mas é preciso que se saliente 
que a moderna tendência do Direito Penal consiste na supres­
são da pena privativa da liberdade, porque a experiéncia tem 
demonstrado que ela não concorre para a reeducação do delin­
qüente. 

Além disso, no particular da Lei de Imprensa, cabe assina­
lar que é antes uma lei de garantia da liberdade de expressão 
do pensamento e de crítica, _e só secundariamente uma lei 
de punição. Em todo o mundo civilizado - não apenas no 
Brasil - onde se faz Lei de Imprensa num regime democrá­
tico, é para garantir a liberdade de enunciação do pensamento 
e de críticã: Essa lei não é feita para as contingências- de 
um dia. É elaborada, sobretudo,_ para as graves horas por 
que passa a política de todos os povos, em que governo~ 
atrabiliários tentam impedir a liberdade de apreciação e de 
crítica. E nos não devemos esquecer que precisamos fazer 
a lei com esse objetivo. Já temos passado por momentos graves 
de supressão das liberdades, quando então apelamos para 
a imprensa e para a justiça. De maneira que não serão as 
anomalias momentâneas, os fatos ocasionais, condenáveis, 
sem dúvida, que deverão modificar a concepçâo da Lei de 
Imprensa. Ela há de ser vista sempre corno uma lei de proteção 
da liberdade de enunciação do pensamento~ de crítica. Para 
que esta garantia não seja abusiva, não seja eXcessiva, previ­
ne-se com a responsabilidade penal do jornalista ou da empre­
sa jornalística. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador, V. Ex' per­
mite uma proposição à Mesa? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Pois não, nobre Sena­
dor. 
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O Sr. Jarbas Piissariiilio (PDS- PA)- Sr. Presidente, 
como não estamos em votação, não seria o caso de se prorrogar 
a sessão, para que o Senador possa terminar o seu pronun~ 
ciamento? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho, a Presidência ia pedir a aquiescência 
do orador, Senador Josaphat Marinho, para perguntar ao Ple­
nário se pOde prorrogar a sessão-por rriaís-15 minutos. 

A Presidência consulta se o Plenário cnncordou com pror-
rogação da sessão por 15 minutos. (Pausa.) 

Fica prorrogada a sessão. 

O Sr. José Fogaçã- Peni:tite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Coneedo o aparte ao 
nobre Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça- Quero apenas, e ~a rrianeira mais 
rápida e concisa que me permita a minha precária cap~c!~a~e 
de argumentação - já que aqui se falou em cõnÇeitos filosó­
ficos -fazer essa colocação. Como de batedor dessa q_~e~t-~o. 
tenho percorrido o Brasil inteiro com o Sindicato _de Jorna­
listas, indo às universidades ouvindo, em vários lugares, a 
repetição dessa frase de efeito que, embora profundament~ 
equivocada nos seus fundamentos, realmente produz um senti­
mento moral a respeito da nova Lei de Imprensa. ~ssa -~~ase, 
que é profundamente equivocada, foi repetida aqui, hoje, 
pelo Senador Jarbas Passarinho, a de que o dinheiro não 
lava a honra. Essa frase parte da pressuposição que a pena 
- qualquer que seja ela, inclusiv~ a per~_a de prisão, ou_ de_ 
morte, em alguns países, ti:::ri~ o objeti~o de lavar a honra 
do ofendido, da família de quem morreu ou de quem foi 
lesado. É um conceito profundamente equivocado. Nenhuma 
pena serve para lavar a honra. A pena não. é_ respo.sta de 
um cidadão Contra o outro porque senão tena o sentido da 
vendita, da vingança, da maldade recíproca. No caso dos ~ri­
mes contra a honra. ·só o que lava a honra e mais nada; 
é a verdade. Repito, só a verdade lava a honr~ e nenhuma 
outra pena. O sentido da pena é rej:>árador do ponto de vista 
social, e reeducador do ponto de vista m_oral. 

Quando alguém vai para a ca-deia ou paga uma .. alta multa 
ou indenização,-isso serve para reeducá-lo, recondici~ná-1~ 
socialmente, mas jamais para cobrir a honr~ d~ .guem foi_ 
atingido. Repito e insisto - e isso- está no livro "Vigiãr e 
Punir"', de Michel Foucault. publicado há mais d_e _quatro 
anos no Brasil -, nenhuma pena serve para lavar a honra; 
isso -é precOnceito. Só a verdade lava a honra de quem quer 
que seja. - -

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sem dúvida alguma, 
é a lição generalizada. A pena visa a reeducar o criminoso. 
Por isso mesmo se varia de pena, quando determinadas san­
ções não.exprimem na prática ·a realidade prevista na doutrina. 
É o que está ocorrendo com o problema da pena de privação 
da liberdade. Além djsso~ há· singularidade com rel_a_ção aos 
crimes de imprensa. Em verdade, dificilmente ocorre a p~ni­
ção e o respectivo cumprimento, no Brasil, da pena de pnva­
ção de liberdade. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-me V. Ex~ um aparte? 
O SR. JOSAPHATMARINHO- Pois não! . ··-. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador, concordo 
com muitos dos conceitos do Senador José Fogaç_a~ autor do 
sUbstitutivo: Esta Casã, todavia, é formada pela rePresentação 
dos ~stados. Aqui, não estamos com a representação do povo 

e~ sim, dos estados. Casa estado tem a sua peculiaridade. 
A imprensa do Rio de Janeiro não é a imprensa do Acre, 
assim como a do Rio Grande do Sul não é a do Maranhão. 
Então~ temos a obrigação de nos colocar aqui em função 
até da imprensa nos nossos estados. Ouvi, com a maior atenção 
argumentos dos Senadores José Paulo Bisol, Jarbas Passa­
rinho Mário Covas e ouço os de V. EX" Diante de pessoas 
com Íal saber jurídico, coloco-me _até como leigo ~ fico a 
me- perguntai" sobre as profissç;es e as penalidades que podem 
haver para os erros desses profissionais. Se um motorista pega 
o seu veículo e de forma imprudente atropela e_ mata, ele 
pe-rde a sti.a carteira, ela é suspensa; se um médico erra na 
hora da operação, ele pode ter, também, o seu diploma_cass~­
do; se o engenheiro cometer erro de cálculo, e o pré_~ho ca1r 
e matar alguém, ele também pode perder o seu ~:hploma. 
Pergunto-me se essa profissão de jornalista é de tal ordem 
acima do bem e do mal que pode ofender a honra? E a única 
punição é uma parte em dinheiro que tem que ser compatível 
com o ganho do jornalista, quando se pensa na sobrevivência 
da sua família. Não se pensou, porém, na família da pessoa 
atingida em sua honra, no problema com a mulher, com a 
sua- filha. Pensa-se mais naquele que deu a notícia. Quero 
dizer a V. Ex~ que poderia até votar essa lei, se dela não 
se beneficiassem a einpresa, os responsáveis pelos órgãos de 
imprensa. Na minha região, o jornalista quando comete esse 
tipo de crime, ele o faz por ordem do dono da empresa, 
garantido pela empresa e pelo dono do órgão para que esses 
banquem a multa que puder acontecer. Isso do ponto de vista 
do meu estado onde os órgãos de imprensa não estão para 
informar e, sim, para formar a opinião pública. E, da m~neira 
.geral, mais de 90% desses órgãos existem pata for_m_ar opínião 
no campo da política. São órgãos de imprensa pertencentes 
a políticos. Embora se diga que o Senador não pode_ ter a 
direção de uma televisão, eles a têm como acionístas, têm 
com outra diretoria. Nós todos estamos, nesta hora em que 
vamos aprovar uma lei que não pune a imprensa, que· não 
pune a empresa e que não pune o dono da empresa, realment~, 
nos entregando a toda sorte de problemas que possam vu 
a acontecer. Quetó-dizer a V. Ex• que acho esse_ assunto 
tão polêmico que. se.ia qual for o resultado, vou pedir verifi­
cação de votação. Mas, divergindo desse projeto_, jamais posso 
divergir dos conceitos jurídicos de V. Ex• 

O SR. JOSAPHA'fMARlNHO __;_Muito obdgado a V. 
Ex~ 

Permito-me assinalar que se o Congresso entender que 
além das penas previstas cabe alguma outra a ser aplicada 
ao_ jornalista como, por exemplo, a suspensão do exercício 
da profissão, o problema é de emenda ao projeto, ou seja, 
de dimensão das sanções previstas. Não há nenhuma incompa­
tibilidade. Eu não faria, mas não coilsidero ilegítimo que ou-
tros o 'taçam. _ _ _ . 

_ ~Quanto às diferenciaçOes existentes no País, a lei não 
poderá acompanhá-las todas. Não há lei por mais perfeita 
que- seja - é a observação universal - que possa atentar 
em todas as particularidades que ocf:?rre_m no ~urst:? das rela­
çOesliuinanas. Por isSo mesmo, a lei tem que ser, tanto quanto 
possível, de caráter flexível para_ que, na sua aplicação, o 
juiz faça as distinções necessárias, possa atenuar ou possa 
agravar a penalidade. E esse projeto está elaborado de forma 
que permite essa fl_e?':!bilidade de orientação. 

Certo é que o projeto não encerra nenhum pensamento 
ou espírito da alienação, -como aqui foi dito, ao contrário, 
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resguarda a liberdade de imprensa e protege o cidadão~ fixa 
a responsabilidade dos jornalistas ou da empresa; aprimorou 
o direito de resposta, garantiu a prova da verdade contra 
o Presidente da_República e outras altas autoridades. Logo, 
é um projeto de integração da ordem jurídica l:!rasileir_a_~_ 
não de alienação dela. 

Por outro lado, se é possível legítima divergência, não 
há como considerar uma anomalia a diferenciação entre a 
lei penal comum e a lei de imprensa quanto à natureza das 
sanções. 

O Código Penal. por sua natureza, é tiPii::ã.ffiente uma­
lei punitiva. Foi feito para proteger a sociedade contra o delin­
qüente. A Lei de Imprensa é de natureza diversa: visa a garan­
tir a liberdade de pensamento e crítica, e só em caráter suple­
mentar ou secundário se destina a punir. Essa é a noção gene­
ralizada, onde quer que se estabeleça a garantia da liberdade 
de pensamento e de crítica. _ _. _ __ _ _. 

Para que o jornalista não abuse, para que a imprensa 
não extralimite o seu direito de apreciação e crítica~ o projeto,· 
como qualquer lei de imprensa, estabelece a sanção. Aqui, 
previu-se a pena pecuniária oti de prestação de serviços à 
comunidade. 

Não apenas pela natureza especial da lei, como porque 
a experiência de diferentes povos vem demonstrando que a 
pena de privação da liberdade não concorre, em realidade, 
para a correção do criminoso; aq cqntrário, afasta-o da socie­
dade, isola-o e até agrava as anomalias ou irregularidades 
do seu comportamento. 

Mas o que o Direito Penal quer não é eliminar o cidadão, 
é corrigi-lo; é reeducá-lo. Conseqüentemente, rta medida em 
que outras formas de_ punição sejam admissíveis, C()mo aS 
que estão no projeto, devem ser consideradas. 

Há poucos dias, um penalista emimente, o Ministro Evan­
dro Lins e Silva, publicou artigo em que assinalou esse fenôme­
no. Criticando a idéia absurda de privatização das prisões, 
fixou que, recentemente, um congresso internacional de juris­
tas condenou a pena de privação da liberdade em princípio, 
in genere, exatamente porque ela não vem cumprindo sua 
finalidade de correção do procedimento do delinqüente. 

Haverá alguma inconstituciorialidade no tratamento pre­
visto no projeto, por qué a Constituição diz que todos são 
iguais perante a lei? Não, Senhores Senadores, as situações 
são diferentes. Ali, no processo penal comum e aqui, no pro­
cesso penal especial, as situações são diversas. Ali, no Código 
Penal, visa-se a condenar o criminoso-;-aqui, na lei de impren­
sa, o qoe se busca é garantir a liberdade de pensamento e 
de crítica. Como essa liberdade de pensamento e de crítica 
pode ir além do razoável, prevê-se a fixação da responsa­
bilidade do que abusa. Mas a essência da lei especial é de 
garantia. 

Ora, nesse aspecto, como em tantos· outros da vida huma­
na, não é possível tomar o princípio da igualdade em caráter 
absoluto; por mais que se queira, há que se convencer o ho­
mem de que todos são iguais perante a lei, mas não em sentido 
total. Há que se tratar as pessoas desigualmente, na medida 
em que elas são desiguais por sua profissão, educação, situação 
econômica. Nem é possível desconsiderar-se esse processo 
de desigualdade porque senão igualaríamos pessoas que têm 
condições diferentes, condições que precisam ser vistas·para 
que a justiça signifique aplicação da verdade entre as pessoas. 

O Sr. Ronan Tito----' V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides. Fazendo soar 
a campainha.)- A Presidência consulta o Plenário se prorro­
garia a sessão por mais cinco minutos. (Pausa.) 

Há anuência do Plenário e a sessão é prorrogada por 
mais dhto minutos. 

O SR. JOSA.PHAT MARINHO- Ouço o nobre Senador 
Ron3n Ti fá, OOm- rimitO pfazer. 

O Sr. Rooan Tito- Senador Josaphat Marinho, infeliz­
mente_, não sou um cultor do Direito. Aprendo aqui, de manei­
ra clandestina, alguns conceitos com os eminentes juristas 
e devo dizer que, inclusive, às vezes, eu me sinto perturbado 
porque me falta base jurídica normal para um aprendizado 
de pós-graduação. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Mas lhe sobra expe­
diência, com bom-senso. 

O Sr. Ronan Tito- Muito obrigado a V. Ex~ Mas eu 
gostaria de deixar claro, em primeiro _lugar, que não podemos 
permitir a vocatio legis, no que tange à questão da imprensa, 
porque veja V. Ex' não estava presente no processo consti­
tuinte, fisicamente, embora tenha dado muita colaboração. 
Eu estava um dia no Gabinete do Presidente Uly~ses Qujma-. 
rães, então Presidente da Assembléia Nacional Constituição, 
que fez uma consulta a V.Ex~ -lembro-me, como se fosse 
hoje. Mas o fato de não estar presente fisicamente o privou, 
talvez, de ser testemunha do que talvez tenha ocasionado 
a vocatio legis a que me referi, nesse momento: _a única subco­
missão que não apresentou relatório à Mesa da Constituinte, 
foi a de Comunicação Social. Sabe por quê? Eu vou relembrar, 
refrescar a memória dos meus_ colegas, que não estavam pre­
sentes, e contar um fato interessante rt:ilativo à ComissãO da 
Ordem Social - não esqueçamos que estávamos vivendo~ 
naquele momento, a pós-ditadura. Então, pretendíamos insti­
tucions.lizar um novo país. E mUitOs, àiridã ináchucados pelo 
processo ditatorial, começaram a agir. durante o processo, 
de maneira reativa e não prospectiva, reagindo ao que havia 
passado no período ditatorial e. não olhanQq para a frente. 
Quando a Comissão da Ordem Social esta v a reunida, o melhor 
de nós todos, daquela época. o mais generoso, um homem 
de imprensa~ um homem _que sofreu os rigores da ditadura,_ 
porque havia usado a sua pena de maneira correta refiro:..me 
ao saudoso amigo e ex-Senador Roberto Pompeu de So_usa 
-, num determinado momento em que ·se discutia se deveria~ 
mos colocar esta ou aquela limitação na questão da imprensa, 
ele deu um brado, como era do seu feitío. e giitou·: "--A 
imprensa é livre!" Aquilo emocionou a Comissão. E êSt.a tei-­
mlnou seus trabalhos sem levar o relatório para a Mesa. A 
única comissão que não levou relatório para a Mesa, no 
processo Constituinte. Veja V. Ex~: eu também acho que 
a imprensa é livre. mas ninguém é livre acima da lei! E nós 
ficamos com a vocatlo Iegis. E essa lei que V. Ex~ nos apresenta 
não é perfeita - e tenho certeza de que não é -. a única 
itada. No entanto, não podemos sem uma lei, nesse momento; 
quando sabemos que a imprensa cria alguma coisa superior 
à realidade, que é o chamado imaginário coletivo, podendo 
fazer e desfazer, o que quiser, sem que _nada aconteça! A 
imprensa brasileira está acima da lei. Não pode, ninguém! 
Ninguém! Quando o Presidente Ulysses Guimarães declarou 
que a Constituição estava promulgada, S. Ex~ ergueu-sa e 
disse: "Ofereço esta Constituição àquele abandonado de tudo 
e de todos, àquele que tem do seu lado somente a lei''. Vejam 
que expressão maravilhosa: a lei está aqui para prOteger o 
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fraco do forte. E já se disse com- veemência, nesie?3íS;que 
a imprensa é o 4~ poder e, muitas vezes, mais forte que o 
1~', o 2o e o 39• E esse poder vai ficar onipotente? Pelo amor 
de Deus, se_ a lei de V. Ex• não é perfeita, vamos-emendáRla, 
vamos corrigi~ la, mas não vamos, de maneira alguma, nesse 
momento, sonegar o nosso apoio, o nosso apreço a essa-lei, 
dando a contribuição inclusive da crítica, da emenda. Eu quero 
concitar a todos os companheiros que devemos elaborar essa 
lei até que possamos ter uma lei perfeita, ou maís·-perfeita 
do .que essa. O que não pode prosseguir, o que não pode 
continuar, de maneira nenhuma, é o quarto poder, muitos 
vezes, mais importante do que os outros Três Poderes, acima 
de qualquer lei. Parabenizo V. Ex~ pelo esforço que tem feito 
e ao Senador José Fogaça, qu-e é um pregador da Lei de 
Imprensa, que anda pelo Brasil inteiro debatendo. Aqui: den­
tro da humildade de um Senador da planície, quero hipotecar 
inteiro apoio ao trabalho que V. Ex• e o senador JoSé FogaÇã 
têm feito eiii torno dessa matéria. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Agradeço sua ajuda, 
nobre Senador Ronan Tito. Permita-me que reforce m-esmo 
o seu juízo para dizer que a imprensa é livre nos limites da 
verdade._ É isto que está no projeto: A imprensa é livre nos 

(Tramitando em conjunto com os Projeto de Lei do Sena­
do n•' 56 e 173 de 1991.) 

Discussão, em turno tfiliCo, do Projeto de Lei do SenadO­
o~ 145, de 1991, de autoria do Senador Márcio Lacerda, que 
regula o direito- de resposta para os efeitos do inciso V, do 
art. 5<?, da Constituição Federal, tendo. 

PARECERES: 
- --da--Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 

n~'5 10 e 116, de 1992: 1~ pronunciamento: favorável ao Projeto, 
nos termos do _Substitutivo que oferece; 29 pronunciamento 
(sobre as emendas de Plenário): favorável às emendas de 
n<?S 9, 11, 13 a 15, 18; 19, 20, 25, 20;.parci~Jmente à de n~ 
11 (quanto aos parágrafos 4~ e 59); favorável, nos termos de 
Submenda às de n~s 2, 4 e 16; contrário às de n~s _3, 5, 6, 
7, 8, 10, 12, 17,21 a 24, 27. 

-Proferido em _Plenário,_ pelo Senador José Paulo Biso f, 
eiri virtude da aprovação do Requerimento n~ 746, de 1991, 
que solicitou fosse ouvida, também, a Comissão de Assuntos 
Sàciais. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Assuntos So­
ciais ~obre as emendas de Plenário.) 

limites da verdade. ....... 4 -
Quando a imprensa extralimitar a verdade, quando a PROJETO DE LEI DO SENADO 

imprensa deformar a verdade, quando a imprensa mentir, N~' 56, DE 1991 
quando a imprensa praticar crime, deve ser condenada, e 
a lei prevê a condenação. O que 0 projeto está é variando (Incluído em Ordem do Dia, nos termos do: art. 172, 
de concepção. Variando de concepção de acordo com as trans~ I, do Regimento Interno;) 
formações modernas do direito punitivo. Não se está criando (Tramitando em conjunto com os Projetos d-e- Lei' do 
nada, apenas se dando oportunidade a que o Congresso Nado- · Senado n~'J 145 e 173, de 1991.) 
nal faça uma lei de imprensa moderna, uma lei que concilie DiScussão, em iúrno único, do Projeto de Lei do Senado 
a liberdade de concepção e de crítica co-m a resportSãbilidade n~'-56, de 1991, de autoiia do Senador Jutahy Magalhães, 
do jornalista e da empresa. que revoga o§ 3~ do art. 20 da lei n9 5.250, de 9 de-feVereirO-

Sr. Presidente, peço a v. Ex~ que me considere insCrito de 1967, que regula a liberdade de manifestação do pensa-
paraprosseguirnasessãodcamanhã,emcrelevemosCo"Iegas, mente e de informações, e o incisO li do-§ 39 do_art. 138, 
por tanto abuso nesta tarde. (Muito bem! Palmas.) do Decreto-Lei n~ 2.848, de 7 de dezembro de 1940, que 

institui·o Código Penill, tendo 
Dufanti? uSo da palavra pelo Sr. Josaphat Marlnhp, PARECERES: 

o Sr. Márcio Lacerda, 2P Secretáriá, deiXa a cadeira ....... da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadaiiiá, sOb· -
da presidência, que é oCupa(fa ·pelo Sr.· Màuro Bene- naS 10 e 116, de 1992-: 1~ pronunciamento-:favorável ao Pf6jeto, 
vides, Presidente. nos termos do Substitutivo que oferece; 2P prOnunciamento 

Durante o discurso do Sr. Josphat Marinho, o Sr. (sobre as emendas de Plenário): favorável às emendas de 
Mauro Benevides, Presidente deixa a cadeira da presi- n,.s 9, 11, 13 a 15, 18, 19, 20, 25, 26; parcialmerite à de n~ 
dência, que é ocupada pelo Sr. Mário Lacerda, 29 Secre- 11 (quanto aos parágrafos 4~ e 5ç); faVorável, nos termos de 
tário. - -

Subem_endas às de n~s 2, 4 e 16; contrário às de n~s 3, 5, 
O SR. PRJlSIDENTE~ (Mauro Benevides) - A Presi· 6, 7, 8, 10, 12, 17, 21 a 24, 27. 

dência comunica ao Plenário que chegando ao térmi~o do -Proferido em Plenário, pelo Senador José Paulo Bisol, 
tempo destinado à sessão, já prorrogado, a discussão da maté-. __ ~m. virtUde da aprovação--do Requerimento no 746, de 1991, 
ria terá prosseguimento ria sesSão de amanhã, quando-Se_ga- que solicitou fosse ou.vida, também, a Comissão de_ Assuntos 
rantirá a inscrição do nobre Senador Josaphat Marinho, cuja Soc!ª-iSe_ __ 
fala foi iriterrómpida por esse motivo. (Dependerido de Parecer da Comissão de Assuntos So-

A prorrogação também atingirá os itens 3 e 4 que com cíai~ soc~_re as emendas de Plenário) 
o item anterior tramitam em conjunto. 

Os itens 1 e 5 ficàm coni a· si.J.a votação sobrestada, em 
razão da inversão de pauta ocorrida no início desta sessão. 

São os seguintes oS itens cuja apreciaÇão fica so­
brestada: 

-3-
~ PROJETODE LElDOSENADo~~ 

N• 145, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 1'7:2,­
I, do Regimento Interno:) 

-5-
.PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 272, DE 1991 

(Incçuíoo em Ordem do Dia~ nos termos do art. 172, 
I, do Regimento Interno.) 
- ---tie.autoria da senadora Marluce Pinto, que autoriza as 
pessoas físicas a abaterem em suas_ declarações de renda os 
gastoS com- empregados domésticos e dá outras providências. 
(Dependendo de Pareceres.) 



3406 Quinta-feira 14 DIÁRIO DOÇONGRJ:;S$0 NACIONAL (Seção li) Maio de 1992 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 125-COMPLEMENT AR 

(Em regime- de urgência, itos termos do art_. 336,- c, 
do Regimento Interno) __ 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da_Cãmara 
n' 125, de 1991-Complemantar (n• 60/89, na Casa de origem), 
que disCiplina os limites das despesas com o funCionalismo 
público, na formã do art. 169 da Constituição-Federal. 

PARECERES, proferidos em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho. 

- 1' pronunciamento: favorável ao Projeto_. 
- 2' pronunciamento: favorável à Emenda de Plenári_o.--
(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 

perantes à ComissãO de Assuntos Econômicos..) 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 245, de 

1992, de extinção da urgência.) - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentaÇão de emendas às 
seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado n' 108, de 1991, de autoria 
da Senadora Marluce Pinto, que dispõe sobre a composição 
da merenda escolar e dá outras providências; 

-Projeto -de Lei do Senado n9 241, de 1991l_ de autoria 
da Senadora Marluce Pinto, que estabelece prazo para a elabo~ 
ração do Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social e dá outras providências; e -

-Projeto de Lei da Câmara n' 92, de 1991 (n' 1.714/89, 
na Casa de origem), que regulamenta o art. 185, inciso I 
da Constituição Federal, e define o pequeno e médio produ­
tores rurais. 

Aos projetos não foram oferecidas emendas. 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dja, op_ortu~ 

namente. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­

dência vai encerrar os trabalhos, designando para a sessão 
ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 125-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Reg.mento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 125, de 1991-Complementar (n' 60/89, na Casa de origem), 
que disciplina o's limites das despesas com o funcionalismo 
público, na forma do ai"t. 169 da ConstituiçãO FederaL 

PARECERES, proferidos em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho. 

- 19 pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 29 pronunciamento: favorável à emenda de Plenário. 
(Dependendo de parecer sobre as_emeiJdas.apresentadas 

perante a Comissão de Assuntos Econômicos.) 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 245, de 

1992, de extinção da urgência.) 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 17, DE 1992 
(Em regime de urgência, nos termos do 
·art. 336, c do Regimento Interno.) 

Dísc_ussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 17, de 1992 (n<.> 1.445/91, na ca.-sã de origem),-de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe sobre a criação 
de juntas de conciliação e julgamento nas regiões da justiça 
do trabalho, define Jurisdições e dá outras providências, terido 

PARECERFAVORAVEL, sob n' 115, de 1992, da Co­
missão 

- de ConstituiÇão,- Justiça e Cidaditnia. 

-3-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 35, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do ProjetO de Lei da Câiriara 
n' 35, de 1992 (n• 2.646/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho que cria o Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 23• Região. (Dependendo de parecer.) 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 37, DE 1992 
(Em regürie de urgência, nos termos do 

art. 336, c do Regimento Interno.) 

DiScussão, em turno único, do ProjetO de Lei da Câmara 
n' 37, de 1992 (n• 2.796/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a concessã-o 
de subvenção económica nas operações de crédito rural. (De­
pendendo de parecer.) 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N' 38, DE 1992 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 38, de 1992 (n' 2.671/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Tiabalho, que cria o Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 24• Região. (Dependendo de parecer.) 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 173, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I 
do Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado ~n" 56 e 145, de 1991.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 173, de 1991, de autoria do Senador Josaphat Marinho, 
que dispõe sobre a liberdade de imprensa, de opinião e de 
informação, disciplina a responsabilidade dos meios de corou~ 
nicação e dá outras providências, tendo 

PARECERES: 
- da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 

n9s 10 e 116, de 1992: 1~ pronunciamento: favorável ao projeto, 
nos termos do Substitutivo que oferece; 29 pronunciamento 
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(sobre as emendas cte Plenáfio)~ favorável às Emendas de· 
n~ 9, 13 a 15, 18, 19, 20, 25, 26; parcialmente à de n' 11 
(quanto aos§§ 4"' e 5<:>); favorável, nos termos de Subemendas 
às de n,s 2, 4 e 16; contrário às de n,.s 3, 5, 6, 7, 8, 10, 12, 
17,21 a 24, 27. 

-Proferido em Plenário, pelo Senador José Paulo Bisol, 
em virtude da aprovação do Requerimento n"' 746, de 1991, 
que solicitou fosse ouvida, também, a Comissão de Assuntos 
SoCiais. ' - · 

(Dependendo de parecer da ComiSsão -ae-.f,:SSUntoS-So~_ 
ciais sobre as emendas de Plenário.) 

-7-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

No 145, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 172, 
I do Regimento fnterno.): ---

(Tramitando em co-njun-to com Os Projetos de Lei do 
Senado n" 56 e 173, de 1991.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 145, de 1991, de autoria do Senador Márcio Lacerda, que 
regula o _direito de resposta para os efeitos do inciso V do 
art. 5<? da ConstitUição Federal, tendo 

PARECERES: 
- da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 

nl"l 10 e 116, de 1992: 1' pronunciamento: favorável ao projeto, 
nos termos do substitutivo que oferece; 2' pronunciamento 
(sobre as emendas de Plenário): favorável às Emendas de 
o~ 9, 13 a 15, 18, 19, 20, 25, 26; parcialmente à cte n9 11 
(quanto aos§§ 49 e 5<?); favorável, nos termos de Subemendas 
às de n<.>s 2, 4 e 16; contrário às de no;>S 3, 5, 6, 7, 8, 10, 12, 
17, 21 a 24, 27. 

-Proferido em Plenário, pelo Senãdor José Paulo Bisol, 
em virtude da aprovação do Requerimento n' 746, ele 1991, 
que solicitou fosse ouvida, também, a Comissão de Assuntos 
Sociais. - -

(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos So­
ciais sobre as emendas de Plenário.) 

-8-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

No 56, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 172, 
I, do Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado n'' 145 e 173, de 1991.) 

Continuação da discussão, em turno úilico, do Projeto 
de Lei do Senado n9 56, de 1991, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, que revoga o § 39 do art. 20 da Lei o<? 
5.250, de 9 de fevereiro de 1967, que regula a liberdade de 
manifestação do_ pensamento e de informações, e o inciso 
li do§ 3°do art. 138do Decreto-Lei n'2.848, de 7 de dezembro 
de 1940, que institui O -Código Penal, tendo 

PARECERES: 
- da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 

nl"l 10 e 116, de 1992: 1' pronunciamento: favorável ao projeto, 
nos tennos do substitutivo que oferece; 2' pronunciamento 
(sobre as emendas de Plenário): favorável às Emendas de 
n<" 9, 13 a 15, 18, 19, 20, 25, 26; parcialmente à de n' 11 
(quanto aos§§ 49 e 5<:>); favorável, nos termos de Subemendas 
às de nl"l 2, 4 e 16; contrário às de nc:>-~ 3, 5, 6, 7, 8, 10, 12, 
17, 21 a 24, 27. 

-Proferido em .Plenário, pelo Senador José Paulo Bisol, 
em virtude da aprovação do Requerimento n9 746, de. 1991, 
que solicitou fosse ouvida, também, a Comissão de Assuntos 
Sociais. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos So· 
ciais sobre as emendas de Plenário.) 

--9-

REQUERIMENTb N' 94, DE 1992 
Votação, em turno único, do Requerimento n"' 94, de 

1992, de autoria do Senador Carlos Patrocínio, solicitando, 
nos__termos regimentais, a tran~crição, nos Anais- do Senado 
Federal, do editorial publicado__ no Jornal do Brasil, edição 
de 22 de março de 1992, intitulado "Um golpe no analfabe­
tismo". 

-lO­

REQUERIMENTO No 102, DE 1992 

Votação. em turno único, do Requerimento n"' 102: de 
1992, de autoria do Senador Oziel Cà.rneiro, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fede­
ral, do artigo "Penosa Interpretação", do Ministro Jarbas 
Passarinho, publicado no Jornal O Estado de S. Paulo, edição 
de 26 de março de 1992. 

-11-

REQUERIMENTO N' 219, DE 1992 
_Vo~ção, em_turno único, do Re-querimento n9 219, de 

1992, do Senador Maurício Corrêa, solicitando, nos tennos 
d_o_art. 172, inciso I do Regimento Interno, a inclusão, em 
Ordem do Dia, do Projeto de Resolução n' 94, de 1991, de 
sua autoria, que altera, no Regimento Interno do Senado 
Fe_deral, a tramitação de requerimento de remessa a determi­
nada comissão de matéria despachada a outra. 

-12-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 272, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I 
do Regimento Interno.) 

De autoria da Senadora Marluce Pinto, que "autoriza as 
pessoas físicas a abaterem em suas declarações de renda os 
gastos com empregados domésticos e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

-13-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 273, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I 
do Regimento Interno.) 

De autoria da Senadora Marluce Pinto, que transfere 
ao domínio do Estado de Roraima terras pertencentes à União 
e dá outras providências. (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 5 minutos.) 
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ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO ESPECIAL INCUMBIDA DE 
ANALISAR A PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N' 2, DE 1992 

1' Reunião, de instalação, realizada 
em 13 de maio de 1992 

As 10:00 horas _do dia treze de maio de __ milllOvecentos 
e noventa e dois, na sala de reunião n9 4 na Ala Senador 
Nilo Coelho, com a presença dos Senhores Senadores: Valmir 
Campelo, Elcio Álvares, Wilson Martins, Alfredo Campos, 
Antônio Mariz, Beni V eras, Odacir Soares~ José Richa e Mag­
no Bacelar. Reúne-se a Comissão Especial incumbida de anali­
sar a Proposta de Emenda Constitucional n9 2, de 1992, que 
"inclui artigo no texto da Constituição Federal, conferindo 
competência ao Corigresso- Nacional para destituir Ministro 
de Estado e Secretário da Presidência da República". Deixam 
de comparecer por motivo justifícado, os Senhores Senadores: 
Cid Sáboia de Carvalho~ Pedro Simon, Dario Pereira, Rachid 
Saldanha Derzi, Amazonino Mendes e Luddio Portela. Assu­
mindo a Presidência, cOnforme preceitua o Regimento Interno 
do Senado Federal, o Senhor Senador Wilson_Martins, declara 
aberta a reunião, comunicando que a mesma destina-se à 
eleição do Presidente e Vice-Presidente da Comissão Especial 
e designação do Relator. Em seguida o Senhor Presidente 
manda providenciar a distribuição das cédulas e designa o 

Senhor Sel].ador Elcio Álv;1res para funcionar como escruti­
nador. ProCedida a votação, a contagem de- VOtos apresenta -
o seguinte resultado: para Presidente: Alfredo Campos -
9 votos. Para Vice-Presidente: Lucídio Portela - 9 votos. 
Assumindo a Presidência o Senhor Senador Alfredo Campos 
agradece a seus pares, em seu nome e em nome do Senhor 
Senador Lucídio Portela, a honra com que foram distinguidos. 
Prosseguindo o Senhor Presidente designa como Relator da 
matéria, o Senhor Senador Magno Bacelar. Nada mais haven­
do a tratar, encerra-se a reunião, às doze horas e trinta minu­
tos, lavrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Secretário 
da comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente e demais membros presentes. -
Senador Alfredo Campos, Presidente. 

Em, 12 de maio de 1992 

ASSOCIAÇÃO DOS SERVJD!>RES 
DO SENADO FEDERAL 

Edital de Convocação 

O Presidente da Associação dos Servidores do Senado 
Federal - ASSEFE, convoca os -senhores associados para 
uma Assembléia Geral Ordinária, a realizar-se dia 29 de maio 
de 1992, às 11:00 horas (manhã), na Ala Nilo Coelho, Sala 
2. 
ORDEM DO DIA: 

- Prestação de contas do exercício de 1991. - José 
Maurício Lima de Souza, PreSidente. 


